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RESUMO 
No Brasil, as causas externas, onde se incluem os acidentes de trânsito (AT), são a terceira 
maior causa de mortalidade, sendo tais acidentes a segunda causa mais frequente de 
internação por causas externas, configurando-se numa importante questão de saúde pública. O 
consumo de substâncias psicotrópicas por condutores de veículos está entre os fatores de risco 
de AT, sendo raros os estudos voltados à avaliação da prevalência deste consumo entre 
motoristas de ônibus urbano, apesar destes profissionais estarem sujeitos a condições de 
trabalho que predispõem ao adoecimento físico e mental, favorecendo o uso de tais 
substâncias. Isto posto, o presente estudo teve por objetivo identificar a prevalência do 
consumo de substâncias psicotrópicas de motoristas de ônibus urbanos brasileiros, assim 
como investigar associações entre esse consumo e as variáveis sociodemográficas e 
ocupacionais inerentes à profissão, através de RS orientada pelas diretrizes do PRISMA e 
com qualidade avaliada pelo guia AMSTAR. A busca eletrônica foi realizada de julho a 
dezembro de 2015 nas bases de dados MEDLINE, LILACS, SciELO, EMBASE, PsycINFO, 
Portal de Periódicos CAPES, Banco de teses e dissertações CAPES, BDTD e Google Scholar. 
Dos 741 estudos recuperados, 21 foram selecionados, sendo que dentre estes apenas três 
apresentaram baixo risco de viés e apenas um avaliou a prevalência de drogas lícitas 
(benzodiazepínicos) além do álcool e tabaco, contudo, nenhum deles avaliou a prevalência de 
drogas ilícitas. Evidenciou-se que a relação entre o consumo de drogas e AT ainda é um 
problema pouco explorado no Brasil. Além disso, revelou-se a escassez e a baixa qualidade 
dos estudos sobre o consumo de drogas e condução de veículos no país, denotando um baixo 
interesse por parte da comunidade acadêmica em geral e do poder público sobre o tema, 
principalmente em relação aos motoristas de ônibus urbanos, tratando-se este de um dos 
poucos estudos que aborda o uso de drogas psicotrópicas nessa população. 
 
Palavras-chave: substâncias psicotrópicas. prevalência. motoristas de ônibus.    
 
 
 
ABSTRACT 
The third major cause of mortality in Brazil are the external causes, which include traffic  
accidents (TA). Such accidents are also the second most frequent cause of hospitalization for 
external causes, and are an important public health issue. The consumption of psychotropic 
substances by drivers is among the TA risk factors, and few studies aimed at assessing the 
prevalence of consumption among urban bus drivers, although these professionals are subject 
to working conditions and these professionals are subjected to working conditions that 
predispose to mental and physical illness and that predispose to mental and physical illness 
and favor favoring the use of such substances. That said, the present study aims to identify the 
prevalence of psychotropic substances by Brazilian urban bus drivers  as well as investigate 
associations between this consumption and sociodemographic and occupational variables 
inherent to the profession through RS-driven guidelined by PRISMA and with quality 
assessed by AMSTAR guide. The electronic search was conducted from July to December 
2015 in the following databases: MEDLINE, LILACS, SciELO, EMBASE, PsycINFO, Portal 
of journals CAPES,b ank of theses and dissertations CAPES, BDTD e Google Scholar. Out of 
the 741 studies retrieved, 21 were selected, among these only three have low risk of bias and 
only one assessed the prevalence of licit drugs (benzodiazepines), besides alcohol and 
tobacco. However none of them evaluate the prevalence of illicit drugs. It was evident that the 
relationship between drug use and TA is still an issue rarely explored in Brazil. Besides, it 
revealed the scarcity and low quality of the studies on the consumption of drugs and driving 
vehicles in the country, denoting a low interest from the academic community in general and 
the government on the issue, particularly in relation to urban bus drivers, so that this is one of 
the few studies about the use of psychotropic drugs in this population. 
 
Keywords: Psychotropic substances. Prevalence. Bus drivers. 
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APRESENTAÇÃO 
 
 
Quando do ingresso no processo seletivo para o Mestrado do Programa de Pós-
Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência da Escola de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, no primeiro semestre 
do ano de 2014 tínhamos idealizado duas propostas distintas de pré-projeto de pesquisa, 
ambas sobre o consumo de drogas entre condutores profissionais de veículos da cidade de São 
Paulo. A primeira buscaria investigar o perfil socioeconômico e a prevalência do consumo de 
drogas entre os motofretistas (motoboys) e a segunda proposta tinha por objetivo avaliar esses 
mesmos fatores entre os condutores de ônibus urbano.  
Alta velocidade, rotina estressante, envolvimento frequente em acidentes de trânsito, 
comportamentos arriscados e agressivos (e muitas vezes violentos) por parte dos motoboys 
que circulam pelas ruas e avenidas da cidade, tantas vezes noticiados pela mídia e algumas 
vezes vivenciados por tantas pessoas no dia-a-dia do trânsito, despertaram minha atenção, 
levando-me a acreditar na possível associação, pelo menos em parte, entre o consumo de 
drogas e o comportamento disfuncional desses profissionais. 
Durante minha entrevista de seleção, após apresentar essa primeira ideia de projeto à 
minha orientadora, fiz menção à segunda ideia de estudo, que fora despertada durante uma 
conversa que tive com um antigo paciente. Este era atendido por mim e por outros psicólogos 
em um ambulatório voltado ao tratamento de dependentes químicos e, durante uma conversa 
informal, lhe disse que gostaria de investigar em meu mestrado a prevalência do consumo de 
drogas entre os motoboys. Depois de ouvir atentamente a motivação de meu estudo, o 
paciente sugeriu a realização de um outro estudo: o consumo de drogas por parte dos 
motoristas de ônibus da cidade. Justificou sua afirmação referindo que em muitas ocasiões em 
que passava a madrugada na “boca” (sic) consumindo ou buscando drogas, presenciou vários 
motoristas de ônibus uniformizados fazendo o mesmo, antes do início do turno do serviço. 
Fiquei bastante surpreso com o seu relato, que imediatamente aguçou minha curiosidade. 
Apesar de já ter realizado curso de extensão na área do trânsito, realmente eu nunca havia 
pensado em estudar essa população, cujo exercício da função é fundamental e afeta direta e 
indiretamente o cotidiano de milhares de cidadãos paulistanos. 
Ambas ideias de projeto se mostraram interessantes à minha orientadora que, no 
entanto, me alertou sobre o curto prazo para a conclusão do mestrado. Diante desse fato 
 
 
acordamos que seria mais viável investir na segunda proposta, uma vez que acreditávamos 
que o acesso aos profissionais condutores de ônibus urbano seria mais fácil, principalmente 
através das empresas de ônibus. 
Após a definição do tema, iniciamos uma revisão bibliográfica mais ampla e 
aprofundada para melhor elaboração do pré-projeto, quando algumas ideias surgiram e foram 
discutidas com minha orientadora. Dada a relevância do tema, decidimos então realizar um 
estudo epidemiológico observacional com uma amostra representativa (n=1.800) dos 20.000 
motoristas de ônibus urbano da cidade São Paulo, que, de forma equitativa, seriam recrutados 
entre as empresas distribuídas entre as nove regiões da metrópole (norte, sul, leste, oeste, 
nordeste, noroeste, sudeste, sudoeste e centro). Em contrapartida, durante a coleta de dados, 
ofereceríamos a essas empresas e seus motoristas um projeto por nós denominado “Tenda da 
Saúde”. Tratava-se de uma tenda que, com o consentimento da empresa, seria montada no 
interior da mesma em locais adequados, por um período de 4h, em dia e horário previamente 
combinados para atender o maior número de motoristas possível. Nessa tenda os motoristas, 
após o término do turno de trabalho ou em dia de folga, seriam atendidos por uma equipe de 
saúde composta por Médico Psiquiatra, Médico Clínico Geral, Fisioterapeuta, Psicólogo e 
Nutricionista, quando seriam avaliados e orientados, e, em caso de necessidade, convidados a 
serem atendidos em serviços de saúde da UNIFESP abertos à população. 
A ideia de desenvolver esta temática partiu da constatação de que dentre os fatores 
associados ao crescente número de acidentes de trânsito (AT) envolvendo motoristas está o 
consumo de substâncias psicotrópicas. Além disso, vale considerar que a profissão de 
motorista de ônibus urbano é repleta de fatores estressores que interferem na qualidade de 
vida no padrão de sono e em inúmeros outros aspectos da vida deste profissional. Sendo assim 
o presente estudo partiu dos seguintes questionamentos: Qual é a prevalência do consumo de 
substâncias psicotrópicas dos motoristas de ônibus urbano da cidade de São Paulo? Qual a 
relação entre os fatores estressores, padrão de sono e consumo de substâncias psicotrópicas 
na vida desses sujeitos? E por fim, qual a relação desses fatores com a ocorrência de AT? 
Fatores estressantes inerentes à função de motorista de ônibus e o impacto destes fatores 
na qualidade de vida deste profissional tem sido alvo de inúmeros estudos nos últimos anos. 
No entanto, pouco se sabe sobre a associação entre estes estressores e o consumo de 
substâncias psicoativas destes profissionais, bem como a relação entre esta associação na 
ocorrência de AT.  
 
 
Apesar da relevância científica e social do projeto, alguns fatores contribuíram 
negativamente para a necessidade de mudança da metodologia desta pesquisa, conforme 
veremos a seguir. 
 
Dificuldades encontradas 
 
No início do primeiro semestre de 2015 a proposta original deste estudo teve que ser 
reformulada dando lugar a um novo desenho metodológico, tendo em vista algumas 
dificuldades, tais como: 
1 – Durante o mês de novembro/2014 e logo após o recesso de final de ano da 
UNIFESP, em fevereiro, foram feitos contatos por telefone e/ou e-mail com funcionários do 
Departamento de Recursos Humanos de quatro grandes empresas de ônibus da cidade de São 
Paulo. Nestes contatos iniciais eram informados alguns dos principais objetivos do projeto, 
dentre eles, conhecer o perfil e principais dificuldades apresentadas no dia a dia dos 
motoristas de ônibus da cidade de São Paulo, e como produto (e contrapartida) deste estudo 
disponibilizaríamos, no pátio da empresa, a “Tenda da Saúde”, composta por profissionais de 
saúde que fariam um check up nos profissionais que tivessem interesse. Era ressaltado que 
aquele era apenas um contato inicial e que tínhamos a intenção de agendar uma reunião para 
maior detalhamento.  
Do contato com as empresas, o primeiro se mostrou mais promissor, já que o 
funcionário responsável pelo RH demonstrou interesse no projeto, reforçando sua relevância e 
contribuição aos motoristas, e também elogiando a proposta da “Tenda da Saúde”. Chegou até 
mesmo a afirmar ter muitos contatos em outras empresas e que, caso um “projeto piloto” (sic) 
realizado em sua empresa tivesse sucesso, recomendaria a participação aos demais 
empregadores. Solicitou o envio do projeto para o seu e-mail, porém ponderou que dependia 
do aval da diretoria, para quem submeteria a proposta de estudo. Infelizmente este funcionário 
não retornou o contato, apesar da nossa insistência por telefone e por e-mail. 
Em relação ao contato com as demais empresas, a segunda respondeu negativamente ao 
contato telefônico, informando não ter disponibilidade para agendar reunião; a terceira, 
através de contato telefônico, informou que a empresa já dispunha de profissionais de saúde 
em seu quadro de funcionários, não havendo, portanto, interesse no projeto; o funcionário do 
RH da quarta empresa contatada através de telefone informou que não seria possível a 
realização de qualquer projeto junto aos seus funcionários, pois todas as empresas da cidade 
de São Paulo estavam empenhadas em se adequar para a participação em processo de licitação 
 
 
que seria aberto em 2015 para concessão de linhas de ônibus na capital paulista. De acordo 
com suas palavras:  “nada entra e nada sai da empresa, no momento, a prioridade é a 
licitação” (sic). 
Através da indicação de amigos fiz contato pessoal com o psicólogo de uma das 
empresas, funcionário do RH também responsável por ministrar treinamento aos motoristas. 
Este se descreu como “experiente no ramo” (sic), e que por isso acreditava ser muito difícil 
algum gestor de empresa de ônibus urbano abrir as portas para pesquisadores entrevistarem 
seus funcionários, mesmo que a proposta venha de uma universidade renomada e que tenha 
por objetivo auxiliar na melhoria da qualidade de vida dos motoristas. Segundo ele, grande 
parte das empresas temem dar margem para um passivo trabalhista devido ao excesso de 
horas-extras, más condições de trabalho, etc., ao qual submete seus motoristas, reiterando que 
o tema do estudo é justamente o “ponto nevrálgico” (sic) de todas as empresas de ônibus 
urbano, pois todas de algum modo deixam a desejar por descumprirem legislações e/ou 
acordos trabalhistas. Além disso, informou sobre o transtorno que o processo licitatório aberto 
na gestão do atual prefeito estava gerando às empresas de ônibus, o que também era um 
impeditivo para a realização do estudo. Por fim, ofereceu o contato de um vereador da cidade 
de São Paulo, afirmando que este se interessaria pelo projeto e talvez pudesse ajudar, uma vez 
que tem muitos contatos no transporte público por possuir uma empresa que realiza cursos de 
formação de condutores profissionais: transporte coletivo de passageiros, transporte escolar, 
transporte de produtos perigosos e transporte de veículos de emergência. 
Esperançosos com a tal indicação, através de e-mail solicitamos o agendamento de 
audiência com o sugerido vereador, de forma a apresentar os objetivos e a relevância do 
projeto para a cidade. Nossa expectativa era que o vereador em questão, após tomar 
conhecimento da relevância do estudo para os motoristas e para a população em geral, 
facilitasse o contato com as empresas e com o sindicato da categoria para apresentação do 
projeto. Porém, para nossa decepção, não obtivemos qualquer retorno do vereador ou de sua 
assessoria. 
Após tantas recusas, como última tentativa, buscamos o apoio do Presidente e do 
Secretário para Assuntos de Saúde do Trabalhador do Sindicato da categoria, para os quais 
apresentamos o projeto por e-mail, solicitando uma reunião para melhor apresentação do 
mesmo. Mas, a exemplo de outros contatos realizados, também não obtivemos qualquer 
retorno. 
Vale ressaltar que semelhante dificuldade foi encontrada por Portes (2006) em sua 
pesquisa de mestrado que tinha por objetivo identificar fatores que contribuíam para o alto 
 
 
índice de alcoolismo entre motoristas de ônibus coletivo urbano da cidade de Belo Horizonte 
(MG). As limitações em relação ao acesso mais completo às informações e a um número 
maior de sujeitos impediu a realização de um estudo mais aprofundado que levasse em conta 
todas as dimensões da atividade exercidas pelos motoristas de ônibus. Segundo esta autora, 
por trabalharem em regime de concessão da prefeitura, as empresas mostraram-se temerosas 
em fornecer informações, negando-se a participar ou até mesmo indicando os funcionários 
que seriam entrevistados ou observados no estudo. Além disso, o acesso aos motoristas 
dependentes de álcool não foi possível, pelo claro motivo de que as empresas jamais 
assumiriam a presença desses sujeitos em seu quadro de funcionários, alegando que esses 
profissionais já haviam sido afastados e que por questões de sigilo não poderiam ser 
identificados. Ademais, a autora também enfrentou resistência dos próprios motoristas que, 
muito embora alegassem conhecer colegas de profissão dependentes de álcool, se recusaram a 
participar temendo serem posteriormente identificados pelas empresas. 
2. Investimos cerca de seis meses do projeto no processo de busca e contatos com as 
empresas de transporte público da cidade de São Paulo, bem como no aguardo do retorno das 
mesmas. No entanto, após unanimidade nas recusas vindas das empresas contatadas, optou-se 
por permanecer no tema, porém mudar o desenho do estudo. Considerando o tempo exigido 
pela pós-graduação para o término do Mestrado, verificamos que não seria possível a 
realização de um estudo de campo, nem mesmo de menor porte, pois novamente teríamos a 
fase inicial de busca e contato com os sujeitos do estudo.  
 
Solução encontrada diante das dificuldades 
 
Diante das dificuldades acima apresentadas e considerando a relevância do tema 
incialmente proposto, optamos por mantê-lo, porém não através de um estudo de campo, e 
sim a partir de uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL), tendo em vista a restrição de 
tempo para a conclusão deste projeto de mestrado.  
Desta forma, buscaremos identificar, através de estudos de Revisão Sistemática (RS), a 
prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas entre motoristas de ônibus urbanos 
brasileiros, bem como os fatores eliciadores deste consumo e a relação entre tais fatores e a 
ocorrência de acidentes de trânsito (AT) envolvendo esses profissionais.  
Embora não tenha sido possível realizar o estudo de campo, acreditamos que esta nova 
proposta de estudo (RS) possa contribuir para fundamentar e embasar futuros projetos 
 
 
dirigidos a esta população notoriamente carente de ações públicas voltadas a melhoria de sua 
condição de trabalho e qualidade de vida. 
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1 INTRODUÇÃO 
No Brasil, as causas externas, onde se incluem os AT, são a terceira maior causa de 
mortalidade (BRASIL, 2011b). Os AT são também a segunda causa mais frequente de 
internação por causas externas (BRASIL, 2011a), configurando-se numa importante questão 
de saúde pública. 
 Acompanhando a tendência de crescimento mundial, em 2013 registrou-se no país 1,25 
milhões de mortes causadas por lesões de trânsito (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2015), prevendo-se que em 2015 os AT ultrapassem os homicídios dentre as causas de morte 
por violência (WAISELFISZ, 2012). 
 O consumo de substâncias psicotrópicas por condutores de veículos está entre os fatores 
de risco de AT, figurando-se entre os fatores humanos na categoria “Debilidade e distração” 
(DEPARTMENT OF TRANSPORT, 2011). Apesar de ser, conforme vimos acima, a segunda 
maior causa de morte entre jovens, e de importantes estudos internacionais revelarem seu 
impacto na sociedade e sua relação com o consumo de substâncias psicotrópicas, no país são 
raros os estudos sobre os custos relativos à associação do consumo de drogas lícitas – com 
exceção ao álcool – e direção de veículos (PONCE; LEYTON, 2008; DE BONI et al., 2011; 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO TRÁFEGO, 2012a; PELIÇÃO, 2014). 
 Há evidências científicas de que o uso de álcool e/ou outras drogas lícitas e ilícitas 
causam prejuízos na performance de condução de veículos, estando cada vez mais relacionada 
à ocorrência de AT (WILSON; STIMPSON; PAGÁN, 2014), que geram graves 
consequências econômicas e sociais. 
 Em consequência disto, diversos países têm estabelecido leis severas como instrumento 
de punição a motoristas flagrados conduzindo veículos sob o efeito de drogas (PONCE; 
LEYTON, 2008). Ressalta-se, porém, que no Brasil, apesar do Código de Trânsito Brasileiro 
prever punição ao consumo de drogas por condutores, as ações de fiscalização são voltadas a 
coibir exclusivamente o consumo de álcool, sem identificar efetivamente a intoxicação por 
outras drogas, substâncias comumente identificadas em amostras colhidas de vítimas fatais de 
AT (PELIÇÃO, 2014). Para reforçar este argumento, Pelição (2014) realizou um dos mais 
recentes estudos brasileiros com o objetivo de investigar a presença de álcool e outras drogas 
em vítimas de AT fatais na região metropolitana de Vitória (ES), através do qual constatou 
que 44,8% das amostras apresentaram resultado positivo para substâncias psicotrópicas, 
evidenciando que o álcool foi a droga mais prevalente (36,1%), seguida da cocaína (12%) e de 
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anfetaminas e maconha, ambas correspondendo a 4,1% das amostras cada. Salienta-se que o 
consumo de álcool associado a outras drogas esteve presente em 9,2% dos examinados. 
São poucos, porém importantes os estudos brasileiros sobre o consumo de substâncias 
psicotrópicas por motoristas profissionais, com grande atenção sendo dada aos motoristas de 
caminhão. Estudos como o de Teixeira e Fischer (2008) apontam que os profissionais do 
transporte estão sujeitos a inúmeros riscos físicos e mentais, estando também mais expostos a 
AT com vítimas fatais e não fatais.  
 O consumo de drogas apresenta estreita relação com contextos laborais (CORRÊA; 
PEDROSO; CAZENAVE, 1998) e, muito embora os riscos sociais decorrentes do abuso e 
dependência no trabalho sejam questões antigas, apenas recentemente este fenômeno tem 
chamado a atenção de pesquisadores (BAUMER, 2004; LIMA, 2010). Contudo, estudos 
sobre o papel do trabalho na etiologia do abuso e dependência de drogas ainda é escasso, 
muito embora se saiba que este consumo pode ter sua etiologia ligada ao tipo de trabalho 
exercido e suas demandas, a exemplo dos motoristas de caminhão que utilizam “rebites” para 
dirigir por longas horas sem a necessidade de dormir (BAUMER, 2004). 
 Muito embora as condições inerentes ao trabalho dos motoristas de ônibus e suas 
consequências, tais como estresse, doenças cardiovasculares, osteomusculares, audiométricas 
tenham sido alvo de diversos estudos nacionais, ainda são escassos os estudos realizados com 
o objetivo de avaliar a prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas, seus 
predisponentes e consequências entre estes profissionais no Brasil. Além disso, poucas 
profissões são tão estressantes quanto a de motoristas de ônibus urbano (KOMPIER; 
KRISTENSEN, 2003) e este fator, associado a outros fatores de vulnerabilidade, podem estar 
relacionados ao consumo de substâncias psicotrópicas por esta população. 
Isto posto, o presente estudo tem por objetivo identificar a prevalência do consumo de 
substâncias psicotrópicas de motoristas de ônibus urbanos brasileiros, assim como investigar 
associações entre esse consumo e as variáveis sociodemográficas e ocupacionais inerentes à 
profissão. 
Ademais, justifica-se por sua relevância social e científica, tendo em vista o crescente 
aumento do número de AT envolvendo motoristas de ônibus urbanos, principalmente nas 
grandes metrópoles brasileiras, cuja percentual de morbimortalidade torna esse fenômeno uma 
preocupação da saúde pública. Com base nos dados que serão apresentados, propostas de 
intervenção para melhora da qualidade de vida, redução dos riscos associados ao estresse e ao 
consumo de substâncias psicotrópicas dos sujeitos, bem como para a redução de AT poderão 
ser implantados junto a essa população. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 ACIDENTES DE TRÂNSITO 
2.1.1 DEFINIÇÃO E MORBIMORTALIDADES ASSOCIADAS 
 
Entende-se por AT todo acidente decorrente do trânsito de veículos e pessoas ocorrido 
em via pública, inclusive calçadas, tendo como consequência danos humanos e materiais 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA/ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS TRANSPORTES PÚBLICOS, 2003). Abrange colisões entre veículos, choques com 
objetos fixos, tombamentos, capotamentos, atropelamentos e queda de pedestres e ciclistas 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA/ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS TRANSPORTES PÚBLICOS, 2003).  
Lesões decorrentes de AT estão incluídas entre os eventos definidos como causas 
externas de morbidade e mortalidade, sendo categorizados juntamente com outros acidentes 
(afogamento, envenenamento, quedas ou queimaduras), assim como violências 
(agressões/homicídios, suicídios, tentativas de suicídio, abusos físicos, sexuais e psicológicos) 
(BRASIL, 2011a).  
Dado o seu forte impacto na morbimortalidade da população, no Brasil, tanto os 
acidentes de trânsito quanto as violências representam um grave problema de saúde pública. 
Ambos são resultantes de ações ou omissões humanas com determinantes técnicos e sociais. 
Por conseguinte, são concebidos como um conjunto de agravos à saúde com grande potencial 
para levar a óbito (BRASIL, 2005). 
No território brasileiro as causas externas figuram na terceira posição dentre as causas 
de mortalidade, ficando atrás apenas das neoplasias e de doenças do aparelho circulatório 
(BRASIL, 2011b), sendo a principal causa de morte na faixa etária entre 5 e 39 anos, com 
predomínio do sexo masculino na faixa etária de 15 a 29 anos, o que indica maior prevalência 
dos acidentes de trabalho e de trânsito (BRASIL, 2005).  
Salienta-se ainda que, no Brasil, os AT representam a segunda causa mais frequente de 
internação por causas externas, tendo este índice aumentado 8,7% entre 2000 e 2010 
(BRASIL, 2011a).  
A análise histórica dos AT no Brasil entre os anos 1980 e 2011 nos permite vislumbrar 
o crescente índice do número de óbitos causados por esses eventos, cujos números se 
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aproximaram de um milhão de mortes. De forma mais detalhada, registra-se que apesar da 
queda do número de mortes entre os anos 1997 e 2000 – devido às campanhas e atividades 
educativas advindas do novo Código Brasileiro de Trânsito (CBT) que passou a vigorar em 
setembro de 19971 – após esse período houve uma retomada do crescimento dos índices de 
mortalidade (4,8% ao ano), cuja crescente ultrapassou a marca de 43 mil mortes em 2011. De 
2000 a 2011 o número de vítimas fatais por AT passou de 28.995 para 43.245, representando 
um considerável aumento de 49,2% (WAISELFISZ, 2013), conforme mostra a Figura 1. 
 
Figura 1 - Número de mortes (miles) em acidentes de trânsito no Brasil registrados entre os anos de 1980 e 2011. 
               
Fonte: Waiselfisz (2013, p. 21). 
 
Conforme veremos a seguir, o Brasil acompanha a tendência de crescimento mundial de 
fatalidades no trânsito. Por esse ritmo, prevê-se que em 2015 as mortes por AT serão o 
destaque das mortes violentas no país, ultrapassando até mesmo os índices de homicídios. 
Chama a atenção o fato de que a taxa de homicídios no país não caiu, mas mantêm-se estável 
e em níveis muito elevados. São as mortes no trânsito que estão crescendo rapidamente 
(WAISELFISZ, 2012). Em comparação aos índices de 2014 da União Europeia (UE), 
observa-se que o Brasil apresentou, em 2013, mais que o dobro do número de óbitos (quatro 
vezes maior que a média daqueles países). Entre 2000 e 2014, graças a políticas públicas de 
prevenção, a queda desses números na Europa foi de 56%, enquanto o Brasil, entre 2000 e 
                                                   
 
1 Instituído pela Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997 (BRASIL, 2008a, p. 19). 
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2013, apresentou aumento de 23%. Diante deste crescimento, estima-se que em 2015 
tenhamos 44.470 pessoas mortas em decorrência de AT – aproximadamente 25 mil delas 
ocorridas até o mês de julho –, correspondendo a 3.613 mortes por mês, 119 mortes por dia e 
5 mortes por hora. Tais projeções permitem a terrível previsão de que em 2051 alcançaremos 
o número de 111.039 mortes no trânsito – 9.253 por mês, 304 por dia e 13 por hora 
(INSTITUTO AVANTE BRASIL, 2015)2.  
Os problemas de saúde pública decorrentes dos AT não são uma exclusividade 
brasileira. Um relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS) publicado no ano de 2015 
aponta que o trânsito representa uma das principais causas de morte no mundo, sendo as 
lesões por AT a principal causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos. Esta realidade levou os 
chefes de Estado reunidos na Assembleia Geral das Nações Unidas de setembro de 2015 a 
criar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável – Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS 3.6) –, que possui como uma de suas metas reduzir pela metade o número 
global de mortes e lesões relacionadas ao trânsito até 2020 (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2015).  
Segundo este mesmo relatório, registrou-se 1,25 milhão de mortes por lesões no trânsito 
em 2013, número exorbitante que reforça sua condição de importante questão de saúde 
pública, porém, que permanece estável desde 2007 apesar do aumento mundial da população 
e da motorização3, sugerindo o sucesso de ações mundiais para melhoria da segurança do 
trânsito. Registra-se ainda que desde 2010 o número de mortes por lesões no trânsito 
aumentou em 68 países, sendo 84% deles de baixa ou média renda; outros 79 países 
apresentaram diminuição do número de mortes, estando dentre estes 56% de países também 
de baixa e média renda. Entretanto, os países de baixa e média renda apresentam duas vezes 
mais vítimas fatais de AT em relação aos países de alta renda, sendo responsáveis por 90% 
das mortes, apesar desta alta taxa de mortalidade mostrar-se desproporcional em relação ao 
número de veículos que esses países possuem em conjunto (54% dos veículos existentes no 
mundo todo). 
Estatísticas mostram que mudanças positivas em relação ao comportamento dos 
usuários do trânsito ocorrem quando a legislação atua de forma rigorosa e continuada, e 
                                                   
 
2 Projeção calculada com base na Média de Crescimento Anual de 2004 a 2013, de acordo com o 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS)/Ministério da Saúde (MS). 
3O número de veículos motorizados aumentou 16% nos últimos três anos. Em 2014 foram registrados 67 
milhões de novos carros de passageiros em todo o mundo. 
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também quando há campanhas de sensibilização da população. Leis voltadas especialmente 
aos principais fatores de risco de AT – excesso de velocidade, condução sob efeito de álcool, 
ausência de capacete em motociclistas, não uso de cintos de segurança e de sistemas de 
retenção de crianças – reduzem colisões, lesões e mortes no trânsito (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2015). 
2.1.2 IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS 
 
Dados da literatura indicam a presença de inúmeras situações resultantes de 
externalidades negativas do trânsito. Por seu caráter de visibilidade e materialidade, a maioria 
dos estudos e análises destacam três dessas externalidades: o congestionamento, a poluição e 
os acidentes. Os custos econômicos e, principalmente, a dor, o sofrimento e as perdas de 
qualidade de vida conferidas às vítimas, seus familiares e à sociedade como um todo, tornam 
os AT a mais negativa das externalidades produzidas pelo trânsito (INSTITUTO DE 
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA/ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2003). 
A década de 80 marca o crescimento das causas externas de morte no Brasil, que 
passam ocupar o segundo lugar dentre todos os tipos de óbitos. Em 2000 esse aumento 
representou 12,5% do total de óbitos, tendo registrado 118.367 mortes em decorrência dessas 
causas (JORGE; KOIZUMI, 2004). 
Economicamente, os custos produzidos por qualquer problema de saúde são 
classificados em custos diretos e custos indiretos. Os primeiros referem-se aos custos médicos 
(ações e prescrições médicas) e não médicos (p. ex., despesas com transporte de pessoas que 
acompanham o paciente ao médico), relacionados ao diagnóstico, tratamento, recuperação e 
reabilitação de doenças. Os últimos dizem respeito à perda de produção e produtividade 
causados pelo problema de saúde, como a perda de dias de trabalho (absenteísmo) e menor 
produtividade por conta da limitação física causada. É responsabilidade do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), órgão que presta suporte técnico e institucional ao 
governo para a formulação e reformulação de políticas públicas e programas de 
desenvolvimento no Brasil, a pesquisa sobre custos dos AT nos centros urbanos do país, 
levando em consideração os custos diretos e indiretos envolvidos (JORGE; KOIZUMI, 2004). 
Isso posto, entendemos que os custos totais dos AT são estimados levando-se em 
consideração os custos diretos e indiretos. Porém, é importante ressaltar que existem ainda 
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custos de natureza intangível e subjetiva: os chamados “custos humanos”. Estes, dizem 
respeito à sobrevida esperada de pessoas que morreram no trânsito e aos sofrimentos físicos e 
psicológicos, tanto das vítimas quanto de seus familiares e amigos, tais como: angústias, 
danos à qualidade de vida, dano permanente ao aspecto físico (ex. aparência), dentre outros. 
Por sua natureza, a mensuração destes é bastante complexa e polêmica. No entanto existem 
metodologias próprias para estimar os custos humanos, ainda que indiretamente; entre elas há 
a metodologia denominada “Disposição a Pagar” (DAP), através da qual os custos humanos 
são estimados a partir da disposição dos indivíduos ou da sociedade em pagar pela redução do 
risco de ocorrer ferimentos e mortes consequentes dos AT. Com a utilização de um 
questionário, a estimativa é calculada através de um processo de valoração baseado na 
simulação de um mercado, onde é criada uma situação hipotética na qual as pessoas devem 
optar por pagar uma taxa para reduzir o seu risco de se envolver em um AT (INSTITUTO DE 
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA/ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2003). 
Portanto, é possível notar que os AT chamam a atenção não somente pelo número de 
suas vítimas, mas pelos seus custos sociais e econômicos que oneram toda a sociedade. São 
custos de difícil mensuração, mas que geram significativo impacto no desenvolvimento 
sustentável de uma nação (PORTO JÚNIOR, 2010). 
De acordo com uma pesquisa realizada pelo IPEA em conjunto com a Associação 
Nacional de Transportes Públicos (ANTP), estima que no ano de 2001 o custo estimado com 
AT nos aglomerados urbanos foi de 5,3 bilhões (com valores em R$ de abril de 2003), o 
equivalente a 0,4% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Observa-se que o custo médio 
dos AT com mortos foi estimado em R$ 144,5 milhões; o custo médio gasto com feridos foi 
equivalente a R$ 17,5 milhões e com AT sem vítimas estimado em R$ 3,3 milhões. No que 
tange aos custos anuais relativos aos AT por grupos de veículos, chegou-se a seguinte 
distribuição: automóveis (56%), motocicletas (19%), ônibus urbanos (13%), caminhões (11%) 
e utilitários leves (1%) (INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS 
APLICADAS/ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES, 2003). 
Conquanto os AT sejam a segunda causa de morte entre jovens e estudos internacionais 
apontem seu impacto na sociedade e sua relação com o uso de substâncias psicoativas (SPA), 
no Brasil são escassos os dados sobre os custos socioeconômicos relativos à associação entre 
o consumo de drogas (exceto álcool) e direção de veículos. Segundo Porto Junior (2010), a 
crescente violência no trânsito urbano e nas estradas pode estar diretamente relacionado ao 
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consumo de álcool e outras drogas, gerando graves questões sociais que inviabilizam o 
desenvolvimento econômico do país.  
 
2.1.3 FATORES DE RISCO 
 
Os AT são um fenômeno complexo, uma vez que não possuem um único determinante, 
mas estão associados a um conjunto de circunstâncias e fatores ambientais ligados ao usuário, 
ao veículo e à via pública (JORGE; KOIZUMI, 2013). Sabe-se, porém, que uma variedade de 
fatores contribui para sua ocorrência e que o surgimento de circunstâncias aleatórias dificulta 
a determinação das causas e das medidas preventivas para redução dos AT. Segundo o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT, as causas dos AT usualmente 
são classificadas em três categorias: fatores humanos, fatores ligados à infraestrutura e ao 
meio-ambiente e fatores ligados aos veículos (DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE; UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA, 2008).  
O consumo de substâncias psicotrópicas por condutores de veículos, alvo do presente 
estudo, com base no relatório de registro de fatores contribuintes de AT do Department of 
Transport – DfT do Reino Unido, figura entre os fatores humanos ligados a tais ocorrências 
na categoria “Debilidade ou distração”. Nesta categoria a contribuição humana para a 
ocorrência de AT diz respeito à condução de veículo: prejudicado pela ingestão de álcool, 
prejudicado pelo uso de drogas (ilícitas ou medicamentos), doente ou incapacitado física ou 
mentalmente, com problemas de visão não corrigidos (óculos ou lente de contato), cansado, 
não utilizando faróis à noite ou em situação de pouca visibilidade, etc. (DEPARTMENT OF 
TRANSPORT, 2011). 
Reforçando a importante contribuição do consumo de substâncias psicotrópicas como 
um dos fatores humanos responsáveis pela ocorrência de AT, há mais de 30 anos um relatório 
redigido após uma Conferência organizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), já 
considerava universal o problema de consumo de álcool e outras drogas por condutores de 
veículos. Em relação ao consumo de álcool, naquela época haviam provas científicas 
fundamentas e aceitas de que o consumo dessa substância influenciava negativamente a 
habilidade de condução, aumentando o risco de acidentes, bem como a gravidade de suas 
consequências. Essa Conferência previa o aumento do consumo de álcool, nos anos 
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subsequentes, na maioria dos países, principalmente entre a população mais jovem. Estudos 
de vários países concluíram que o álcool era a causa direta de 30 a 50% dos AT graves. Por 
sua vez, em relação ao consumo de drogas (de forma isolada ou associadas ao álcool), não 
haviam muitos dados sobre a magnitude do problema, muito embora era sabido que o 
consumo de estimulantes era difundido em alguns países, principalmente entre caminhoneiros 
que viajavam grandes distâncias e dirigiam por muitas horas. Diante de tal constatação, os 
conferencistas reconheceram a necessidade de incentivar e desenvolver estudos sobre a ação 
das substâncias psicotrópicas, que não o álcool, associadas à condução de veículos e sua 
relação com AT (ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 1984). 
Informações sobre o consumo mundial e nacional de drogas, bem como sobre o seu uso 
em contextos laborais, especialmente por condutores de veículos serão dadas nos capítulos a 
seguir. 
 
2.2 DADOS SOBRE O CONSUMO MUNDIAL DE DROGAS 
 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, os transtornos decorrentes do consumo de 
drogas são importantes problemas de saúde pública, sendo este consumo responsável por mais 
de 400.000 mortes por ano em todo o mundo (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016). 
Estima-se que 246 milhões de pessoas – uma a cada 20 pessoas com idades entre 15 e 
64 anos – tenham consumido drogas ilícitas no mundo. Este consumo se manteve estável, 
apesar de representar um aumento de três milhões de pessoas em relação ao ano anterior. No 
entanto, sabe-se que mais de um a cada dez dos consumidores problemáticos 
(aproximadamente 27 milhões de pessoas) sofrem de transtornos decorrentes da dependência 
química (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2015b). 
Muito embora as diferenças nacionais e regionais devam ser consideradas, observa-se o 
aumento do consumo de maconha e de fármacos opióides de uso não-médico; o consumo de 
metanfetamina também tem aumentado, principalmente no sudeste da Ásia. Apesar disso, o 
consumo de opiáceos (heroína e ópio) têm se mantido estável, enquanto o consumo de 
cocaína tem diminuído em todo o mundo, apesar do consumo desta droga ser ainda 
preocupante na América Latina e no Caribe (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS 
AND CRIME, 2015b). Estima-se que na Europa mais de 80 milhões de adultos 
experimentaram drogas ilícitas pelo menos uma vez na vida, prevalência esta que corresponde 
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a aproximadamente ¼ da população adulta da União Europeia (UE). No que se refere ao tipo 
de substância consumida pelos europeus ao longo da vida, a maconha (75,1 milhões) 
encontra-se em primeiro, lugar seguindo a tendência mundial do consumo de drogas ilícitas, 
seguida pela cocaína (14,9 milhões), anfetaminas (11,7 milhões) e 
metilenodioximetanfetamina (MDMA) (11,5 milhões) (EUROPEAN MONITORING 
CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ADDICTION, 2015). 
Em consequência da ferrenha fiscalização dos órgãos internacionais em relação à 
manufatura, tráfico e consumo de drogas, novas substâncias psicoativas têm chegado ao 
mercado em substituição às suas homólogas tradicionais, a exemplo da mefedrona. Não 
obstante representem uma ameaça à saúde de seus consumidores, ainda são escassas as 
informações ou estudos sobre tais substâncias (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS 
AND CRIME, 2015b). 
2.2 DADOS SOBRE O CONSUMO MUNDIAL DE DROGAS 
 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, os transtornos decorrentes do consumo de 
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Estima-se que 246 milhões de pessoas – uma a cada 20 pessoas com idades entre 15 e 
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apesar de representar um aumento de três milhões de pessoas em relação ao ano anterior. No 
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de substância consumida pelos europeus ao longo da vida, a maconha (75,1 milhões) 
encontra-se em primeiro, lugar seguindo a tendência mundial do consumo de drogas ilícitas, 
seguida pela cocaína (14,9 milhões), anfetaminas (11,7 milhões) e 
metilenodioximetanfetamina (MDMA) (11,5 milhões) (EUROPEAN MONITORING 
CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ADDICTION, 2015). 
Em consequência da ferrenha fiscalização dos órgãos internacionais em relação à 
manufatura, tráfico e consumo de drogas, novas substâncias psicoativas têm chegado ao 
mercado em substituição às suas homólogas tradicionais, a exemplo da mefedrona. Não 
obstante representem uma ameaça à saúde de seus consumidores, ainda são escassas as 
informações ou estudos sobre tais substâncias (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS 
AND CRIME, 2015b). 
2.4 ASSOCIAÇÃO ENTRE CONSUMO DE DROGAS E CONDUÇÃO DE VEÍCULOS  
 
De modo geral, sabe-se que o ato de dirigir é uma tarefa complexa que exige muito do 
condutor, e que o consumo de drogas tem influência sobre as funções cerebrais envolvidos na 
condução de veículos, afetando seu desempenho, sendo este um problema ainda pouco 
explorado no Brasil (PONCE; LEYTON, 2008; PELIÇÃO, 2014). Há evidências científicas 
de que o uso de drogas causa prejuízos na performance de condução de veículos, estando cada 
vez mais relacionada a AT fatais (WILSON; STIMPSON; PAGÁN, 2014). As fatalidades 
ocorrem não somente em decorrência dos efeitos da intoxicação aguda ou crônica, mas 
também em razão de alterações comportamentais e psicomotoras que essas substâncias 
provocam em seus usuários (YONAMINE, 2004). Estudos indicam que o uso de drogas 
lícitas (álcool), medicinais (ansiolíticos e antidepressivos) e ilícitas (cocaína, maconha e 
anfetaminas) têm contribuído sobremaneira para o significativo aumento dos AT 
(DRUMMER et al., 2004; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO TRÁFEGO, 
2012a). Corroborando com tais argumentos, um recente relatório europeu apresentou 
resultados de uma revisão de literatura sobre a relação entre o consumo de drogas e AT, 
concluindo que o consumo de drogas impacta negativamente as habilidades cognitivas e 
psicomotoras do motorista, chegando a diminuir, em decorrência do tempo de uso, sua 
capacidade de condução, mesmo sem estar sob o efeito de drogas (EUROPEAN 
MONITORING CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ABUSE, 2014). 
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A crescente relação entre o consumo de drogas ilícitas e direção de veículos tem 
chamado a atenção de pesquisadores de diversas partes do mundo, favorecendo o 
desenvolvimento de estudos sobre a prevalência de drogas entre motoristas mortos e feridos 
em ocorrências de trânsito (PONCE; LEYTON, 2008).   
Diante das estatísticas de morte no trânsito com possível relação com o uso de álcool 
e/ou outras drogas pelo motorista, vários países tem estabelecido leis severas como forma de 
punição aos motoristas flagrados dirigindo sob o efeito de substâncias. No entanto, estudos de 
base comportamental demonstram que, em geral, as tentativas de controle do uso de drogas 
por motoristas estão sujeitas a inúmeras dificuldades práticas devido ao conhecimento 
insuficiente dos motoristas a respeito dos efeitos provocados pelas drogas (PONCE; 
LEYTON, 2008). Segundo a Associação Brasileira de Medicina do Tráfego (2012a) para a 
melhoria da segurança viária é necessário o investimento num conjunto de ações envolvendo 
educação informativa, legislação adequada e fiscalização governamental ostensiva 
permanente e não somente em datas especificas. 
Para Pelição (2014), chama a atenção o fato de que  muito embora no Brasil exista 
previsão legal para a aplicação de penalidades em motoristas que conduzem veículos sob 
efeito de álcool e outras drogas (lícitas ou ilícitas) que causam dependência – art. 165 da Lei 
nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB4), modificado pelas Leis nº 11.705/08 
(BRASIL, 2008a) e 12.760/12 (BRASIL, 2012a), e art. 3º da Resolução nº 432/13 (Conselho 
Nacional de Transito - CONTRAN5) (BRASIL, 2013) –, na prática, não existem ações 
específicas para identificar e quantificar o consumo de drogas ilícitas desses condutores. Isto 
posto, é necessário que haja uma investigação mais abrangente sobre o consumo de 
psicotrópicos entre vítimas de AT para o desenvolvimento de políticas de prevenção voltadas 
aos condutores de veículos. 
                                                   
 
4 Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência: 
Infração – gravíssima; 
5 Art. 3º A confirmação da alteração da capacidade psicomotora em razão da influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência dar-se-á por meio de, pelo menos, um dos seguintes 
procedimentos a serem realizados no condutor de veículo automotor:  
I – exame de sangue;  
II – exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou entidade de trânsito competente 
ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras substâncias psicoativas que determinem dependência;  
III – teste em aparelho destinado à medição do teor alcoólico no ar alveolar (etilômetro);  
IV – verificação dos sinais que indiquem a alteração da capacidade psicomotora do condutor.  
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Diante do exposto, apesar de possuir uma legislação de trânsito rigorosa em relação aos 
motoristas flagrados dirigindo sob o efeito de substâncias psicoativas, as ações de fiscalização 
brasileiras são voltadas para coibir o consumo de álcool entre motoristas, sem qualquer 
efetividade na identificação de outras drogas (SILVA et al., 2003; PELIÇÃO, 2014). 
Assim, conclui-se que a relação entre o uso de álcool e AT é amplamente discutido e 
divulgado pelo poder público e pela mídia, porém, a participação de outras drogas neste 
cenário ainda é pouco investigada e divulgada no país. Faz-se premente, portanto, a 
necessidade de pesquisas sobre a prevalência do consumo dessas substâncias entre os 
motoristas brasileiros, visando o fomento de medidas legais e educativas, uma vez que os AT 
representam um importante problema de saúde pública, com elevado custo social. (PONCE; 
LEYTON, 2008; DE BONI et al., 2011; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO 
TRÁFEGO, 2012a; PELIÇÃO, 2014). 
2.4.1 DADOS MUNDIAIS 
 
Muito embora o álcool seja a substância psicotrópica com maior prevalência de 
consumo entre as vítimas de AT, o papel de outras drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas, não 
deve ser negligenciado. O uso abusivo de várias destas substâncias, tais como: 
benzodiazepínicos, maconha, opiáceos e anfetaminas, tem se mostrado recorrente entre as 
causas de morbimortalidade no trânsito (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO 
TRÁFEGO, 2012a).  
Atualizando esses resultados, em seu estudo Pelição (2014) apresenta os resultados de 
estudos internacionais que apontam que, além do álcool, as substâncias mais encontradas no 
sangue de motoristas, são: cocaína e metabólitos, Delta-9 tetrahidrocanabinol (THC) e 
metabólitos, anfetaminas, opióides e benzodiazepínicos. Além disso, recomenda-se que a 
escolha das drogas a serem estudadas levem em consideração prevalências regionais, devendo 
ainda incluir novas drogas (p. ex. drogas sintéticas) e a combinação entre diferentes drogas e 
entre drogas e álcool. Tais variáveis fazem com que os resultados toxicológicos usualmente 
difiram de forma significativa quanto ao tipo e frequência das drogas detectadas em 
motoristas de diferentes países ou regiões. Por exemplo, a maconha é a droga mais 
frequentemente encontrada em motoristas vivos na Austrália, Canadá e Suíça, enquanto a 
cocaína é a droga com maior prevalência entre os motoristas no Brasil. Já as anfetaminas são 
mais prevalentes nos países nórdicos e os opióides em países europeus. No entanto, em 
34 
 
estudos envolvendo vítimas fatais ou gravemente feridas em AT, a maconha é a droga ilícita 
de maior prevalência em grande parte dos países desenvolvidos, como Austrália, Reino 
Unido, França e América do Norte. Anfetamina é a droga ilícita é mais frequentemente 
encontrada na Bélgica, Suécia e Holanda, e a cocaína é encontrada com mais frequência em 
estudos da Espanha e Nova Iorque (EUA). Na América do Sul ou em países em 
desenvolvimento essas informações são ainda insuficientes ou inexistentes. 
Em um grande estudo realizado entre os anos de 2009 e 2010 nas rodovias de 13 países 
europeus, amostras de urina e de saliva de cerca de 50.000 motoristas foram avaliadas com o 
objetivo de detectar a presença de álcool, drogas ilícitas e medicamentos. De forma geral o 
estudo mostrou que 7,43% dos testes apresentaram resultado positivo para álcool ou uma das 
outras 23 drogas avaliadas, incluindo maconha, cocaína, opióides, anfetaminas e 
benzodiazepínicos. Concentrações de álcool acima de 0,1 g/L e acima de 0,5 g/L foram 
encontradas em 3,48% e 1,5% dos motoristas, respectivamente, correspondendo à droga mais 
prevalente; além do álcool – única droga lícita avaliada –, as drogas ilícitas foram as mais 
prevalentes, com destaque para a maconha (1,32%); os medicamentos (benzodiazepínicos, 
hipnóticos e opióides) estavam presente em 1,4% da amostra, com maior prevalência dos 
benzodiazepínicos (0,90%); a associação entre álcool e outras drogas esteve presente em 
0,37% da amostra; e 0,39% apresentaram resultados positivos para outras drogas 
(EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ADDICTION, 2014). 
Através deste estudo foi possível concluir que entre os motoristas a maconha foi a droga 
ilícita de maior prevalência e os benzodiazepínicos foram os medicamentos mais 
frequentemente encontrados nas amostras. Sobre tais drogas, salienta-se que os 
benzodiazepínicos apresentaram prevalência três vezes maior do que a maconha em 
motoristas envolvidos em acidentes (não-fatais e fatais), todavia, nos casos em que os 
motoristas foram testados apenas em casos de suspeita de intoxicação, a maconha foi a droga 
mais prevalente. 
Estudos epidemiológicos mundiais indicam que os benzodiazepínicos são as substâncias 
mais frequentemente detectadas nas análises toxicológicas realizadas entre os motoristas. Seu 
consumo afeta diretamente o desempenho do condutor, reduzindo sua a atenção e 
coordenação motora, e quando associado ao álcool, tem seus efeitos potencializados, 
tornando-se altamente preditor de AT (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO 
TRÁFEGO, 2012b).   
Embora a mensuração exata do aumento de riscos de AT em pessoas que utilizam 
benzodiazepínicos ainda seja controversa, estudos epidemiológicos constataram que tais 
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substâncias aumentam mais que o dobro a chance de envolvimento nesses eventos. Posto isso, 
os benzodiazepínicos, por seu efeito sedativo e outros efeitos colaterais que afetam a 
condução de veículos, são potenciais causadores de AT. Tais dados, embora abundantes na 
literatura, ainda não receberam adequada atenção dos órgãos fiscalizadores e devem ser 
transmitidos aos médicos e seus pacientes, visto que estes devem ser alertados sobre os 
possíveis efeitos colaterais dos medicamentos que causam prejuízos ao desempenho na 
condução de veículos, principalmente no início do tratamento, bem como sobre as estratégias 
para reduzi-los (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DO TRÁFEGO, 2012b). 
Ponce e Leyton (2008) produziram um levantamento incluindo diferentes estudos 
internacionais produzidos entre 1999 e 2005 sobre a prevalência de uso de álcool, 
medicamentos e drogas ilícitas em vítimas fatais de AT, concluindo que o consumo de drogas, 
associado ou não ao consumo de álcool, pode estar relacionado com 40% a 70% dos AT 
fatais. 
Segundo Scherer, Voas e Furr-Holden (2013) o consumo de maconha está cada vez 
mais associado ao ato de dirigir. Por meio do primeiro estudo nacional americano para estimar 
o consumo de substâncias entre condutores de veículos, realizado no ano de 2007 (National 
Roadside Survey – NRS), estes autores concluíram que a maconha é um potencial preditor 
para o uso associado de outras drogas entre motoristas. Criado para estimar a prevalência do 
consumo de drogas em uma amostra aleatória de motoristas que dirigiam durante os finais de 
semana em 48 estados americanos adjacentes, o estudo contou com a participação de 7.734 
sujeitos, em sua maioria brancos (59,2%) do sexo masculino (60,1%), com média de idade de 
36,89 anos. Os voluntários respondiam a um questionário e eram testados através de fluído 
oral, ar pulmonar e amostras de sangue. Os participantes que usaram maconha, mas não 
preencheram os critérios diagnósticos de abuso (n= 165) ou dependência (n= 112) foram 
significativamente mais propensos a testar positivo para todas as substâncias do que aquelas 
que não usaram maconha. Constatou-se assim, que os não-usuários (grupo 1), em relação aos 
usuários (grupo 2), abusadores (grupo 3) e dependentes (grupo 4), possuem menor 
probabilidade de apresentar resultados positivos para o consumo de maconha (OR = 10,04; IC 
95%: 7,98-12,63, OR = 8,92; IC 95%: 5,94-13,38 e OR= 12,03; IC 95%: 7,81-18,52, 
respectivamente). O mesmo ocorre em relação à cocaína (OR = 2,94; IC 95%: 2,02-4,29, OR 
= 3,51; IC 95%: 1,86-6,61, e OR = 6,63; IC 95%: 3,69-11,89, respectivamente). Em 
compensação, os indivíduos do grupo 2, mas que não preenchem critérios diagnósticos para o 
grupo 3 ou grupo 4, aumentaram a probabilidade de apresentar testagem positiva para 
opióides (OR= 1,84; IC 95%: 1,21-2,80) e benzodiazepínicos (OR = 2,36; IC 95%: 1,29-4,32), 
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quando comparados ao grupo 1. Também o grupo 3, em relação ao grupo 1, possuía maior 
propensão de testar positivo para o uso de benzodiazepínicos (OR = 4,04; IC 95%: 1,68-9,72), 
e o grupo 4, em relação ao grupo 1, apresentou maiores chances de resultados positivos para o 
uso de opióides (OR= 2,64; IC 95%: 1,19-5,85). Por fim, o grupo 4, em comparação ao grupo 
2, mostrou-se mais propenso a apresentar resultados positivos para o uso de cocaína (OR= 
2,65; IC- 95%: 1,38-5,05) (SCHERER; VOAS; FURR-HOLDEN, 2013). Considerando como 
limite legal a taxa de alcoolemia de 0,08 mg/100ml, comparando-se os grupos 1 e 2, o 
primeiro mostra-se mais propenso a ter uma Taxa de Álcool no Sangue (TAS) abaixo do 
limite permitido, mas acima de 0 (zero) (OR = 1,78; IC 95%: 1,34-2,36) e também acima 
deste limite (OR= 2,13; IC 95%: 1,30-3,48). De forma similar, os sujeitos do grupo 2 
apresentaram metade da probabilidade dos sujeitos do grupo 1 de apresentar qualquer TAS 
(OR= 0,52; IC 95%: 0,41-0,67) (SCHERER; VOAS; FURR-HOLDEN, 2013). Ainda 
segundo estes autores, nenhuma outra comparação apresentou diferença significativa. 
2.4.2 DADOS NACIONAIS 
 
O I Levantamento Nacional Sobre os Padrões de Consumo de Álcool na População 
Brasileira avaliou a frequência com que 516 sujeitos dirigiram alcoolizados nos últimos 12 
meses anteriores ao levantamento. Destes, 8,4% o fizeram “só uma vez”, 10,3% de “2 a 3 
vezes”, 9,4% “algumas vezes”, 1,2% “menos da metade das vezes em que bebeu”, 2,2% 
“mais da metade das vezes em que bebeu” e 6,4% deles “quase todas as vezes em que 
bebeu”. Avaliou-se ainda a frequência com que 184 indivíduos que declararam ter dirigido 
alcoolizado nos últimos 12 meses o fizeram depois de ingerir 3 doses ou mais de álcool, 
chegando ao seguinte resultado: 18,3% “só uma vez”, 23,7% “2 ou 3 vezes”, 19% “algumas 
vezes”, 1,2% “menos da metade das vezes que bebeu”, 6,5% “mais da metade das vezes que 
bebeu” e 13,3% deles “quase todas as vezes que bebeu” (LARANJEIRA, et al., 2007). 
Complementando e atualizando estes resultados com novos estudos, observa-se que, de 
acordo com estimativas do sistema VIGITEL, 7,6% dos indivíduos entrevistados nas 27 
capitais brasileiras referiram conduzir sob efeito de álcool (13,5% dos homens e 3,0% das 
mulheres), sendo esta prática mais comum na idade de 25 e 34 anos e aumentou com a 
escolaridade, em ambos os sexos (BRASIL, 2015). 
Ainda em relação ao consumo de álcool, um outro estudo realizado em rodovias 
federais de 26 estado e do Distrito Federal (DF) contou com a participação de 3.398 
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motoristas, sendo que destes, 71,1% relataram ter consumido álcool nos 12 meses anteriores à 
coleta, e 12,8% deles admitiram ter consumido no dia da coleta. Em relação à frequência do 
consumo abusivo, a maioria (73,1%) relatou ter bebido em padrão binge menos de uma vez 
por mês, entretanto, 25,3% referiram entre 2 e 8 episódios de binge no mês (PECHANSKY et 
al., 2010).  
Já em relação ao uso de outras drogas, a testagem de saliva realizada no referido estudo 
indicou positividade para cocaína (2,05%), maconha (1,5%) e benzodiazepínicos (1,04%). 
Foram ainda analisadas 1.158 amostras para detecção de compostos anfetamínicos 
comercializados no Brasil (anfepramona e femproporex), com resultado positivo em 1,2% 
delas (PECHANSKY et al., 2010). Parte dos sujeitos desse estudo (n=1.134) aceitou 
participar de um estudo paralelo realizado através de uma entrevista telefônica (rolling 
consent) com o objetivo de verificar a associação de transtornos psiquiátricos e 
comportamento de risco no trânsito em motoristas que apresentaram resultados positivos em 
testes de detecção de álcool e outras drogas, comparando-os com um grupo controle (sem uso 
de álcool ou outras drogas). Preliminarmente, os dados coletados sugerem a existência de 
forte associação entre condução de veículos sob o efeito de álcool e outras drogas e 
Depressão, Transtorno de Estresse Pós-Traumático e Abuso/Dependência de Substâncias 
(FALLER et al., 2010). 
De Boni et al. (2011) investigaram a prevalência e a associação entre o consumo de 
álcool e outras drogas e AT. Para tanto, avaliaram a presença de tais substâncias entre 609 
vítimas de acidentes não-fatais (motoristas, passageiros e pedestres) admitidos em duas 
unidades de atendimento de emergência de Porto Alegre/RS. Dos participantes, 72% eram 
homens, sendo a idade média de 29 anos. Os motoristas (n=361), em sua maioria homens 
(p<0,001) apresentaram maior taxa de consumo excessivo de álcool (p=0,003) e consumo de 
maconha (p=0,005) em relação aos passageiros e pedestres. Esse estudo apontou ainda que 
em relação ao álcool, as variáveis associadas aos AT foram: a) binge drink nos últimos 12 
meses (OR = 2,4; IC 95% = 1,1 – 5,1) e b) estar vindo de uma festa/bar (OR = 8,7; IC 95% = 
2,8 – 26,7). Além disso, foi observado que o consumo abusivo ou a dependência de álcool 
aumentou 5,2 vezes a chances de ocorrência de outro AT, aumentando também o risco de 
intoxicação por outras drogas.  
O comportamento de beber em padrão binge apresentado nos dois estudos citados 
anteriormente foi recentemente avaliado no II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas 
(LENAD), em 2012 –, cujo resultado mostrou que 59% dos brasileiros que consumiram álcool 
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beberam em binge no ano anterior ao estudo, indicando uma maior prevalência desta forma de 
consumo na atualidade (LARANJEIRA et al., 2014). 
Recentemente Pelição (2014) realizou um estudo para avaliar a presença de álcool e 
drogas ilícitas (maconha, cocaína e anfetaminas) em 391 vítimas de AT fatais da Região 
Metropolitana de Vitória (ES) entre os anos de 2011 e 2012. Os motoristas representaram 
59% (n=230) da amostra, enquanto que passageiros e pedestres corresponderam a 14% (n=56) 
e 12% (n=46), respectivamente. Os resultados evidenciaram que 44,8% das amostras 
apresentaram testagem positiva para álcool e/ou outras drogas, não apresentando diferenças 
entre motoristas (45,9%), passageiros (46,4%) e pedestres (45,6%). O resultado toxicológico 
positivo foi mais frequente entre homens (46,8%) com idade entre 16 e 34 anos. Em geral, o 
álcool foi a droga mais prevalente (36,1%; n=141), dentre os quais apenas (2,3%; n=09) 
apresentaram alcoolemia inferior a 6 dg/L, seguida pela cocaína (12%; n=47), anfetaminas e 
maconha, que representaram igualmente 4,1% das amostras positivas, correspondendo a 16 
sujeitos cada. O consumo de álcool associado a outras drogas representou 9,2% (n=36) dos 
casos, e o crack representou 27,7% dos testes positivos para cocaína. Conclui-se alta 
prevalência de amostras positivas para o consumo de álcool e drogas ilícitas sugerem uma 
forte relação causal entre o consumo dessas substâncias e a ocorrência dos AT fatais. 
2.5 O CONSUMO DE DROGAS EM CONTEXTOS LABORAIS: UM OLHAR SOBRE OS    
MOTORISTAS PROFISSIONAIS 
 
Atualmente o consumo de álcool e outras drogas apresenta estreita relação com o 
trabalho, uma vez que a maioria dos usuários destas substâncias são trabalhadores, ainda que 
muitos estudos evidenciem grande consumo abusivo de substâncias psicoativas entre 
desempregados (CORRÊA; PEDROSO; CAZENAVE, 1998). 
Muito embora a preocupação e os riscos sociais decorrentes do abuso e dependência de 
substâncias psicoativas no trabalho sejam questões antigas e muito significativas, apenas 
recentemente este fenômeno tem chamado a atenção de pesquisadores, contudo a literatura 
sobre o papel do trabalho na etiologia do abuso e dependência de drogas é ainda bastante 
escassa (BAUMER, 2004; LIMA, 2010). Algumas características do trabalho são incluídas 
entre os fatores sociais determinantes do abuso e dependência de drogas, principalmente o 
álcool (BAUMER, 2004).  
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Os prejuízos decorrentes do consumo de drogas do local de trabalho não apenas trazem 
consequências negativas para a saúde do trabalhador, mas torna-se também prejudicial aos 
interesses financeiros das companhias e dos negócios, resultando em grandes perdas de 
produtividade geradas pelo absenteísmo, dificuldades no desempenho de atividades, aumento 
do número de acidentes, elevação da taxa de renovação do quadro funcional, prejuízos nos 
relacionamentos interpessoais e na imagem da empresa, dentre outros (CORRÊA; 
PEDROSO; CAZENAVE, 1998; LACERDA, 1999). 
Os motivos pelos quais as pessoas utilizam drogas são os mais diversos, e são em sua 
maioria mediados por fatores psicológicos e sociais presentes em diferentes contextos da vida 
dos sujeitos, como o trabalho (BAUMER, 2004). 
Baumer (2004), fazendo menção a diversos estudos, refere que o risco de dependência é 
maior em atividades laborais que exigem maior esforço físico em detrimento do empenho 
cognitivo. Ademais, o abuso de drogas pode ter sua etiologia ligada ao tipo de trabalho 
exercido e suas demandas, a exemplo do uso de anfetaminas (“rebites”) por motoristas de 
caminhão para diminuição do sono, cujo uso abusivo pode levar à dependência; o álcool, por 
sua vez, é mais frequente em ambientes laborais que exigem pouca ou nenhuma qualificação, 
mas também comum entre profissionais liberais, autônomos e empresários. 
No tocante ao tipo de atividade exercida, consideram-se fatores de risco para o abuso ou 
dependência de drogas as profissões que envolvem trabalho noturno – sejam elas da área do 
entretenimento ou que exigem constante vigilância –, motoristas e pilotos que conduzem 
veículos por longas distâncias ou que trabalham por muitas horas, e profissionais que 
trabalham em ambientes de elevado estresse (CARRILLO; MAURO, 2004). 
No Brasil são poucos, porém importantes os estudos sobre o consumo de drogas entre 
motoristas profissionais. Dentre esses estudos, grande atenção tem sido dada aos 
caminhoneiros que, de acordo com Silva et al. (2003) e Baumer (2004), consomem 
principalmente drogas estimulantes para lidar com a sonolência durante as longas jornadas de 
trabalho.  
Silva et al. (2003) avaliou amostras de urina de 728 motoristas de caminhão de três das 
cinco regiões geográficas brasileiras. Seu estudo revelou que 5,63% (n=41) para o consumo 
de drogas, revelando maior prevalência do consumo de anfetaminas (85,4%), presente como 
única droga ou em combinação com canabinóides, esta presente em apenas uma amostra. A 
cocaína, como única droga ou em associação com canabinóides, esta também presente em 
apenas uma amostra, representou 4,9% dos casos. Canabinóides representaram 4,9% dos 
testes positivos. 
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Em outro estudo realizado com 452 motoristas de caminhão avaliados em diferentes 
rodovias do Estado de São Paulo, Leyton et al. (2012) constataram que 9,3% (n=42) deles 
apresentaram resultados positivos para o consumo de drogas, dentre elas anfetaminas (5,8%; 
n=26), cocaína (2,2%; n=10), maconha (1,1%; n=5), e em apenas um caso o consumo de 
cocaína esteve associado com anfetamina (0,2%). Em relação ao uso de anfetaminas para ficar 
acordado, 7,5% (n=34) informaram usar regularmente medicamentos à base de anfetaminas 
(de 1 a 5 vezes por semana) e 16,6% (n=75) relataram ter consumido a droga pelo menos uma 
vez na vida; 75,9% (n=343) informaram nunca ter usado a droga e 0,4% (n=2) não 
responderam. 
Takitane (2013) avaliou 134 caminhoneiros abordados em duas rodovias do Estado de 
São Paulo. Dentre eles, 23,1% relataram ser fumantes, 69,2% fazer uso de álcool e 33,0% 
deles referiram já ter feito uso de anfetaminas. Os exames toxicológicos mostraram resultado 
positivo para o uso de anfetaminas (10,8%) – em 42,9% destes o consumo se deu nos últimos 
cinco dias anteriores à coleta. 
Num dos mais recentes estudos, Oliveira et al. (2015), ao avaliar 684 motoristas de 
caminhão recrutados em três importantes rodovias do Estado de São Paulo, concluíram que 
77,0% (n=396) dos sujeitos referiram consumo de álcool e 4,7% (n=24) deles consumiram 
pelo menos outra droga ilícita (além das anfetaminas) nos últimos 12 meses anteriores a 
pesquisa. Em relação ao consumo de anfetaminas, 58,0% (n=298) relataram ter feito uso da 
substância na vida, 29,0% (n=149) no ano, e 14,4% (n=74) no mês. Dentre os que relataram 
consumo de anfetaminas no ano, 38,9% (n=58) já apresentavam algum problema relacionado 
ao uso da substância. 
 
2.6 MOBILIDADE URBANA NO BRASIL 
 
Fruto da intensa urbanização e de políticas públicas que priorizavam o investimento na 
indústria automobilística, a década de 1950 marcou o início de grandes transformações na 
mobilidade urbana brasileira, resultando do aumento do uso de veículos motorizados. Nos 
grandes centros urbanos, o transporte por bondes e trens foram cada vez mais cedendo espaço 
para os novos modos de transporte: os automóveis e os ônibus. Mesmo em grandes 
metrópoles que a partir dos anos 1970 implantaram o sistema metroviário, a mobilidade 
urbana que outrora era essencialmente pública e que tinha a eletricidade como fonte motriz 
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(bonde e trem), passa a ser um misto de mobilidade pública e privada agora movida quase que 
exclusivamente por combustíveis fósseis (BRASIL, 2011c). As Figuras 2 e 3 mostram as 
mudanças ocorridas na mobilidade das grandes regiões metropolitanas do Brasil, entre os anos 
de 1977 e 2005. 
 
Figura 2 - Mobilidade nas áreas metropolitanas do Brasil em 1977: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza6. 
 
 Fonte: Brasil (2011c). 
      
 
                                                   
 
6 Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes (GEIPOT). 
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Figura 3 - Mobilidade nas áreas metropolitanas do Brasil em 20057. 
 
Fonte: Brasil (2011c). 
 
A queda no uso do transporte público – de 68% em 1977 para 51% em 2005 – e o 
aumento no uso do automóvel no mesmo período (de 32% para 49%) trouxeram importantes 
consequências nos gastos dos usuários, no consumo de energia, e no surgimento da emissão 
de poluentes, dos congestionamentos e AT (BRASIL, 2011c). 
Atualmente, o sistema de mobilidade urbana dos grandes centros urbanos tem como 
prioridade o transporte individual motorizado. Como exemplo, a figura 4 apresenta a divisão 
dos modais de transporte em municípios com mais de 60 mil habitantes, no ano de 2007. Por 
este gráfico é possível observar que, em média, 38% dos deslocamentos são feitos a pé, 30% 
por transporte coletivo (sendo a maior parte dele efetuada por ônibus – 89%) e 27% deles por 
automóvel. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                   
 
7 Sistema de Informações da Agência Nacional de Transportes Públicos (ANTP). 
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Figura 4 - Divisão modal em cidades com mais de 60 mil habitantes em 2007. 
 
Fonte: Brasil (2011c). 
2.7 O TRANSPORTE PÚBLICO URBANO 
 
O transporte público é um direito constitucional e, assim como o trânsito, são de 
responsabilidade do Estado. Assim sendo, cabe ao Poder Público a normatização, o 
planejamento e a fiscalização destas áreas, bem como dos serviços prestados pela iniciativa 
privada (SOUSA, 2005).  
O transporte público urbano tem papel social e econômico relevante no 
desenvolvimento de qualquer sociedade, pois democratiza a mobilidade, colabora com a 
redução de congestionamentos e da poluição, e na construção de vias e estacionamentos, 
favorecendo assim um melhor aproveitamento do espaço urbano, o que permite a 
transferência de recursos para setores de maior relevância social, principalmente nos grandes 
centros urbanos do país (DEUS, 2005). 
O modelo de desenvolvimento urbano brasileiro, marcado pelo crescimento 
desordenado das cidades, pelas ocupações irregulares do solo e pela debilidade das 
regulamentações, fortaleceu o transporte coletivo por ônibus como alternativa para realização 
de atividades profissionais e sociais de grande parcela da população que não têm condições de 
manter um automóvel (SOUSA, 2005). 
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Operando em cerca de 85% dos municípios brasileiros, o sistema de transporte por 
ônibus urbanos e metropolitanos é a modalidade predominante no país. Observa-se ainda que 
nos últimos anos o sistema de transportes alternativos por vans e mototáxis vem se 
expandindo em mais da metade dos municípios e, em contrapartida, o sistema formado por 
trens e metrôs se restringem a poucas regiões metropolitanas do Brasil, apesar de sua alta 
capacidade (Figura 5). 
 
 
Figura 5 - Ocorrência de transporte público nas cidades brasileiras8. 
 
Fonte: Brasil (2011c). 
 
Devido a crescente dificuldade de locomoção nos grandes centros urbanos, 
principalmente da população que mora distante de seu local de trabalho, o ônibus configura-se 
como o principal meio de transporte coletivo. Segundo dados da ANTP (2010), em 2008, 
49,7% de todos os deslocamentos realizados no país correspondiam ao transporte público 
urbano, sendo que destes, 88,1% foram por ônibus e 11,9% por trem ou metrô (FERREIRA, 
2012).  
                                                   
 
8 Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC)/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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Isso posto, a dependência da população em relação ao transporte rodoviário combinada 
com as precárias condições de trânsito geram graves problemas de mobilidade na população 
do país, levando o transporte público urbano a cada vez mais perder espaço para o transporte 
privado (BRASIL, 2011c). 
2.7.1 A PROFISSÃO E O PROFISSIONAL MOTORISTA DE ÔNIBUS URBANOS 
 
A Portaria nº 397, de 09 de outubro de 2002, do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), aprovou a nova Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Nela, o motorista de 
ônibus urbano é descrito como profissional que conduz e vistoria os ônibus de transporte 
coletivo urbanos, verifica o itinerário das viagens, controla o embarque e o desembarque de 
passageiros e os orienta em relação a tarifas, itinerários, pontos de embarque e desembarque e 
procedimentos no interior do veículo, além de executar procedimentos que visem a garantia 
de segurança e conforto dos passageiros (BRASIL, 2002). 
De acordo com essa classificação, os motoristas de ônibus urbano encontram-se 
inseridos na família “7824 – Motorista de ônibus urbanos, metropolitanos e rodoviários”. 
Resumidamente, tais profissionais dirigem ônibus – de empresas particulares, municipais ou 
interestaduais e, através do acionamento dos comandos de marcha e direção, conduzem o 
veículo por seu itinerário, observando as regras de trânsito –, para o transporte de passageiros 
dentro de uma determinada localidade ou longa distância (BRASIL, 2002). De forma mais 
detalhada, é função deste profissional: 
 
“...vistoria o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, 
água e óleo do cárter e testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas 
condições de funcionamento; examina as ordens de serviço, verificando o itinerário 
a ser seguido, os horários, o número do ônibus, girando a chave de ignição, para 
aquecê-lo e possibilitar a movimentação do veículo; dirige o ônibus, manipulando 
seus comandos de marcha e direção e observando o fluxo do trânsito e a sinalização, 
para transportar os passageiros; zela pelo bom andamento da viagem, adotando as 
medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer anomalia, para garantir a 
segurança dos passageiros, transeuntes e outros veículos; providencia os serviços de 
manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar 
seu perfeito estado; recolhe o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à 
garagem da empresa, para permitir sua manutenção e abastecimento. Pode cobrar e 
entregar os bilhetes aos passageiros. Pode efetuar reparos de emergência no veículo” 
(BRASIL, 2002, p. ). 
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No tocante a tais funções ou atribuições desses profissionais, Sousa (2005) reforça que, 
apesar de ter a condução do veículo como sua principal tarefa, os motoristas são responsáveis 
por várias outras atividades que fazem parte do seu cotidiano. Antes de iniciar o seu dia de 
trabalho, cabe ao motorista inspecionar as condições gerais do veículo, verificando também os 
extintores, os níveis de água, óleo e combustível, a calibragem dos pneus, dentre outros 
aspectos que devem ser anotados no registro de ocorrências do veículo. Além disso, é 
igualmente de sua responsabilidade a “manutenção preventiva” do veículo, devendo 
comunicar aos responsáveis qualquer outra irregularidade apresentada, sendo responsável por 
qualquer dano que o veículo venha a causar ou sofrer durante sua jornada de trabalho. 
Trata-se de uma categoria de extrema importância profissional, não apenas por formar 
um numeroso contingente de trabalhadores, expostos a condições de trabalho peculiares, mas 
também pela responsabilidade coletiva de sua atividade, caracterizada pelo transporte diário 
de passageiros (DEUS, 2005). Dada esta importância, qualquer alteração na saúde deste 
profissional – tais como alterações cardiovasculares e neurológicas, perda auditiva, déficit de 
atenção e concentração, dentre outras – podem ocasionar AT e erros na condução, afetando 
diretamente motoristas, passageiros e também pedestres (SIQUEIRA, 2012). 
Teixeira e Fischer (2008) apontam que os profissionais ligados ao setor de transporte 
estão sujeitos a inúmeros riscos: àqueles inerentes à profissão, aos problemas urbanos e à 
violência, já que exercem suas atividades na rua, o que os tornam mais expostos à acidentes 
de trabalho. Esta categoria também está mais exposta a AT com vítimas fatais e não-fatais no 
Brasil, representando 1,35% e 30,9%, respectivamente. 
Em relação às demais categorias, as condições de trabalho dos motoristas de ônibus lhe 
asseguram certa peculiaridade advinda de problemáticas específicas da função, tais como: 
necessidade de atenção constante, responsabilidade pela segurança dos usuários, cumprimento 
de turnos, constante preocupação com horários, variáveis externas (trânsito e condições 
climáticas), e o risco de sofrer agressões físicas e verbais (DEUS, 2005). Não são poucos os 
comprometimentos no desempenho dos motoristas em consequência de problemas de saúde 
causados por exposição a constantes esforços físicos e mentais, dentre eles: hérnias, torções, 
fraturas, problemas posturais, lombalgias, contusões, bursites, artroses, varizes, hipertensão, 
problemas gastrointestinais, problemas cardíacos, esgotamento mental, abuso de álcool e uso 
de estimulantes. Além disso, a saúde e a capacidade laboral dos motoristas podem ser 
comprometidas pelas exigências de sua função, preocupações financeiras e problemas 
familiares. Deus (2005) reforça que esses profissionais expõem seu corpo a inúmeras 
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agressões durante seu cotidiano (estresse, sedentarismo e alimentação inadequada), que, com 
o passar do tempo, tornam esses indivíduos mais propensos à invalidez e morte prematura. 
O processo de trabalho onde estão inseridos os motoristas profissionais, mesmo muitas 
vezes não lhes oferecendo as condições adequadas para o exercício de suas atividades, exigem 
que estes trabalhadores cumpram suas metas e não cometam erros. Além disso, a 
irregularidade de turnos e horários a que estão sujeitos podem ocasionar, desde sonolência 
excessiva durante o trabalho, até distúrbios do sono (TEIXEIRA; FISCHER, 2008). 
Além disso, dirigir atrasado, com o sono e problemas familiares foram as situações mais 
preocupantes que se destacam em relação ao envolvimento em AT, segundo uma pesquisa 
com 457 motoristas de ônibus de Natal, Rio Grande do Norte. Também se verificou a relação, 
mesmo que indireta, das condições de trabalho, o desempenho profissional e a saúde dos 
motoristas de ônibus, e os AT. Além disso, a constatação de sonolência diurna excessiva 
sugere uma melhor investigação das possíveis causas relacionadas ao déficit de sono desses 
profissionais, tendo em vista os riscos que oferece para sua saúde, o comprometimento de 
suas habilidades físico-motoras durante o desempenho de suas funções e para os passageiros 
por ele transportados diariamente (OLIVEIRA; PINHEIRO, 2007). 
2.7.2 CONDIÇÕES DE TRABALHO E SAÚDE DOS MOTORISTAS DE ÔNIBUS URBANOS  
 
Muito embora nenhuma profissão esteja livre de apresentar risco de acidentes, algumas 
são mais suscetíveis que outras na exposição de seus trabalhadores a algum tipo de ameaça. A 
probabilidade de doença ou morte serão determinadas por determinadas características de 
cada atividade. Algumas condições de vida (origem, grau de instrução, moradia, assistência 
médica e alimentação) e de trabalho são fatores determinantes que podem influenciar 
negativamente a saúde do trabalhador (NERI; L. SOARES; SOARES, 2005). 
Diversos são os estudos que mostram os altos riscos à saúde física e mental aos quais 
estão submetidos os trabalhadores da área de transporte rodoviário, setor este responsável por 
significativos acidentes de trabalho em via pública – com maior participação relativa em 
acidentes fatais –, doenças, acidentes de trabalho e de trajeto, conforme indicam Neri, L. 
Soares e Soares (2005).  
Segundo Mendes (1997), os múltiplos aspectos que caracterizam esta atividade 
profissional tornam a análise das condições de trabalho dos motoristas de ônibus urbano uma 
tarefa complexa. Dentre tais aspectos encontra-se o fato de que sua função é exercida fora dos 
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muros da empresa, o que aumenta a possibilidade de imprevistos e torna impossível a 
compreensão de todos os aspectos envolvidos em suas condições de trabalho. 
A maioria dos estudos encontrados sobre motoristas de ônibus urbanos apontam 
diversos riscos ambientais, ergonômicos e de acidentes aos quais estão submetidos esses 
profissionais (KOMPIER, 1996; NERI; L. SOARES; SOARES, 2005; FERREIRA, 2012). 
Estes estudos atestam que os motoristas estão mais propensos a alto risco de problemas com 
saúde e acidentes de trabalho, se comparados a trabalhadores de outras profissões. Nesse 
sentido, o nível de absenteísmo daqueles é, comparativamente, muito maior em relação a estes 
últimos (Neri, L. Soares; Soares, 2005). Como consequência, segundo Kompier (1996), 
maiores também são os riscos de desenvolvimento de doenças crônicas: deficiências, 
relacionadas às costas, articulações, tendões, doenças cardiovasculares e transtornos mentais, 
levando os motoristas de ônibus a abandonarem o serviço por razões de tratamento de saúde 
numa idade mais precoce quando comparado a outros trabalhadores. 
São apontados como principais riscos ocupacionais a que os motoristas estão expostos: 
riscos provenientes do próprio ambiente de trabalho (calor, ruído e vibração) que interferem 
diretamente na saúde física e mental do trabalhador; riscos químicos (gases tóxicos resultantes 
da combustão de combustível); riscos ergonômicos (assento, visibilidade, conforto térmico, 
iluminação, estresse etc.); e riscos de acidentes (principalmente os de trânsito). E como 
consequências surgem os problemas de saúde, sendo os mais prevalentes nesta população: 
problemas musculoesqueléticos (partes superior e inferior das costas, pescoço, ombros e 
joelhos), distúrbios estomacais e intestinais, problemas ligados ao sono e problemas 
psicológicos (tensão, fadiga e sobrecarga mental), (KOMPIER, 1996).  
Esta informação é reforçada por Tsé (2006), que aponta que os motoristas de ônibus 
representam a profissão que apresenta um dos piores índices de saúde (p. ex., altos níveis de 
colesterol, excesso de peso corporal e elevada pressão arterial). Registra-se entre os achados 
da literatura que, em relação à saúde física, estão presentes doenças cardiovasculares, 
problemas gastrointestinais, distúrbios musculoesqueléticos, fadiga, distúrbios no sistema 
nervoso, bronquite e inflamação do nervo espinhal; no tocante à saúde psicológica, estão 
presentes transtorno de estresse pós-traumático, depressão e ansiedade – ambos associados ao 
estresse –, ideação paranoide e psicoticismo, possivelmente ligados a fatores laborais.  
Tais riscos são considerados fatores de risco para a ocorrência de AT, uma vez que 
causam prejuízos diretos na habilidade, nas condições auditivas, visuais e psíquicas do 
motorista. Os riscos oferecidos pelo local de trabalho são avaliados de acordo com seus 
principais agentes: aspectos ergonômicos, ventilação, ruído e calor, fatores estes que em 
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conjunto com fatores exógenos (violência, congestionamentos e comportamentos) 
influenciam diretamente a saúde física e mental do motorista, potencializando as chances de 
ocorrência de AT, de acidentes de trajeto e doenças ocupacionais (NERI; L. SOARES; 
SOARES, 2005). 
Além disso, observa-se nesta classe profissional uma prevalência de 13% de Distúrbios 
Psiquiátricos Menores (DPM). Este distúrbio apresenta associação significativa com algumas 
condições inerentes ao trabalho dos motoristas: tipo de trânsito, absenteísmo, trabalhar 
sentado em banco sem regulagem, tempo de trabalho na empresa e escala de trabalho não-
fixas. Além disso, foram apontados como fatores de risco para esta categoria ser jovem, 
ganhar até 3 salários-mínimos por mês, morar há menos de 30 anos na região metropolitana 
de São Paulo, ou ser migrante da região NE; dormir menos de 6 horas por noite também 
apresentou associação significativa com os DPM. As variáveis jornada de trabalho, alteração 
na escala de folga e número de pausas durante o trabalho não apresentaram associação 
significativa com os DPM) (SOUZA; SILVA, 1998). 
Em relação aos riscos ergonômicos, Battiston, Cruz e Hoffman (2006) apontam que 
além do posto de trabalho devem ser observados outros locais que também fazem parte do 
ambiente de trabalho e que influenciam na satisfação, no empenho e na saúde do indivíduo: o 
conforto oferecido nos locais de alimentação, sanitários, local de descanso e/ou parada entre 
as viagens. 
Assim sendo, evidencia-se que o motorista de ônibus urbano é um dos profissionais 
mais acometidos por fatores estressores físicos e ocupacionais. Dentre os estressores físicos 
incluem-se os congestionamentos, aspectos ergonômicos ligados à operação e interação com 
os equipamentos, ruídos e condições climáticos; os estressores ocupacionais incluem o tempo 
excessivo de atividade, altas demandas de trabalho que competem com a necessidade de 
gentileza para com os passageiros, além da grande responsabilidade de dirigir de forma segura 
(FERREIRA, 2012).  
Diante do exposto, faz-se mister conhecer a realidade do trabalho dos motoristas de 
ônibus, uma vez que a saúde e o bem-estar desses profissionais podem afetar diretamente a 
vida daqueles que dependem dos ônibus para se locomoverem nas cidades. Entende-se que os 
vários fatores de pressão inerentes ao cotidiano do trabalho dos motoristas podem contribuir 
para uma maior incidência de comportamentos inadequados no trânsito que podem trazer 
como consequência um alto nível de AT, além de causar prejuízos à saúde desses 
profissionais (TAVARES; COLETA, 2010). 
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A realidade vivenciada pelos motoristas de ônibus em seu dia-a-dia, ou seja, sua 
sujeição a condições penosas de seu exercício laboral, afeta diretamente não apenas suas 
relações no trabalho, mas sua vida social de uma forma geral. Observa-se, pois, que a 
insatisfação e o sofrimento desses profissionais ecoarão naqueles até aqueles que lhes são 
mais próximos – dos usuários transportados por ele diariamente, passando pelos colegas de 
trabalho e chegando até seus amigos e familiares (ALMEIDA, 2002b). O trabalho penoso, sob 
uma perspectiva psicossocial, configura-se quando os esforços exigidos pelo trabalho causam 
incômodo e sofrimento que já não são suportados pelo trabalhador, que chegou ao seu limite. 
Quando esses esforços chegam ao limite do suportável, ou seja, quando o trabalhador não tem 
mais o controle, o trabalho passa a ser vivenciado como desumano, forçado, ruim demais, 
pesado, transformando-se em castigo e pena (SATO, 1991). 
Ferreira (2012) nos lembra que devido à complexidade da atividade, exigem-se do 
motorista algumas competências, tais como: atenção, concentração, memorização, boa 
condição física e psicológica, além de responsabilidade e cuidado pelas vidas daqueles que 
transporta diariamente.  
Ferreira (2012) aponta as dificuldades dessa profissão no Brasil, fadada a condições 
precárias de trabalho, como por exemplo, jornadas excessivas de trabalho, poucas horas de 
sono, hábitos alimentares inadequados e sujeição a assaltos durante a jornada de trabalho. 
Diversos autores reforçam que alguns problemas enfrentados pelos motoristas de ônibus são 
as condições do posto de trabalho, onde esses profissionais estão expostos ao vento, frio, 
calor, barulho, mal cheiro, reflexos de luminosidade, vibrações e a permanente necessidade de 
permanecerem sentados, sendo que comumente também estão presentes desordem e confusão 
causadas por passageiros turbulentos, risco constante de assaltos e de agressão física 
(KOMPIER, 1996;  TAVARES e COLETA, 2010). 
Entende-se que as condições ambientais são pouco favoráveis no posto de trabalho, 
sendo que este pode vir a tornar-se grande fonte de tensão na execução de tarefas, podendo 
ainda causar desconforto, insatisfação, aumento do risco de acidentes, diminuição da 
produtividade, aumento dos custos, bem como causar danos consideráveis à vida 
(FERREIRA, 2012). Destarte, por ser uma atividade essencial à população, o transporte 
coletivo exige de seus operadores muita responsabilidade, uma vez que a ocorrência de falhas 
pode pôr em risco a vida de muitas pessoas (ALMEIDA, 2002b). 
Dada a relevância do tema, diferentes áreas do conhecimento empenham-se em 
investigar as peculiaridades das condições de trabalho dos motoristas ônibus. A medicina, a 
psicologia, a ergonomia, a sociologia e a administração tem se empenhado em estudos a fim 
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de melhor compreender a realidade do trabalho dos motoristas buscando intervenções eficazes 
na implementação de melhorias no trânsito e transportes urbanos, beneficiando a todos, a 
população em geral e os trabalhadores do setor (ALMEIDA, 2002b; TAVARES; COLETA, 
2010). 
Almeida (2002b) discute o aspecto psicossocial envolvendo as condições de trabalho do 
motorista profissional de ônibus, alertando que, em comparação a outras profissões, poucos 
são os estudos sobre as condições de trabalho de motoristas de transporte coletivo. Apesar de 
tal fato, segundo este autor, são notórios que os estudos existentes estabelecem relações entre 
as condições de trabalho e o adoecimento desta população. Em sua experiência na atuação em 
Psicologia do Trânsito do Departamento de Psicologia do Detran da cidade de Recife, 
Pernambuco, o autor constatou a presença maciça de problemas psicossociais envolvendo 
esses profissionais, tais como falta de motivação, depressão, uso abusivo de álcool e AT.  
São apresentados por Almeida (2002b) os principais fatores – externos e internos – que, 
segundo os próprios motoristas, influenciam no desempenho cotidiano de suas funções e 
acabam contribuindo para a ocorrência e/ou gravidade dos AT. São eles: 
 
Fatores Externos: segurança física, usuários, condições climáticas, condições das vias, 
congestionamentos, falhas na sinalização, poluição sonora e visual, iluminação precária, 
viagens mal planejadas, viagens longas e fatigantes, temperatura do motor, e demais 
condições de trabalho. 
Fatores internos: fadiga, excesso de estímulos, estresse/calor/cansaço, problemas de 
saúde, automedicação, desrespeito às normas de trânsito, desrespeito dos outros motoristas, 
problemas de ordem pessoal (tais como morte, dívidas, conflitos familiares etc.), consumo de 
álcool e outras drogas, problemas com a autoimagem, a representação em relação à sua 
profissão, e a relação conflituosa entre o nível de escolaridade da maioria dos profissionais e o 
grau de exigência cognitiva de sua função. 
2.7.2.1 Estressores inerentes à profissão 
 
“...Não há dúvidas de que a questão “Por que é que o empregado A desenvolve 
queixas de estresse ou relatos de doença e por que o empregado B não?” constitui 
uma questão de pesquisa válida e importante na psicologia da saúde no trabalho e na 
medicina do trabalho. Pelo ângulo da prevenção, entretanto, uma segunda questão 
deveria ser colocada também: “Por que em certas ocupações, em certos 
departamentos e em certas empresas, queixas de estresse se desenvolvem mais 
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significativamente e o absenteísmo por doença é significativamente maior quando 
comparado com outras ocupações, departamentos e empresas?”. Vamos considerar, 
por exemplo, a ocupação de um motorista de ônibus urbanos. [...] dirigir ônibus 
urbanos é um exemplo clássico de uma ocupação com altos riscos de problemas de 
saúde ocupacional. Aposentadoria por invalidez é a maior razão para deixar tal 
ocupação. Claro que poderíamos perguntar “Por que o motorista de ônibus C atinge 
a idade de aposentadoria oficial e por que o motorista de ônibus D não?”. Entretanto, 
acreditamos que, a questão mais pertinente, pelo menos do ponto de vista da 
prevenção dos problemas de saúde, é saber a razão pela qual, em todo o mundo, 
tantos motoristas de ônibus desenvolvem graves problemas de saúde relacionados ao 
estresse, que os fazem com deixar seus trabalhos involuntariamente” (KOMPIER; 
KRISTENSEN, 2003).  
 
Poucas profissões contemporâneas são tão estressantes quanto dirigir um ônibus urbano 
(KOMPIER; KRISTENSEN, 2003). Battiston, Cruz e Hoffmann (2006) apontam que a 
qualidade de vida dos grandes centros urbanos reflete nas condições de saúde e de trabalho de 
motoristas de transporte coletivo urbano, tendo em vista que fatores ambientais e de interação 
social – como o trânsito –, contribuem para o aumento do estresse. O ambiente de trabalho do 
motorista de transporte coletivo urbano deve ser considerado, uma vez que, diferente de 
outras profissões cujas atividades são desempenhadas em ambientes fechados, climatizados e 
relativamente confortáveis, estes profissionais desempenham suas funções em ambientes 
público – o trânsito –, não possuindo um local restrito e definido para o exercício de seu 
trabalho, estando sujeitos às condições de tráfego, ao trajeto das vias e às intempéries  
O estado psicofisiológico dos motoristas sofre interferência direta de suas condições de 
trabalho, gerando irritabilidade (podendo levar a comportamentos agressivos na direção), 
insônia (significando sonolência excessiva e diminuição dos reflexos) e distúrbios na atenção 
(fator diretamente relacionado à direção segura). Os motoristas possuem dois locais de 
trabalho distintos: um “macro” – o trânsito –, e um “micro” – o ônibus. Por tais características 
peculiares, os motoristas sofrem pressões internas e externas do ambiente viário como 
nenhum outro profissional. Entende-se por pressões externas as exigências do trânsito, o 
respeito à legislação de trânsito e os limites impostos ao seu trabalho, como por exemplo, 
congestionamentos, acidentes, semáforos, nível do tráfego, clima e estado de conservação da 
via. Incluem-se nas pressões internas as condições ergonômicas do veículo, tais como: ruído, 
vibrações, posição do motor e precariedade mecânica (BATTISTON; CRUZ; HOFFMANN, 
2006). 
Além disso, segundo os mesmos autores, esses profissionais, por passarem a maior parte 
de sua jornada de trabalho fora das empresas para a qual trabalham, estas lhe impõem rígidas 
normas de fiscalização no que diz respeito ao cumprimento de horários (sem considerar as 
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pressões internas e externas), cuidados com o veículo (uma vez que são responsáveis por 
qualquer tipo de dano sofrido pelo mesmo), os mais diversos comportamentos dos passageiros 
transportados (pressão interna), e principalmente a responsabilidade sobre a vida destes. 
Os reflexos negativos das condições de trabalho não serão sentidos apenas pelos 
motoristas, mas também pela empresa e pela sociedade. Essas condições influenciam a saúde 
física e mental do motorista, assim como seus relacionamentos com familiares e amigos, 
podendo levar ao surgimento de comportamentos autodestrutivos, como o consumo de álcool, 
muito embora não possamos estabelecer uma relação direta de causalidade com o 
aparecimento de distúrbios mentais, dada a interferência de inúmeros componentes sócio-
psico-biológicos nesse processo (MENDES, 1997). 
Através de um estudo realizado com 21 motoristas de ônibus da cidade de 
Florianópolis- SC Battiston, Cruz e Hoffmann (2006), apontam os fatores estressores 
inerentes à atividade profissional dos motoristas de ônibus. Estes estão ligados a: condições 
fisiológicas, condições ambientais internas (ônibus), condições ambientais externas 
(trânsito), relacionamento interpessoal no trabalho, medo e sofrimento no trabalho, e 
organização e controle do processo de trabalho, conforme veremos de forma mais detalhada 
a seguir: 
 
a) Condições fisiológicas:  
Referem-se a variáveis relacionadas à atividade de condução do veículo. Neste aspecto, os 
motoristas podem sofrer interferência da qualidade e da quantidade de horas de sono, das 
refeições e do uso de medicamentos. Grande parte dos sujeitos (76,2%) consideraram a 
quantidade e qualidade do sono adequadas, afirmando dormir de 7 a 8 horas por dia; não 
houve interferência da jornada de trabalho nos horários de refeição, uma vez que 71% dos 
motoristas referiram fazer pelo menos três refeições por dia; o uso de medicação mostrou-
se como um fator que pode interferir na atividade do motorista, já que 40% dos 
entrevistados afirmaram utilizar medicação regularmente, por motivos de dores de cabeça e 
no corpo.  
b) Condições ambientais internas (ônibus):  
Dizem respeito ao posto de trabalho dos motoristas, composto por diversos tipos de 
controle utilizados para o cumprimento da função. Esses equipamentos possuem a mesma 
disposição para todos os motoristas, uma vez que são desenhados e padronizados pela 
indústria automobilística, influenciando diretamente no comportamento de dirigir: 
relacionam-se ao esforço necessário para a atividade de dirigir. Há uma relação direta entre 
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a característica da cabine, em especial o modelo de assento, e a ocorrência de dores físicas. 
O banco rígido e a restrição dos movimentos gerada pelo pequeno espaço da cabine, 
tamanho do volante e impossibilidade de ajuste dos equipamentos ao seu tipo físico foram 
apontados pelos motoristas como causas de desconforto e insatisfação. Além disso, são 
inúmeros os comportamentos envolvidos tanto na parada quanto na arrancada dos ônibus, 
o que causam maior fadiga aos motoristas, principalmente aqueles que trabalham em linhas 
com maior número de paradas para embarque e desembarque dos passageiros. Como 
agravante, tem-se que tais movimentos são realizados sempre na mesma postura – sentado 
– que, por sobrecarregar músculos e tendões do tronco, braços e pernas, podem levar a 
transtornos musculoesqueléticos. Outros fatores importantes são também importantes, tais 
como: exposição a ruídos e vibrações, apontados por 57,1% dos motoristas, justificada 
pela localização do motor, e que pode causar perdas auditivas; as condições mecânicas e o 
estado de conservação do veículo também foram citados como fatores que intensificam a 
os ruídos, além de contribuírem para a vibração sentida no corpo inteiro, e que é 
responsável pela queixa de dores na coluna e nas pernas (76,2%) e na cabeça e pescoço 
(81%) relatada pelos sujeitos; os movimentos repetitivos dos membros superiores, que 
levam à fadiga muscular, sobrecarga, dor ou lesão; a temperatura elevada do posto de 
trabalho, causada pela posição do motor na maioria dos ônibus e pelo número de 
passageiros que dificulta a ventilação, gera bastante desconforto nos motoristas; alia-se às 
variáveis altas temperaturas e baixa ventilação, a influência do clima, que aumenta a 
quantidade de veículos circulando nos dias de chuva, prejudica a visibilidade e reduz a 
aderência dos pneus, aumentando a probabilidade de ocorrência de AT. 
c) Condições ambientais externas (trânsito):  
Os engarrafamentos e a presença de outros veículos, causados pelo aumento da frota de 
veículos, eram evidentes durante a observação aos motoristas; além disso, a conservação 
da pista mostrou-se como um outro fator ligado à dificuldade da atividade de dirigir e ao 
cumprimento da tarefa. Ressalta-se que foram consideradas ainda como “linhas boas” 
aquelas onde os passageiros são mais educados e como “linhas ruins” aquelas onde os 
passageiros são vistos como “barra pesada”. 
d) Relacionamento interpessoal no trabalho:  
A observação realizada no interior dos veículos e nos terminais de embarque e 
desembarque apontou um relacionamento instável entre os motoristas e os passageiros, 
ligadas à insatisfação dos usuários quanto ao serviço ofertado, dificuldades das empresas 
em atender as demandas, tempo de espera, etc., que podem gerar condutas agressivas por 
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parte dos passageiros, gerando conflitos no decorrer do turno de trabalho; além de 
sentirem-se constantemente vigiados pelos passageiros e por outros motoristas, são 
também vigiados pelos fiscais, o que também os leva a se sentirem subjugados e sem 
autonomia em relação ao seu trabalho; a relação entre os motoristas e seus colegas de 
trabalho (cobradores e outros motoristas) mostrou-se amistosa, já que compartilham das 
mesmas condições e se solidarizam aos colegas . 
e) Medo e sofrimento no trabalho:  
Quase a totalidade dos motoristas entrevistados apontaram o medo de ser assaltado e o 
medo de perder o emprego. Temores estes inerentes às profissões que, como a de motorista 
de ônibus urbano, sofrem pressões do mercado de trabalho e das políticas públicas; este 
medo pode levar os motoristas a negarem seu sofrimento, perpetuando sua condição; o 
medo de sofrer um acidente mostrou-se como um aspecto específico da profissão; a 
submissão a pressões constantes inerentes à profissão (empresa, fiscalização, passageiros, 
condições de trabalho etc.) submetem os motoristas a sobrecargas com as quais não sabe 
lidar.. 
f) Organização e controle do processo de trabalho: 
O estudo apontou que até 2003 as instalações de apoio não eram consideradas adequadas: 
condições precárias de higiene, escassez de sanitários e proximidade de bares, o que 
favorecia o consumo de álcool pelos motoristas; atualmente há melhores condições de 
higiene, e os sanitários e locais de alimentação são mais adequados; o tempo para o 
cumprimento da rota é predeterminado, sendo que o cumprimento do horário estabelecido 
não é responsabilidade única do motorista, pois está também sujeito às condições do 
tráfego (clima, horário, fluxo de veículos, etc.); os motoristas referiram que além do 
intervalo de aproximadamente 5 minutos entre as viagens, há um intervalo determinado 
que varia de 30 minutos a 1 hora e 30 minutos para realizar suas refeições, lanches e 
descanso, intervalo este que vai depender das condições do trânsito, do horário de trabalho 
e do itinerário da linha percorrida . 
2.8 A PRÁTICA BASEADA EM EVIDÊNCIAS (PBE) 
 
A Prática Baseada em Evidências (PBE) é uma importante ferramenta voltada à solução 
de problemas relacionados à assistência à saúde, visando a tomada de decisões baseadas nas 
melhores evidências. Originou-se na década de 1970 diante das preocupações do 
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epidemiologista Archibald Cochrane em alcançar maior eficiência e efetividade na aplicação 
de recursos do Sistema de Saúde do Reino Unido, norteando as diretrizes para a prática 
clínica e contenção de gastos com base em pesquisas, principalmente de ensaios clínicos 
aleatórios. Inspirados em tais pressupostos, nos anos 80, na Universidade McMaster (Canadá) 
foi organizada a Medicina Baseada em Evidências, que buscava critérios de maior certeza em 
suas decisões clínicas de diagnóstico, prognóstico, tratamento ou gerenciamento através de 
um processo prévio de busca, avaliação e uso dos resultados de pesquisa. Coroando a 
importância da PBE na prática clínica, na década de 90 foi criada a Cochrane Collaboration, 
rede internacional que, por meio de revisões com ensaios clínicos, disponibilizam 
informações científicas nas áreas da saúde (GALVÃO; SAWADA; MENDES, 2003; 
LACERDA et al., 2011). 
Esta abordagem inclui a definição de um problema, a busca e avaliação crítica das 
evidências disponíveis, a consideração das evidências disponíveis e a análise dos resultados 
obtidos, incorporando também a competência clínica do profissional e a preferências do 
paciente para a tomada de decisão no âmbito da saúde (GALVÃO; SAWADA; MENDES, 
2003). 
Na atualidade o alcance da PBE se estende a outras áreas profissionais e de 
conhecimento e, diante do acelerado crescimento da produção científica, seu método 
sistematizado permite a reunião, classificação e análise de resultados de pesquisas, além de 
permitir a busca das melhores evidências para a tomada de decisões e também do 
desenvolvimento de novos estudos primários (LACERDA et al., 2011). Segundo Medina e 
Pailaquilén (2010), a ampliação do conhecimento através da pesquisa e atuais demandas da 
PBE geraram a necessidade de coleta, análise e síntese dos resultados das pesquisas de forma 
prévia. Para tal, vários métodos podem ser usados na revisão de uma pesquisa, sendo 
classificados como: revisão integrada, revisão sistemática, metanálise e métodos que 
combinam pesquisa qualitativa (p. ex: metassíntese e metaestudo).  
Ademais, a rapidez com que evolui o conhecimento na área da saúde torna imperativo 
aos profissionais que atuam neste contexto a busca por aprimoramentos e atualizações 
contínuas. Diante do significativo número de informações disponíveis atualmente, o processo 
de selecioná-las e interpretá-las ganha maior importância em relação ao simples acúmulo de 
conhecimento de forma não sistemática. Ressalta-se que muito embora o conhecimento e a 
experiência adquiridos previamente sejam fundamentais para a prática clínica, esta só é 
realizada de forma completa e fidedigna quando atrelada a observações realizadas sob um 
consistente controle metodológico-científico (BASILE, 2014). 
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Isto posto, partiremos para a definição de uma RS, instrumento utilizado na 
metodologia do presente estudo. 
2.9 REVISÃO SISTEMÁTICA: ALGUMAS DEFINIÇÕES 
 
A Revisão Sistemática (RS) e a Metanálise (MA) são importantes instrumentos 
metodológicos aplicados para responder uma questão especifica de pesquisa. Ambas 
apresentam mudanças no perfil da revisão bibliográfica tradicional – a revisão de literatura 
conhecida como Revisão Narrativa (RN) –, de caráter descritivo-discursivo; ambas reforçam 
sua importância ao integrar informações sobre uma determinada temática, por meio de 
agrupamento e análise dos resultados oriundos de estudos primários realizados por 
pesquisadores independentes, em momentos e locais diferentes, permitindo o surgimento de 
evidencias científicas que embasem a implementação e execução de vários programas de 
saúde (SEGURA-MUÑOZ et al., 2002). Salienta-se que a experiência e o conhecimento de 
tais pesquisadores estão diretamente relacionados à qualidade metodológica da RS, cabendo a 
estes, noções básicas de metodologia científica, epidemiologia, estatística, informática, 
conhecimentos em relação à área relacionada à pesquisa e o domínio da língua inglesa. Cabe a 
eles também conhecer as ferramentas necessárias à condução de uma RS, tais como: 
gerenciadores de referências, procedimentos para buscas nas mais variadas bases de dados, 
redação do protocolo e do relatório final (BRASIL, 2014b). 
Uma RS é uma avaliação transparente e imparcial das informações disponíveis Trata-se 
de um estudo secundário que reúne evidências de estudos primários com o objetivo de 
responder a um questionamento de pesquisa específica, através de uma ampla revisão da 
literatura, de forma imparcial e reprodutível, localizando, avaliando e sintetizando as 
evidências produzidas por estudos científicos relevantes disponíveis para uma questão 
particular, área do conhecimento ou fenômeno de interesse (BRASIL, 2012a). Sua utilização 
auxilia o processo de elaboração de decisões e diretrizes. Em outras palavras, a revisão 
sistemática busca, através de uma metodologia padronizada, localizar, avaliar e interpretar – 
rigorosa e confiavelmente –, pesquisas relevantes disponíveis sobre uma determinada área ou 
fenômeno de interesse, constituindo-se na base da Prática Baseada em Evidências (PBE) 
(SEGURA-MUÑOZ et al., 2002; DE-LA-TORRE-UGARTE-GUANILO; TAKAHASHI; 
BERTOLOZZI, 2011; BRASIL, 2014a).  
Toda RS fundamenta-se em:  
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− definição dos objetivos;  
− desenvolvimento de protocolo;  
− desenvolvimento da estratégia de pesquisa;  
−  realização da pesquisa; 
− identificação dos documentos relevantes;  
− filtragem dos artigos;  
−  seleção de artigos;  
− avaliação da qualidade dos artigos e elaboração de formas de extração dos dados;  
− avaliação e síntese dos resultados;  
− decisão de usar ou não a MA;  
− apresentação dos resultados sem MA, quando os dados não são suficientes para tal; 
− concluída a RS, havendo dados suficientes: executar a MA, analisar o resultado do 
efeito e apresentar os resultados (NEELY et al., 2010).  
A figura 6 apresenta o fluxograma para a condução de uma Revisão Sistemática de 
Literatura (RSL). 
 
Figura 6 - Fluxograma para a condução de uma revisão sistemática de literatura. 
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Fonte: Segura-Munõz (2002). 
 
 
Tais fundamentos são detalhados a seguir, conforme sugerido por NEELY et al., (2010). 
 
Definição dos objetivos (Formulação da pergunta) 
Este é o primeiro passo a ser dado na elaboração de uma RS. Trata-se da hipótese que 
irá conduzir toda a revisão. A pesquisa será realiza sobre as variáveis de interesse, sendo que 
a pergunta de pesquisa pode se concentrar em: achados clínicos, etiologia, teste diagnóstico, 
prognóstico, diagnóstico diferencial, prevenção, terapia, custos ou auto aperfeiçoamento. Tais 
categorias podem conter ter como variáveis de interesse uma população ou problema 
específico, uma intervenção (exposição, tratamento etc.), uma comparação de intervenções ou 
um desfecho de interesse.  
 
Desenvolvimento de protocolo 
As características específicas da população/assunto, assim como os critérios de inclusão 
e exclusão devem ser previamente definidos. Estes últimos são definidos com base nas 
variáveis de interesse, conforme a definição dos objetivos, e geralmente incluem os sujeitos, 
intervenção e desfecho dos estudos. As formas de extração dos dados e a avaliação da 
qualidade dos estudos selecionados são realizados nesta fase. 
 
Desenvolvimento da estratégia de pesquisa 
Todas as fontes com informações relevantes devem ser esgotadas, devendo incluir 
trabalhos não publicados e publicações estrangeiras. Inclui ainda pesquisa às referências 
utilizadas nos trabalhos selecionados, a “literatura cinza” (trabalhos não publicados, teses, 
dissertações etc.) e junto a bibliotecários de universidades ou entidades de pesquisa. 
 
Realização da pesquisa 
A qualidade da estratégia de busca realizada nas bases de dados ou em outras fontes são 
fundamentais para o sucesso da pesquisa. Sugere-se que a estratégia de busca seja 
constantemente retestada para garantir que os artigos importantes para o estudo sejam 
recuperados. A publicação da estratégia de busca realizada permitirá que outros pesquisadores 
interessados no tema do trabalho alcancem os mesmos resultados, fornecendo também ao 
leitor uma ideia de validade do estudo. Ressalta-se ainda a importância de que os artigos 
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selecionados sejam avaliados por dois revisores independentes, para posterior discussão sobre 
a qualidade e demais critérios para inclusão ou exclusão dos mesmos. 
 
Identificação dos documentos relevantes 
Este é o primeiro nível de avaliação estudos, quando os artigos encontrados pela 
estratégia de busca têm os títulos e os resumos avaliados por dois revisores independentes. 
Nesta avaliação, aqueles artigos que não foram excluídos são selecionados para uma avaliação 
mais aprofundada. 
 
Filtragem dos artigos 
Este segundo nível de avaliação exige que pelo menos dois revisores estejam 
envolvidos na seleção dos artigos selecionados no nível anterior. Nesta etapa os artigos são 
brevemente revistos na íntegra, seguindo o protocolo de RS. Em caso de discrepância em 
relação à adequação dos estudos, os revisores devem discutir suas opiniões em reuniões de 
consenso. 
 
Seleção dos artigos 
Diz respeito ao terceiro nível de avalição, onde os estudos são rigorosa e 
detalhadamente avaliados também por pelo menos dois revisores. Verifica-se se os sujeitos, 
intervenções e fatores de risco estão de acordo com o protocolo de revisão. Em caso positivo, 
estes artigos são selecionados para RS. Os artigos excluídos são arquivados para posterior 
discussão e registro sobre os motivos pelos quais não foram selecionados. 
 
Avaliação da qualidade dos artigos e elaboração de formas de extração dos dados 
A qualidade dos estudos selecionados é avaliada e os dados são coletados através de um 
formulário de extração dados. Mais uma vez a avaliação dos estudos selecionados é realizada 
por revisores independentes. O preenchimento do formulário de extração de dados e os 
critérios de inclusão e exclusão de artigos são previamente definidos em reuniões de 
treinamento, visando a otimização da avaliação dos dados e redução dos vieses (NEELY et 
al., 2010). De acordo com Botelho, Silva e Cruz (2010, p. 47), “vieses são erros sistemáticos 
que afetam a validade das investigações científicas”. Para estes autores tais erros são gerados 
por falhas metodológicas e, muito embora seja impossível eliminá-los completamente, podem 
ser minimizados através do conhecimento dos pesquisadores/revisores sobre seus efeitos na 
distorção dos resultados. 
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Apesar de também possuírem potencial para criar erros em uma pesquisa, os erros de 
confundimento e aleatórios devem ser diferenciados dos vieses. Os primeiros não se devem a 
um erro metodológico durante o processo de pesquisa, ou ao acaso – porque dizem respeito a 
um erro sistemático –, mas sim a falsas associações que podem ser minimizadas através da 
randomização e do cálculo dos resultados “ajustados” na regressão multivariada (BOTELHO; 
SILVA; CRUZ, 2010). Já os erros aleatórios se devem ao “acaso” e podem ser avaliados 
estatisticamente através do cálculo do “valor de p” ou do “Intervalo de Confiança de 95%”. 
Através dessas técnicas os pesquisadores podem inferir se os resultados apresentados são 
estatisticamente significativos ou não. Além disso, este erro pode ser minimizado 
aumentando-se o tamanho da amostra (BOTELHO; SILVA; CRUZ, 2010). 
Para melhor entendimento sobre o tema, Neely et al. (2010) nos descrevem os seguintes 
vieses: 
− Viés de publicação – avaliações unilaterais baseadas apenas em publicações com 
resultados favoráveis, excluindo as publicações com resultados não-favoráveis. 
− Viés de seleção – diferentes critérios de seleção para os sujeitos/grupos, o que é sanável 
através de uma correta randomização. 
− Viés de desempenho – diferentes cuidados/atendimentos entre os grupos, exceto quando 
uma determinada intervenção está sendo testada. 
− Viés de atrito – maior número de desistências em um grupo em relação a outro. 
− Viés de detecção – diferentes critérios de avaliação de resultados entre os grupos de 
comparação. 
 
 De forma a evitar tais acontecimentos, a Colaboração Cochrane oferece um exemplo de 
formulário para extração de dados, disponível em: http://www.cochrane-
renal.org/docs/data_extraction_form.doc (NEELY et al., 2010). 
 
Avaliação e síntese dos resultados 
Os dados registrados no protocolo de extração de dados auxiliam no preenchimento das 
tabelas, cujos elementos principais variam de estudo para estudo. Provavelmente os critérios 
de elegibilidade, intervenções e os resultados sejam diferentes em cada um dos artigos 
selecionados, e sua exclusão ou inclusão deve ser discutida pelos revisores nas reuniões de 
consenso. Basicamente, segundo Neely et al. (2010), as tabelas devem resumir as variáveis 
mais importante extraídas na revisão, tais como nome do autor, número de sujeitos/grupos, 
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dados sócios demográficos (sexo, média de idade etc.), intervenções, resultados etc., variando 
de acordo com o foco de cada pesquisa. Quanto mais variável os estudos selecionados 
(heterogeneidade/conflito de resultados) em uma RS, menos apropriada será a utilização de 
uma MA. Porém, uma análise objetiva, padronizada e transparente dos dados levantados, 
explorando os pontos fortes e fracos de cada artigo – mesmo que se chegue a difícil conclusão 
de que o estudo não conseguiu levantar dados suficientes para responder à pergunta que o 
motivou – contribui para o delineamento de futuras pesquisas. 
 
Decisão sobre usar ou não a MA 
Dada a heterogeneidade das variáveis, metodologia e resultados de cada estudo 
levantado, a viabilidade de realização de MA irá depender do tamanho do efeito dos 
resultados destes. 
 
Apresentação dos resultados sem MA, quando os dados não são suficientes para tal 
Conforme o item anterior, a MA não deve ser realizada quando os dados forem 
insuficientes ou demasiadamente heterogêneos. Nestes casos, cabe uma descrição detalhada 
dos dados brutos e demais dados que justificam a não utilização de MA; torna-se ainda 
apropriado disponibilizar o tamanho do efeito dos resultados, quando disponíveis, para 
fomentar a realização de estudos primários futuros (NEELY et al., 2010). 
 
Além disso, toda RS apresenta como elementos fundamentais:  
− objetivos claros e critérios de elegibilidade de estudos pré-definidos;  
− metodologia clara e passível de ser reproduzida;  
− busca sistemática que permita localizar todos os estudos que cumprem os critérios de 
elegibilidade;  
− avaliação da validade dos estudos selecionados e incluídos (avaliação dos possíveis 
vieses) e;  
− apresentação sistemática e sintética das características e resultados dos estudos incluídos 
(HIGGINS; GREEN, 2011). 
 
Além de tais elementos, de acordo Mulrow (1994) e com as diretrizes formuladas pelo 
Centro Cochrane do Brasil [2015], através da utilização de rigorosos métodos sistemáticos a 
RS busca minimizar o risco de viés, aumentando com isso a confiabilidade e precisão dos 
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resultados que nortearão, da melhor forma possível, a tomada de decisão. Este fato, segundo 
Bernardo, Nobre e Jatene (2004), atesta a superioridade das revisões sistemáticas em relação 
às revisões tradicionais. Segundo estes autores, as revisões tradicionais possuem pouca força 
de evidência científica, pois incluem artigos de revisão e livros de textos que o autor 
considera convenientes ou relevantes, reforçado o seu ponto de vista sem explicar como são 
obtidos e desconsiderando propostas diferentes ou alternativas de outros autores, 
configurando-se como resultado um viés de seleção. 
Pelo fato de possuírem metodologia reprodutível e clara, e à forma criteriosa como se dá 
a pesquisa e a seleção das informações, as RS – com ou sem metanálise – possuem grande 
força de evidência científica, devendo, sempre que possível, substituir as revisões tradicionais. 
Além disso, a força da evidência é aumentada quando os estudos selecionados na RS são 
submetidos à MA (BERNARDO; NOBRE; JATENE, 2004). 
A exemplo destes autores, o Centro Cochrane do Brasil [2015] descreve as principais 
diferenças entre a revisão sistemática e a revisão narrativa (Quadro 1). 
 
Quadro 1 - Diferenças entre Revisão Tradicional e a Revisão Sistemática. 
Características Revisão Tradicional Revisão Sistemática 
 
Questão clínica 
 
Raramente é mencionada. 
De uma forma geral, são 
amplas e abrangem vários 
aspectos sobre determinada 
população, doença ou 
exposição. 
 
 
Mostra-se objetiva, sendo 
delimitados a população, 
exposição e desfecho de 
interesse. 
 
Busca na literatura 
 
Raramente é mencionada e 
sem sistematização. 
 
Ampla busca em diversas 
bases bibliográficas. 
 
 
Seleção de estudos 
 
Raramente é mencionado, 
sendo geralmente realizada 
com amostra enviesada de 
estudos. 
 
Possui critérios bem definidos 
de inclusão e exclusão de 
estudos. 
 
Avaliação da qualidade dos 
estudos selecionados 
 
Raramente é mencionada, e 
sem sistematização. 
 
Metodologia criteriosa na 
avaliação dos artigos 
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selecionados. 
 
 
Sumário de resultados 
 
Geralmente qualitativo. 
 
Qualitativa e/ou quantitativa 
(neste caso, através de 
metanálise). 
 
Fonte: Brasil [2015], adaptado. 
 
Entende-se que os objetivos e a pergunta de pesquisa irão determinar a abordagem 
qualitativa ou quantitativa da RS, sendo que seus resultados podem ser expostos na forma de 
conclusão, análise ou síntese. Todavia, uma RS qualitativa deve garantir a validade descritiva 
(identificação de estudos relevantes), interpretativa (relação entre o que foi registrado pelo 
revisor e o conteúdo da pesquisa), teórica (credibilidade metodológica) e pragmática 
(aplicabilidade dos resultados obtidos) (DE-LA-TORRE-UGARTE-GUANILO; 
TAKAHASHI; BERTOLOZZI, 2011; BRASIL, 2012a, 2014a, 2014b). 
Com base nos estudos de De-La-Torre-Ugarte-Guanilo, Takahashi e Bertolozzi (2011), 
os pesquisadores Gomes e Caminha (2014) referem que as RS de abordagem qualitativa, 
quantitativa, ou de ambos os métodos, podem receber diferentes denominações. Assim, uma 
revisão sistemática de abordagem quantitativa é chamada Síntese com Análise Estatística 
(podendo ser dividida em revisão descritiva ou metanálise), uma de abordagem qualitativa 
recebe o nome de Síntese (que, em virtude da riqueza de detalhes inerentes às pesquisas 
qualitativas, possui diversas possibilidades) e de Revisão Integrativa (quando reúne aspectos 
das duas abordagens citadas).  
É pertinente mencionar que Atallah e Castro (1997) apontam as seguintes vantagens e 
desvantagem da RS: 
 
Vantagens 
− Possui metodologia reprodutível; 
− Poupa esforços desnecessários ao prevenir a duplicação de estudos; 
− A inclusão de novas publicações permite sua frequente atualização; 
− Evita controvérsias ao incluir apenas a literatura adequadamente estudada (e não apenas 
os estudos favoráveis); 
− Antecipa resultados de grandes ensaios clínicos que ainda aguardam realização; 
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− Previne a tomada de decisões inadequadas; 
− Aumenta a precisão dos resultados (menor intervalo de confiança); 
− Reduz custos de pesquisa e assistência médica; 
− Colabora na tomada de decisões em políticas públicas. 
 
Desvantagens 
− Consome tempo na atividade de pesquisa; 
− Requer grande trabalho intelectual durante toda a sua realização; 
− Não favorece diretamente a melhoria da qualidade dos estudos selecionados, propondo 
apenas melhorias de trabalhos futuros; 
− Exige pelo menos dois profissionais na avaliação e seleção dos estudos; 
− Obriga que as opiniões discrepantes sejam discutidas e consideradas, apesar das 
evidências. 
 
2.9.1 PERCURSO METODOLÓGICO DA REVISÃO SISTEMÁTICA  
 
O delineamento prévio da metodologia de um estudo contribui para o aumento da 
confiabilidade e consequente redução de vieses de um estudo. Salienta-se ainda, que a 
elaboração de critérios bem definidos permite que os estudos sejam repetidos e reproduzidos, 
princípios amplamente valorizados em pesquisa (GOMES; CAMINHA, 2014). 
Castro (2001) menciona as sugestões de duas instituições para a construção de RS:  
a) Colaboração Cochrane (Cochrane Handbook); e 
b) National Health Service – NHS (Centre for Reviews and Dissemination – University 
of York).  
Ambas propostas apresentam percursos metodológicos complementares e são aceitas no 
ambiente acadêmico. 
Observa-se que ambos os métodos são equivalentes, uma vez que o estágio 1 (NHS) 
assemelha-se ao passo 1 (Cochrane), e sucessivamente nos estágios seguintes, conforme 
veremos a seguir. Este fato torna viável a união de ambas as propostas para a criação de uma 
terceira, que torna esta modalidade de pesquisa mais clara e criteriosa (GOMES; CAMINHA, 
2014). 
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Isto posto, para a realização do presente estudo, seguiremos as orientações destas 
autoras, assim como de Castro (2001), unindo as metodologias propostas pela Colaboração 
Cochrane e o NHS/York na condução da RS que aqui será realizada. Ampliando a proposta de 
Castro (2001) referente à união dos dois métodos de revisão sistemática, a estas Segura-
Muñoz et al. (2002) acrescentam as reuniões de consenso. 
2.9.2 MODELO DE REFERÊNCIA METODOLÓGICA PARA RS DA COLABORAÇÃO COCHRANE 
 
Criada em 1993 no Reino Unido, pelo médico e pesquisador Archie Cochrane (1909-
1988), a Colaboração Cochrane (www.cochrane.org) é uma organização internacional, sem 
fins lucrativos, que tem por finalidade preparar, manter e promover acesso às RS na área de 
saúde, baseada em evidências (HIGGINS; GREEN, 2011; CENTRO COCHRANE DO 
BRASIL, [2015]). Fortalecendo a importância da RS, Higgins e Green (2011) são categóricos 
ao afirmarem que “ao fornecer uma síntese confiável de evidências disponíveis sobre um 
tópico determinado, revisões sistemáticas aderem ao princípio de que a ciência é cumulativa, 
e facilita decisões tendo em conta toda a evidência do efeito de uma intervenção”. 
Com sede também no Brasil – Centro Cochrane do Brasil 
(www.centrocochranedobrasil.org) –, está sediada na cidade de São Paulo, integrando o 
Programa de Pós-graduação de Medicina Interna e Terapêutica e o Departamento de 
Informática em Saúde da Universidade Federal de São Paulo/Escola Paulista de Medicina 
(CENTRO COCHRANE DO BRASIL, [2015]). 
A atuação da Colaboração Cochrane está alicerçada em um conjunto 10 princípios 
básicos, apresentados no Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Os 10 princípios da Colaboração Cochrane. 
1 – Colaborar garantindo a boa comunicação e o trabalho em equipe. 
2 – Basear seu desenvolvimento no apoio e envolvimento de pessoas de diferentes origens e 
experiências. 
3 – Alcançar a máxima economia de esforços ao evitar a duplicação de trabalhos através de 
eficiente coordenação e gerenciamento. 
4 – Minimizar possíveis vieses por meio de rigorosa metodologia científica, cooperação dos 
envolvidos e evitando conflitos de interesse. 
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5 – Atualizar constantemente suas revisões, incorporando achados de estudos futuros. 
6 – Produzir conhecimentos que promovam a atualização das intervenções em saúde, com 
base em desfechos clínicos importantes para a tomada de decisões. 
7 – Promover ampla divulgação de sua produção, garantindo o atendimento das demandas de 
seus usuários. 
8 – Garantir a qualidade de sua atuação ao assegurar a constante melhoria dos recursos 
metodológicos de que faz uso. 
9 – Promover a continuidade, garantindo que se mantenham e se atualizem as revisões, os 
processos editoriais e demais funções primordiais. 
10 – Facilitar ampla participação nas atividades da instituição, reduzindo os obstáculos 
existentes e estimulando a diversidade. 
Fonte: Higgins e Green (2011), adaptado. 
 
A Colaboração Cochrane sugere os seguintes passos para a realização da RS, sendo: 
Formulação da pergunta, localização e seleção dos estudos, avaliação crítica dos estudos, 
coleta de dados, análise e apresentação dos dados, interpretação dos dados, e aprimoramento e 
atualização da revisão (CASTRO, 2001). Cada um destes passos é assim definido (CASTRO, 
2001; GOMES; CAMINHA, 2014): 
 
1º) Formulação da pergunta – Trata-se do primeiro passo a ser dado, momento em que 
é estabelecido o que se deseja pesquisar. Deve ser bem formulada para se evitar decisões 
obscuras sobre o que deve ser incluído ou não na revisão. 
 
2º) Localização e seleção dos estudos – Etapa realizada através de cuidadosas buscas de 
estudos relevantes nas diversas bases de dados eletrônicas indexadas (Medline, Embase, 
Lilacs, dentre outras) – partir da seleção de descritores ou palavras-chave –, consultando as 
referências bibliográficas utilizadas por estudos de relevância, pesquisando manualmente 
revistas e anais de congressos, ou até mesmo solicitar estudos junto aos autores. O método 
utilizado para recuperação de cada uma das fontes deve ser descrito de forma detalhada. 
 
3º) Avaliação crítica dos estudos – Após a seleção dos estudos a serem incluídos, 
alguns critérios são estabelecidos para determinar a sua validade e a possibilidade da 
existência de vieses. Este processo – que leva em consideração, dentre outros, a metodologia, 
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a randomização e o índice de classificação do periódico (Webqualis) –, determina os estudos 
válidos que serão utilizados na revisão; são citados os estudos que foram excluídos por não 
preencherem os critérios de validade, justificando-se a motivação para tal. 
 
4º) Coleta de dados – Por este passo, todas as variáveis presentes nos estudos são 
atentamente discriminadas e investigadas, além das características do método, dos 
participantes, das limitações e dos desfechos do estudo. Por vezes, o contato com o autor do 
estudo se fará necessário para a solicitação de informações mais detalhadas. 
 
5º) Análise e interpretação dos dados – Os artigos são agrupados com base em sua 
semelhança para as conclusões finais (ou da metanálise, conforme a proposta do estudo). A 
fim de que seja evitada tendenciosidades, cada um dos agrupamentos deve ser previamente 
pré-estabelecido. 
 
6º) Interpretação dos dados – o poder das evidências, a aplicabilidade dos resultados, 
limites entre os benefícios e os riscos, e outras informações relevantes são determinados nesta 
etapa. Sua redação deve levar em conta a pergunta norteadora da pesquisa que foi 
determinada do primeiro passo, devendo o estudo, ao seu término, ter respondido o 
questionamento proposto. 
 
7º) Aprimoramento e atualização da revisão – A revisão é considerada uma “publicação 
viva”, que receberá críticas e sugestões após sua publicação, devendo estas serem 
incorporadas às edições posteriores do estudo, e também atualizada conforme surjam novos 
estudos referentes ao tema. 
2.9.3 MODELO DE REFERÊNCIA METODOLÓGICA PARA RS DA CDR REPORT (NHS) 
 
De forma complementar ao método acima proposto estão os nove passos sugeridos pelo 
CDR Report (NHS), que podem ser divididos em três estágios, conforme segue: Estágio 1: 
Planejamento e revisão; Estágio 2: Conduzindo a revisão; Estágio 3: Apresentação de 
relatório e divulgação. Este método é melhor descrito na Quadro 3, conforme Castro (2001). 
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Quadro 3 - Passos sugeridos pela CDR Report (NHS) para a realização de uma Revisão Sistemática. 
Estágio 1                                                                Planejando a revisão 
  
Fase 0 
 
Identificação da necessidade da 
revisão. 
 
Fase 1 
 
Preparação de uma proposta para a 
RS. 
 
Fase 2 
 
Desenvolvimento de um projeto de 
revisão. 
Estágio 2                                                  Conduzindo a revisão 
  
Fase 3 
 
Identificação da literatura. 
 
Fase 4 
 
Seleção dos estudos. 
 
Fase 5 
 
Avaliação da qualidade dos estudos. 
Fase 6 Extração dos dados e monitorização 
do     progresso. 
Fase 7 Síntese dos dados. 
Estágio 3                                         Apresentação do relatório e divulgação 
  
Fase 8 
 
Relatório e recomendações. 
 
Fase 9 
 
Transferindo evidências para a 
prática. 
Fonte: Castro (2001), adaptado. 
 
Através de uma metáfora, Castro (2001) apresenta uma importante contribuição para a 
compreensão da RS, ao comparar a pesquisa como um jogo de quebra-cabeça. A partir desta 
orientação, cada estudo representa uma peça e a literatura pesquisada deve ser considerada um 
amontoado de peças de vários quebra-cabeças diferentes e, ao realizarmos a RS, poderemos 
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identificar as peças que serão úteis para o nosso quebra-cabeça. Nesta busca, os seguintes 
resultados podem ser esperados: encontrar duas peças iguais (estudos com mais de uma 
publicação), peças difíceis de serem encontradas (estudos não publicados ou publicados em 
revistas não indexadas) e diversos vieses.  
Algumas conclusões podem ser alcançadas ao final de uma RS (CASTRO, 2001): 
− Presença de evidências – quando há a seleção de estudos para compor a RS. 
− Sem a presença de evidências – casos em que não existem evidências sobre a pergunta 
inicial. 
Mesmo que as conclusões não apresentem evidências suficientes para determinar a 
utilização ou não de uma determinada intervenção ao término de uma RS com MA, nos 
adverte Castro (2001), elas possuem tanta importância quanto aquelas que apresentam 
evidências de qualidade e poder estatístico, dado que permitem apontar que uma dada 
intervenção – que foi comparada com um padrão ou com o placebo –, não contém pesquisas 
adequadas para comprovar seu benefício, permitindo também o planejamento adequado de 
posteriores estudos. 
Ademais, é imprescindível a diferenciação entre a ausência de evidência do efeito, da 
evidência de ausência do efeito. A primeira significa que nenhum estudo foi incluído na RS; a 
última define a presença de poder estatístico para afirmar a equivalência das intervenções, ou 
mesmo descartar possíveis benefícios de uma intervenção experimental, com base no 
intervalo de confiança (IC) do ponto estimado da MA (CASTRO, 2001). 
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3 JUSTIFICATIVA 
 
As trágicas consequências geradas pela associação entre o consumo de álcool e direção 
de veículos já são bem conhecidas nos meios acadêmicos e amplamente divulgadas pela 
mídia, sendo alvo de constantes campanhas nacionais de educação no trânsito. 
Semelhantemente, observa-se um número crescente de estudos brasileiros sobre o consumo de 
substâncias psicotrópicas entre motoristas de caminhão. 
Muito embora as condições inerentes ao trabalho dos motoristas de ônibus e suas 
consequências, tais como estresse, doenças cardiovasculares, osteomusculares, audiométricas 
tenham sido alvo de diversos estudos nacionais, ainda são escassos os estudos realizados com 
o objetivo de avaliar a prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas, seus 
predisponentes e consequências entre estes profissionais no Brasil. 
Assim sendo, este estudo justifica-se por sua relevância social e científica, tendo em 
vista o crescente aumento do número de acidentes de t envolvendo motoristas de ônibus 
urbanos, principalmente nas grandes metrópoles brasileiras, cuja percentual de 
morbimortalidade torna esse fenômeno uma preocupação da saúde pública. Com base nos 
dados que serão apresentados, propostas de intervenção para melhora da qualidade de vida, 
redução dos riscos associados ao estresse e ao consumo de substâncias psicotrópicas dos 
sujeitos, bem como para a redução de AT poderão ser implantados junto a essa população. 
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4 OBJETIVOS 
 
4.1 OBJETIVO GERAL 
 
Identificar a prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas por motoristas de 
ônibus urbanos brasileiros, assim como investigar associações entre esse consumo e as 
variáveis sociodemográficas e ocupacionais inerentes à profissão. 
 
4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
• Analisar o nível das evidências das publicações selecionadas sobre a prevalência 
do consumo de substâncias psicotrópicas nessa população e seus fatores 
eliciadores; 
 
• Comparar os resultados dos estudos nacionais e internacionais sobre o tema; 
 
• Fomentar propostas de intervenção e de políticas públicas a partir das evidências 
encontradas. 
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5 MÉTODOS 
 
5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 
 
Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, no qual utilizou-se a Revisão Sistemática 
(RS) de estudos transversais, observacionais e experimentais sobre o consumo de substâncias 
psicotrópicas entre motoristas de ônibus urbano no Brasil. Para sua realização utilizamos as 
diretrizes do PRISMA (Preferred Reporting Itens for Systematic Reviews and Meta-Analysis) 
(Anexo 1) que, através de 27 itens, orientam a elaboração de estudos desta natureza (MOHER 
et al., 2009).  
 
5.2 AVALIAÇÃO CRÍTICA DE UMA RS 
 
Muito embora a Declaração PRISMA sirva de norte para a redação de uma RS, ela não 
avalia a qualidade de sua metodologia. Isto pode ser feito através do guia AMSTAR (a 
Measurement Tool to Assess Systematic Reviews) que contém onze questões que auxiliam no 
julgamento da adequação da busca, seleção, extração e análise dos dados de uma RS 
(GALVÃO; PEREIRA, 2015). Para garantir a qualidade do presente estudo, sua elaboração 
teve por base uma variação deste instrumento, que foi traduzida, adaptada e ampliada por 
Costa et al. (2015). Esta nova versão passou a ser composta por 14 itens, que indicam a 
qualidade metodológica de uma RS (Quadro 4). 
 
Quadro 4 - Itens e critérios da ferramenta AMSTAR. 
Itens adaptados Critérios dos itens adaptados 
1. O objetivo de pesquisa está 
claramente descrito? 
O objetivo de pesquisa deve estar claramente descrito antes do 
começo da revisão. 
2. Os elementos essenciais 
que compõem a estratégia de 
busca são descritos? 
As palavras-chave e os operadores booleanos (e; ou; não; etc.), 
quando utilizados, devem ser indicados. Recortes temporais na 
busca, se realizados, devem ser descritos de forma clara. A data 
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em que foi realizada a busca deve ser descrita. 
3. A origem da publicação foi 
utilizada como critério de 
busca? 
Os autores devem descrever se não incluíram alguma publicação 
devido a sua origem (tese, dissertação, resumo de congresso), 
idioma, etc. 
4. Os critérios de inclusão e 
exclusão utilizados na seleção 
dos estudos foram descritos? 
Critérios metodológicos, como delineamento utilizado (e.g., 
experimentos, levantamentos, estudos de caso); tipo de 
instrumento utilizado (e.g., entrevistas, grupos focais, testagem, 
etc.); e análise dos dados (e.g., análise de conteúdo, 
fenomenologia, testes estatísticos, etc.) podem ser descritos como 
critérios para seleção dos estudos, entre outros. 
5. Uma busca abrangente foi 
realizada? 
No mínimo, duas bases de dados eletrônicas devem ser utilizadas 
(Psycinfo, Scielo, Medline, etc.) e descritas. A pesquisa pode ser 
complementada por outros materiais, tais como revisões, livros-
texto, textos técnicos, buscando nas referências dos estudos 
encontrados e consultando especialistas no campo específico de 
estudo. 
6. No mínimo dois juízes 
realizaram a busca e a seleção 
das publicações? 
No mínimo dois juízes independentes realizaram a busca e 
selecionaram as publicações com base nos critérios de inclusão e 
exclusão. Estratégias de consenso, em caso de discordância, 
devem ser informadas. 
7. O número de artigos 
incluídos e excluídos em cada 
etapa da busca foi informado? 
Deve ficar explícito, seja em texto, figura, lista ou gráfico, quantos 
artigos foram incluídos e excluídos em cada etapa da revisão. 
 
8. No mínimo dois juízes 
realizaram a extração de 
dados? 
No mínimo, dois juízes independentes realizaram a extração de 
dados nos artigos selecionados. Estratégias de consenso, em 
caso de discordância, devem ser informadas. 
9. Foram descritas as 
características dos estudos 
incluídos? 
 
Devem ser descritos, de acordo com os objetivos do estudo, de 
forma integrada, seja em uma tabela ou textualmente, as 
características dos estudos revisados. Por exemplo, idade, raça, 
sexo, dados socioeconômicos relevantes, delineamentos, técnicas 
de amostragem, desfechos investigados, etc. 
10. A forma de avaliação da 
qualidade metodológica dos 
estudos incluídos foi descrita? 
A forma de avaliação da qualidade dos estudos revisados deve 
ser relatada. Por exemplo, pode-se levar em consideração 
diferentes tamanhos de amostra, tipos de delineamento, poder 
estatístico dos testes utilizados, tamanhos de efeitos, etc. No caso 
de estudos qualitativos incluídos na seleção, os autores devem 
avaliar a análise de dados realizada e se esta se mostra 
embasada teoricamente, se há uma descrição do procedimento de 
codificação e/ou análise de dados, incluindo quem codificou e 
quais foram as unidades de análise, etc. 
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11. A qualidade metodológica 
dos estudos incluídos foi 
utilizada apropriadamente na 
formulação das conclusões? 
As conclusões da revisão devem levar em consideração as 
diferentes qualidades metodológicas dos estudos revisados, 
discutindo as limitações desses estudos, especialmente na 
formulação de recomendações futuras. 
12. Os métodos utilizados para 
integrar os resultados dos 
estudos foram descritos? 
Os métodos para integrar os resultados devem ser descritos e 
apropriados, tanto nas revisões que utilizam análises quantitativas 
quanto nas que adotam análises qualitativas. Caso o autor queira 
integrar resultados de estudos quantitativos, testes devem ser 
realizados para assegurar a possibilidade de combinar os estudos 
revisados (por exemplo, teste qui-quadrado para homogeneidade). 
Técnicas de integração devem ser descritas, por exemplo, 
metanálises. Em caso de não homogeneidade, deve ser 
considerada a viabilidade de combinar tais resultados. No caso de 
revisões que utilizam estudos qualitativos e/ou que se propõem a 
uma análise qualitativa dos resultados, métodos específicos de 
análise para a integração devem ser reportados (por exemplo, 
análise do discurso, análise de conteúdo, grounded theory, meta-
síntese). Caso o autor opte por não realizar a integração dos 
estudos revisados, no caso de uma revisão descritiva, por 
exemplo, essa opção deve ser descrita. 
13. O viés de publicação foi 
considerado? 
A possibilidade que os dados possam estar enviesados em virtude 
de alguma limitação da própria revisão deve ser considerada. Uma 
análise do viés de publicação pode incluir uma combinação gráfica 
(por exemplo, funnel plot ou outros testes disponíveis) e/ou testes 
estatísticos (por exemplo, teste de regressão de Egger). No 
mínimo, o viés de publicação deve ser textualmente apontado 
como um dos limitadores da revisão realizada. 
14. O conflito de interesses foi 
descrito? 
Fontes potenciais de apoio devem ser claramente apontadas tanto 
na revisão sistemática quanto nos estudos incluídos. Se não há 
conflito de interesses, de igual maneira, o autor deve informar ao 
leitor a ausência de fontes potenciais de conflito. 
Fonte: Costa et al. (2015), adaptado. 
 
5.3 FORMULAÇÃO DA PERGUNTA DE PESQUISA 
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Nobre, Bernardo e Jatene (2003) e Bernardo, Nobre e Jatene (2004) preconizam que a 
melhor forma de se encontrar a resposta apropriada para uma pergunta de pesquisa seja 
através do acrônimo PICO (Quadro 5). De acordo com os referidos autores, a síntese da 
pergunta através do acrônimo PICO é a primeira condição essencial para uma busca bem-
sucedida, após a qual deve-se buscar palavras-chave ou descritores que nortearão a busca de 
evidências nas mais diversas bases de dados. Para Santos, Pimenta e Nobre (2007), essa 
estratégia pode ser utilizada para a elaboração de questões de pesquisa de diversas naturezas, 
sejam elas provenientes da clínica, do gerenciamento de recursos humanos e materiais, da 
busca por instrumentos de avaliação de sintomas, dentre outras. Uma pergunta construída de 
forma adequada garante a correta definição de quais informações ou evidências são 
necessárias para resolver uma questão clínica de pesquisa, maximizando a recuperação de 
evidências nas diferentes bases de dados e, ao focar os objetivos da pesquisa, evita buscas 
desnecessárias. 
 
Quadro 5 - Representação da estratégia PICO. 
Acrônimo Definição Descrição 
 
P 
 
Paciente, população 
ou problema 
 
Pode referir-se a um único paciente ou a um grupo de 
pacientes com uma condição particular ou problema de 
saúde. 
 
 
I 
 
Intervenção ou 
indicador 
 
Diz respeito a intervenção de interesse (terapêutica, 
preventiva, diagnóstica, prognóstica, administrativa ou 
ligada a assuntos econômicos). 
 
 
C 
 
Controle ou 
comparação 
 
Refere-se à intervenção mais utilizada (padrão) ou a 
nenhuma intervenção. 
 
 
O 
 
Desfecho 
(“outcomes”) 
 
 
Resultado esperado. 
Fonte: Santos, Pimenta e Nobre (2007, p.510), adaptado. 
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 Com base em tal estratégia, a pergunta norteadora deste estudo ficou assim estruturada 
com base no acrônimo PICO: (Quadro 6) 
 
 
Quadro 6 - Representação da estratégia PICO utilizada neste estudo. 
Acrônimo Definição Descrição 
 
P 
 
Paciente, população 
ou problema 
 
 
Motoristas de ônibus urbano brasileiros. 
 
I 
 
Indicador 
 
 
Condições inerentes à profissão. 
 
C 
 
Controle ou 
comparação 
 
 
(Não será feita comparação). 
 
O 
 
Desfecho 
(“outcomes”) 
 
 
Consumo de substâncias psicotrópicas. 
 
 
Em consonância com a estratégia citada, a pergunta que norteou o presente estudo foi: 
Qual a prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas entre motoristas de ônibus 
urbano no Brasil?  
5.4 FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE BUSCA 
 
Após formulada a questão norteadora do estudo, partiu-se para a busca bibliográfica de 
evidências através da seleção dos termos de busca, ou seja, da identificação dos termos 
(descritores) relacionados a cada um dos componentes da estratégia PICO. Os descritores são 
classificados como “Controlados” e “Não-controlados”. Os primeiros dizem respeito a títulos 
de assuntos médicos ou descritores de assunto – usados na indexação de artigos nas bases de 
dados –, sendo que os vocabulários de descritores mais conhecidos, são: MeSH (MEDLINE), 
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DeCS (BIREME), APA (PsycINFO) e Entree (EMBASE). Já os não-controlados figuram 
como palavras textuais e seus sinônimos, variações de grafia, siglas e correlatos (SANTOS; 
PIMENTA; NOBRE, 2007). Seguindo as orientações de Pereira e Galvão (2014), para 
compor a estratégia de busca, os descritores e seus sinônimos, assim como os termos livres e 
palavras-chave, em língua portuguesa, espanhola e inglesa motoristas de ônibus, motoristas 
de ônibus urbano, uso de drogas, consumo de drogas e estresse foram utilizados 
isoladamente ou combinados entre si com o auxílio dos operadores booleanos AND e OR, 
aumentando a sensibilidade da busca. Vale lembrar que cada uma das bases de dados 
eletrônicas possui sua particularidade, não havendo uma normatização entre elas na busca por 
publicações. 
Os operadores booleanos (delimitadores), representados pelos termos conectores AND 
(combinação restritiva), OR (combinação aditiva) e NOT (combinação excludente) são 
utilizados junto aos descritores que compõem a estratégia PICO. A finalização da estratégia 
de busca requer a combinação dos descritores com os operadores booleanos, com a utilização 
destes para cada um dos quatro componentes da estratégia PICO: (P) AND (I) AND (C) AND 
(O). Essa estratégia final deverá ser inserida na caixa de busca (search box) das bases de 
dados para localização das devidas publicações (SANTOS; PIMENTA; NOBRE, 2007). 
A revisão da literatura foi realizada no período entre julho a dezembro de 2015, através 
de busca eletrônica as seguintes bases de dados em saúde: Medical Literature Analysis and 
Retrievel System Online (MEDLINE), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Excerpta Medica 
(EMBASE) PsycINFO e Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES). A pesquisa foi complementada com a busca em “literatura cinza” 
(grey literature) na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), no banco de dados de 
teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e no Google Scholar. Conforme Pereira e Galvão (2014), a “literatura cinza” é 
aquela não submetida a editores científicos ou comerciais, tais como teses, dissertações, anais 
de congressos, etc., que devem também compor as RS, dada sua importância. 
Considerou-se que outras fontes foram constituídas das referências bibliográficas que 
compõem as publicações encontradas e selecionadas nas bases de dados. 
As publicações foram excluídas eletronicamente, sendo posteriormente excluídas de 
forma manual pelo pesquisador principal e por um pesquisador independente. 
Em todos as bases de dados considerou-se as publicações que apresentavam as palavras 
“motoristas de ônibus” e suas variantes nos títulos, nos resumos ou nas palavras-chaves. 
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Também, em todas as bases de dados utilizadas para este estudo buscou-se identificar artigos 
que, de forma direta ou indireta, referissem o consumo de substâncias psicotrópicas entre 
motoristas de ônibus urbanos e os possíveis eliciadores ou fatores associados a este consumo. 
A estratégia de busca foi elaborada pelo pesquisador principal, com o auxílio de um 
pesquisador independente. O Quadro 7 apresenta as bases de dados utilizadas neste estudo. 
 
Quadro 7 - Bases de dados utilizadas na estratégia de busca deste estudo. 
Base de 
dados 
Site Características 
MEDLINE 
 
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed Literatura das áreas 
Biomédicas e Saúde. 
 
LILACS http://lilacs.bvsalud.org/ Literatura científica produzida 
na América Latina e no Caribe. 
 
SciELO http://www.scielo.br/ Periódicos científicos 
nacionais. 
 
EMBASE https://www.elsevier.com/solutions/embase-
biomedical-research 
Literatura das áreas 
Biomédicas e Saúde. 
 
PsycINFO http://www.apa.org/pubs/databases/psycinfo/ Literatura das áreas Ciências 
Comportamentais e Saúde 
Mental. 
 
Portal de 
Periódicos da 
CAPES 
 
http://www.periodicos.capes.gov.br/ Periódicos científicos nacionais 
e internacionais. 
Banco de 
Teses e 
Dissertações 
da CAPES 
 
http://bancodeteses.capes.gov.br/ Banco de teses e dissertações 
defendidas no país. 
Biblioteca 
Digital de 
Teses e 
Dissertações 
– BDTD 
http://bdtd.ibict.br/vufind/ Sistema de informação de 
teses e dissertações 
defendidas no país e por 
brasileiros no exterior. 
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Google 
Scholar 
 
https://scholar.google.com.br/ Ferramenta de pesquisa de 
trabalhos acadêmicos. 
 
 
Na sequência temos as estratégias de busca utilizadas nas bases de dados pesquisadas e 
seus respectivos resultados (Quadros de 8 a 15). 
 
Quadro 8 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Medline. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 Search (("bus drivers"[All Fields] OR (urban[All Fields] AND bus[All 
Fields] AND drivers[All Fields])) 
411 
#2 Search (stress OR "stressful job" OR "occupational stress" OR 
"professional stress" OR burnout OR "professional burnout") 
657062 
#3 Search (drug OR "drug use" OR "drug abuse") 4725871 
#4 Search (alcohol OR tabacco OR cocaine OR cannabis OR marijuana 
OR MDMA OR LSD OR heroin OR amphetamines OR 
benzodiazepines) 
962032 
#5 Search ("traffic accidents" OR "traffic injuries") 38753 
#6 #1 AND #2 87 
#7 #1 AND #3 26 
#8 #1 AND #4 30 
#9 #1 AND #5 59 
#10 #1 AND #2 AND #3 AND #4 AND #5 0 
#11 #1 AND #2 OR #3 OR #4 OR #5 5224321 
#12 #1 AND #2 AND #3 4 
#13 #1 AND #2 AND #3 OR #4 963051 
#14 #1 AND #2 AND #3 OR #4 AND #5 4065 
 
Quadro 9 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Scielo. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 ("bus drivers" OR "urban bus drivers" OR "conductor del autobús" OR 
"conductor del autobús urbano" OR "motorista de ônibus" OR 
"motorista de ônibus urbano")  
05 
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Quadro 10 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Lilacs. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 ("bus drivers" OR "urban bus drivers" OR "conductor del autobús" OR 
"conductor del autobús urbano" OR "motorista de ônibus" OR 
"motorista de ônibus urbano") AND ("stress" OR "estrés" OR "estresse" 
OR "professional burnout" OR "physiological stress" OR "agotamiento 
profesional" OR "estrés fisiológico" OR "esgotamento profissional" OR 
"estresse fisiológico") OR ("drugs" OR "drug use" OR "drug abuse") OR 
("traffic accidents" OR "traffic injuries") OR ("traffic accidents" OR 
"traffic injuries" OR "accidentes de tráfico" OR "lesiones de tráfico" OR 
"acidentes de trânsito") 
64 
 
Quadro 11 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Psycinfo. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 “bus drivers" or "urban bus drivers" AND Any Field: stress OR 
"stressful job" OR "occupational stress" OR "professional stress" OR 
burnout OR "professional burnout" OR Any Field: drugs OR "drug use" 
OR "drug abuse” OR Any Field: "traffic accidents" OR "traffic injuries" 
62 
 
Quadro 12 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Embase. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 "bus drivers" OR "urban bus drivers" 134 
 
 
Quadro 13 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Portal de Periódicos Capes. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 ("bus drivers" OR "urban bus drivers") AND (drugs OR "drugs use" OR 
"drug abuse") 
19 
 
 
Quadro 14 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Portal Banco de Teses Capes. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 
#2 
motoristas de ônibus urbano AND álcool OR drogas 
motoristas de ônibus urbano 
00 
09 
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Quadro 15 - Estratégia de busca utilizada na base de dados Biblioteca Digital de Teses e Dissertações. 
Busca Estratégia Resultado 
#1 motoristas de ônibus urbano AND álcool OR drogas 37 
 
5.5 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS ESTUDOS E EXTRAÇÃO DOS DADOS 
 
Foram consideradas todos os estudos científicos de abordagem quantitativa e 
qualitativa, sem filtro ou limite cronológico de publicação, de disciplinas ligadas à área da 
saúde (Medicina, Psicologia, Enfermagem, etc.), oriundas de pesquisas 
exploratórias/descritivas, experimentais ou revisões sistemáticas, e que apresentassem 
informações sobre a prevalência de consumo de drogas por motoristas de ônibus urbanos e 
sua possível relação com as condições de trabalho e estresse ocupacional desta população, 
especialmente de grandes cidades.  
Foram desconsideradas publicações em editoriais, notas, cartas, resumos, relatos de 
casos, comentários, artigos duplicados e estudos de metodologia obscura ou duvidosa, bem 
como artigos que não possuíam acesso livre. 
Após os resultados obtidos com a consulta nas bases de dados, as publicações 
inicialmente foram selecionadas a partir de seus títulos e resumos. E sua inclusão deu-se após 
a avaliação do texto integral das publicações, conforme diretrizes apresentadas no Quadro 16 
(BRASIL, 2014b). 
 
Quadro 16 - Diretrizes para seleção dos estudos. 
1. Somar os resultados das buscas de todas as bases de dados; 
2. Utilizar um gerenciador de referências; 
3. Excluir artigos duplicados; 
4. Iniciar triagem por meio da leitura dos títulos e resumos; 
5. A triagem deve ser realizada por pelo menos dois revisores independentes. 
Possíveis discordâncias devem ser resolvidas em consenso ou através de um 
terceiro revisor; 
6. A confirmação da elegibilidade de ser feita através da leitura integral dos artigos 
selecionados; 
7. Um protocolo contendo os critérios de elegibilidade deve auxiliar no processo de 
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confirmação da elegibilidade dos artigos, devendo ser registrados os critérios de 
inclusão e exclusão; 
8. A confirmação da elegibilidade deve ser realizada por pelo menos dois revisores 
independentes; possíveis discordâncias devem ser resolvidas por consenso ou por 
um terceiro revisor; 
9. Se desejado, pode ser utilizado o teste estatístico Kappa para quantificar a 
concordância entre os revisores. 
 Fonte: Brasil, 2014b, adaptado. 
 
 
Outros critérios também foram observados para a inclusão das publicações, tais como: 
objetivos explícitos; clareza e justificativa do estudo, se o desenho metodológico se mostra 
adequado aos objetivos; metodologia; descrição da coleta de dados e seus instrumentos; 
descrição da análise dos dados e seus procedimentos; ressalvas éticas; apresentação dos 
resultados e discussão. 
Para a extração dos dados do texto das publicações foi confeccionado um formulário 
contendo as seguintes informações: referência bibliográfica, ano da coleta de dados, local da 
coleta, objetivo do estudo, desenho do estudo, instrumentos, amostra e resultados. Todas as 
fases foram realizadas de forma independente pelo pesquisador principal e mais um 
pesquisador da área, objetivando o consenso em relação aos resultados. Entretanto, eventuais 
discordâncias foram resolvidas pela orientadora. 
5.6 AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS ESTUDOS 
 
Inspirados por Espíndola e Blay (2007), apenas os estudos selecionados para análise 
integral foram avaliados segundo critérios propostos por Boyle (1998). De acordo com este 
autor, a validade dos estudos de prevalência se dá em função da amostragem, medição e 
resultados, sugerindo que as seguintes perguntas em relação aos estudos de prevalência devem 
ter respostas positivas (Quadro 17): 
 
Quadro 17 - Critérios propostos por Boyle (1998) para avaliação de estudos de prevalência. 
 
Amostragem 
 
• O desenho da pesquisa possibilitou a participação de uma 
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 amostra representativa da população-alvo? 
• A população-alvo está definida claramente? 
• A amostragem probabilística foi usada para identificar 
potenciais participantes? 
• A característica dos participantes corresponde ao da 
população-alvo? 
 
 
Medição 
 
• Os instrumentos de pesquisa produziram medidas confiáveis e 
válidas sobre problemas psiquiátricos e outros conceitos-
chave? 
• Os métodos de coleta de dados são padronizados? 
• Os instrumentos de pesquisa são confiáveis? 
• Os instrumentos de pesquisa são válidos? 
 
 
Resultados 
 
• Características especiais na definição da amostragem foram 
consideradas na análise? 
• Os relatórios incluem intervalos de confiança nas estimativas 
estatísticas? 
 
Fonte: Espíndola e Blay (2007). 
 
Apoiados em tais pressupostos, Espíndola e Blay (2007) referem que os trabalhos 
selecionados podem ser divididos nas categorias A e B. Assim, a Categoria A indica baixo 
risco de viés e deve atender pelo menos seis dos oito critérios propostos anteriormente:  
a) Estudos que utilizam amostra representativa da população; 
b) Público-alvo claramente definido; 
c) Participantes com características correspondentes à população-alvo; 
d) Métodos de avaliação padronizados; 
e) Instrumentos de pesquisa confiáveis; 
f) Instrumentos validados; 
g) Análise estatística descrita; 
h) Inclusão de intervalos de confiança. 
A Categoria B indica risco de viés moderado, sendo composta por estudos que atendem 
até quatro dos critérios propostos.  
85 
 
5.7 ASPECTOS ÉTICOS 
 
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 
Universidade Federal de São Paulo – Hospital São Paulo UNIFESP – HSP sob o Protocolo nº 
0084/2016. 
 
5.8 FINANCIAMENTO DE PESQUISA 
 
O pesquisador principal recebeu bolsa pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior). 
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6 RESULTADOS  
  
Através das estratégias de busca mencionadas na metodologia deste estudo foram 
recuperados 741 estudos que, inicialmente, foram selecionadas de acordo com os critérios de 
inclusão e exclusão previamente definidos, sendo posteriormente avaliados segundo os 
critérios de qualidade propostos por Boyle (1998). A Quadro 18 apresenta as bases de dados 
pesquisadas, a data da busca e número de artigos recuperados. 
 
Quadro 18 - Base de dados, data da busca e quantidade de estudos recuperados. 
 
 
A seleção dos estudos para inclusão na revisão sistemática se deu primeiramente pela 
avaliação dos títulos, seguida pela avaliação dos resumos e, finalmente, pela avaliação 
integral dos textos. O fluxograma apresentado a seguir (Figura 7) permite observar o número 
de estudos selecionados e eliminados em cada uma das etapas. 
 
 
 
 
 
 
 
Base de dados Data Artigos recuperados 
Medline 08/11/2015 411 
Scielo 08/11/2015 05 
Lilacs 08/11/2015 64 
Psycinfo 16/12/2015 62 
Embase 16/12/2015 134 
Portal de Periódicos Capes 08/11/2015 19 
Banco de Teses CAPES 08/11/2015 09 
Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações 
08/11/2015 37 
Total  741 
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Figura 7 - Fluxograma da recuperação de estudos. 
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Um total de 53 artigos foram selecionados para leitura integral, após a qual foram 
excluídos 32 artigos por não corresponderem aos critérios de inclusão propostos neste estudo. 
Alguns destes trabalhos, muito embora não apresentassem as exigências mencionadas, 
serviram de embasamento sobre o entendimento dos fatores eliciadores do consumo de 
substâncias psicotrópicas entre os motoristas e importantes aspectos que envolvem a atuação 
deste profissional.  A descrição dos artigos e os motivos de sua exclusão são descritos no 
Apêndice A. 
A seguir são listados os 21 estudos nacionais (Quadro 19) e internacionais (Quadro 
20) que foram incluídos na síntese qualitativa identificados pela fonte, título, autor/ano, local 
(país), amostra, objetivos, desenho/instrumento(s) e prevalência do uso de álcool e/ou outras 
drogas. 
 
Quadro 19 - Síntese dos estudos sobre o consumo de substâncias psicotrópicas entre motoristas de ônibus 
urbano. 
Fonte Busca manual 
 
Título Morbidade declarada e condições de trabalho: o caso dos 
motoristas de São Paulo e Belo Horizonte. 
 
Autor/Ano COSTA et al. (2003) 
 
Local Região metropolitana de São Paulo e Belo Horizonte. 
 
Sujeitos 1.762 motoristas da região metropolitana de São Paulo e 984 
motoristas da região metropolitana de Belo Horizonte. 
 
Objetivo Avaliar as condições de trabalho e saúde dos motoristas do 
transporte de passageiros. 
 
Desenho/Instrumentos Estudo transversal/Questionário 
 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
23,5% (BH) e 31,4% (SP) fumavam; 38,4% (BH) e 39,1% (SP) 
consumiam bebida alcoólica. 
Fonte Busca manual 
 
Título Escore de Framingham em Motoristas de Transportes Coletivos 
Urbanos de Teresina, Piauí. 
 
Autor/Ano LANDIM; VICTOR (2006) 
 
Local Teresina (PI) 
89 
 
 
Sujeitos 107 motoristas 
 
Objetivo Estimar o risco absoluto de contração de doença arterial 
coronariana, nos próximos 10 anos, em motoristas de transportes 
coletivos urbanos de Teresina, Piauí, segundo o escore de risco 
de Framingham. 
 
Desenho/Instrumentos Estudo transversal/Escore de Framingham 
 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
18,7% são tabagistas 
Fonte 
 
LILACS 
Título 
 
Prevalência de hipertensão arterial entre motoristas de ônibus 
em Santa Maria, Rio Grande do Sul. 
 
Autor/Ano 
 
BENVEGNÚ et al. (2008) 
Local 
 
Santa Maria (RS) 
Sujeitos 
 
214 motoristas e 214 vizinhos 
Objetivo 
 
Identificar a prevalência de hipertensão arterial sistêmica (HAS) 
em motoristas de ônibus urbanos de Santa Maria/RS e estudar 
fatores associados à mesma nesta categoria profissional. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/CAGE 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
4,2% (n=9) apresentaram resultado positivo para alcoolismo. 
 
Obs.: não apresentou a prevalência de tabagismo na população 
estuda, referindo apenas que não foram encontradas diferenças 
significativas quanto ao hábito de fumar e a prevalência de 
problemas psiquiátricos. 
 
Fonte 
 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 
 
Título 
 
Manejo de stress, coping e resiliência em motoristas de ônibus 
urbano. 
 
Autor/Ano 
 
ZANELATO (2008) 
Local 
 
Bauru (SP) 
Sujeitos 
 
38 motoristas (19 grupo controle - GC e 19 grupo experimental - 
GE) 
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Objetivo 
 
Analisar a eficácia de um programa de intervenção de manejo do 
stress relacionado a coping e resiliência em motoristas de ônibus 
urbano. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo quase-experimental/Questionário sociodemográfico 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
GC: n=3 motoristas eram fumantes (Moda:1; Mediana:1; Média: 
1,05; DP: 0,23; Coeficiente de variação: 21,79%); 
 
Em relação à ingestão de álcool (Moda: 1; Mediana: 1; Média: 
1,74; DP: 0,93; Coeficientes de variação: 53,74): n=4 ingeriam 
álcool uma vez por semana; n=1 de duas a quatro vezes por 
semana; n=1 todos os dias. 
 
GE: n=1 motoristas eram fumantes (Moda: 1; Mediana: 1; 
Média: 1,16; DP: 0,37; Coeficiente de variação: 32,35);  
 
Em relação à ingestão de álcool (Moda: 1; Mediana: 1; Média: 
1,47; DP: 0,87; Coeficiente de variação: 57,08): 
 n=5 ingeriam álcool uma vez por semana; n=3 de duas a quatro 
vezes por semana; n=1 todos os dias. 
 
Fonte 
 
LILACS 
Título 
 
Avaliação nutricional e fatores de risco cardiovascular em 
motoristas de transporte coletivo urbano. 
 
Autor/Ano 
 
MORAES; FAYH (2011) 
 
Local 
 
Porto Alegre (RS) 
Sujeitos 
 
201 motoristas 
Objetivo 
 
Avaliar o estado nutricional e o risco para DCV em motoristas 
de transporte coletivo de Porto Alegre (RS). 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
90% consumiam álcool (IC95% 86,1-93,8); 1,5% (n=3) 
admitiam consumir bebidas alcoólicas todos os dias 8,5% (n=17) 
afirmavam consumir semanalmente; 18,9% eram tabagistas 
(IC95% 17,1-20,3). 
 
Fonte 
 
Busca manual 
Título 
 
Excesso de peso em motoristas de ônibus da rede urbana. 
Autor/Ano COSTA et al.(2011) 
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Local 
 
Joinville (SC) 
Sujeitos 
 
306 motoristas 
Objetivo 
 
Estimar a prevalência de excesso de peso em motoristas de 
ônibus da rede urbana de Joinville-SC e identificar possíveis 
fatores associados. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário socioeconômico 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
19,6% (n=60) dos motoristas eram fumantes. 
Fonte 
 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 
Título 
 
Influência da perda auditiva na qualidade de vida de motoristas 
de ônibus aposentados. 
 
Autor/Ano 
 
Rossi (2011) 
Local 
 
São Paulo (SP) 
Sujeitos 
 
309 motoristas aposentados  
Objetivo 
 
Estimar a prevalência de perda auditiva entre os motoristas de 
ônibus aposentados da cidade de São Paulo e estimar a 
influência da perda auditiva na qualidade de vida desses 
trabalhadores. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
14,2% (n=44) dos motoristas eram fumantes e 36,6% (n=113) 
faziam uso de álcool com alguma frequência. 
Fonte 
 
Busca manual 
Título 
 
Diagnóstico das condições de trabalho, saúde e indicadores do 
estilo de vida de trabalhadores do transporte coletivo da cidade 
de Pelotas – RS. 
 
Autor/Ano 
 
MOURA NETO; SILVA (2012) 
Local 
 
Pelotas (RS) 
Sujeitos 
 
107 motoristas e 118 cobradores 
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Objetivo 
 
Descrever as condições de trabalho, saúde e indicadores de vida 
dos trabalhadores do transporte coletivo urbano da cidade de 
Pelotas-RS. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário CEBRID 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
21,8% (n=49) dos motoristas eram fumantes. 
Fonte 
 
EMBASE 
Título 
 
Avaliação dos fatores de risco laborais e físicos para doenças 
cardiovasculares em motoristas de transporte urbano de ônibus 
em Montes Claros (MG). 
 
Autor/Ano 
 
ALQUIMIM et al. (2012) 
Local 
 
Montes Claros (MG) 
Sujeitos 
 
53 motoristas 
Objetivo 
 
Avaliar os fatores de risco para doenças cardiovasculares em 
motoristas de ônibus em Montes Claros (MG). 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
19,9% (n=10) dos motoristas eram fumantes; 42,0% (n=21) 
consumiam álcool. 
Fonte 
 
Teses CAPES 
Título 
 
Análise da exposição ao ruído e dos principais sintomas 
auditivos e extra-auditivos em motoristas do transporte coletivo 
de Goiânia. 
 
Autor/Ano 
 
SIQUEIRA (2012) 
Local 
 
Goiânia (GO) 
Sujeitos 
 
100 motoristas 
Objetivo 
 
Avaliar os níveis de exposição ao ruído urbano e caracterizar 
suas possíveis associações com os sintomas auditivos e extra-
auditivos, em motoristas de transporte coletivo da cidade de 
Goiânia (GO). 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
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Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
4% dos motoristas eram tabagistas; 5% consumiam álcool. 
Fonte 
 
LILACS 
Título 
 
Fatores de risco para doença coronária em motoristas de ônibus. 
Autor/Ano 
 
GONÇALVES et al. (2014) 
 
Local 
 
SALVADOR (BA) 
Sujeitos 
 
100 motoristas 
Objetivo 
 
Identificar fatores de risco para a doença arterial coronariana 
(DAC) em motoristas de transporte coletivo público e o 
conhecimento desses como forma de prevenção, no município 
de Salvador (BA). 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
5% dos motoristas eram tabagistas; 65% faziam uso de álcool 
(mais de dois drinks por vez). 
Fonte 
 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 
Título 
 
Fatores de risco psicossocial do trabalho associados ao 
adoecimento psíquico dos motoristas de ônibus urbano. 
 
Autor/Ano 
 
CARVALHO (2015) 
Local 
 
São Paulo (SP) 
Sujeitos 
 
174 motoristas 
Objetivo 
 
Verificar o nível de sintomas ansiosos e depressivos referidos e 
traçar o perfil de uso de álcool nos motoristas de ônibus urbano 
da região metropolitana de São Paulo que buscavam 
atendimento médico; identificar fatores de risco psicossocial do 
trabalho associados a esse perfil. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/AUDIT 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
39,1% apresentam consumo de álcool de baixo risco; 10,9% uso 
nocivo/abuso; 13,8% abuso/dependência; 2,9% dependência. 
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Quadro 20 - Síntese dos estudos sobre o consumo de substâncias psicotrópicas entre motoristas de ônibus urbano 
no mundo. 
Fonte 
 
Busca manual 
Título 
 
Personality characteristics, psychological symptoms and anxiety 
levels of drivers in charge of urban transportation in Istanbul. 
 
Autor/Ano 
 
ISSEVER, H. et al./2002 
Local 
 
Istanbul/Turquia 
Sujeitos 
 
208 motoristas do setor europeu de Istanbul 
Objetivo 
 
Examinar como condições precárias de trabalho influenciam a 
saúde psicológica dos motoristas e identificar as características 
de personalidade desta população. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
64% (n=133) dos motoristas eram fumantes, numa média de 
21,82 ± 10,81 cigarros/dia e cerca de metade* deles consumiam 
álcool, com uma média de 1224 ± 1446 ml por semana. 
 
*Não foi apresentado o número exato ou porcentagem de 
sujeitos que consumiam álcool. 
 
Fonte 
 
MEDLINE 
Título 
 
Comparison of the prevalence of substance use and psychiatric 
disorders between government- and self-employed commercial 
drivers. 
 
Autor/Ano 
 
LIN et al. (2003) 
Local 
 
Taipei/Taiwan 
Sujeitos 
 
505 motoristas e 506 motoristas de taxi 
Objetivo 
 
Investigar as diferenças de estresse na vida, padrão de consumo 
de drogas e distúrbios mentais associados entre motoristas de 
ônibus e de taxi de Taiwan. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Michigan Alcoholism Screening Test 
(MAST) e Drug Abuse Screen Test (DAST) 
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Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
45,9% (n=232) eram fumantes habituais e 77 (15,3%) deles 
bebedores habituais; 42 (8,3%) e 23 (4,6%) apresentaram teste 
positivo para o uso dos benzodiazepínicos  “One-Step” e 
”REMEDi”, respectivamente. 
 
Fonte 
 
Periódicos CAPES 
Título 
 
Blood Lead Level and Cardiovascular Risk Factors among Bus 
Drivers in Bangkok, Thailand. 
 
Autor/Ano 
 
KAEWBONCHOO et al. (2010) 
Local 
 
Bangkok/Tailândia 
Sujeitos 
 
420 motoristas 
 
Objetivo 
 
Esclarecer o papel dos níveis de chumbo no sangue (Pb-B) como 
um dos fatores de risco cardiovascular. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Entrevista 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
44,9% (n=197) eram fumantes; 65,4% (287) consumiam álcool. 
 
Fonte 
 
EMBASE 
Título 
 
Work stress related lipid disorders and arterial hypertension in 
professional drivers – A cross-sectional study. 
 
Autor/Ano 
 
DJINDJIC´ et al. (2012) 
Local 
 
Nîs/Servia 
Sujeitos 
 
94 motoristas de ônibus urbano, 100 motoristas de ônibus 
intermunicipal, 123 motoristas de caminhão e 122 motoristas de 
táxi. 
 
Objetivo 
 
Determinar a associação entre o índice de estresse laboral e seus 
aspectos e hipertensão arterial e distúrbios lipídicos de 
motoristas do sexo masculino. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 36,1% (n=34) eram fumantes. 
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álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
Fonte 
 
EMBASE 
Título 
 
Excessive Sleepiness Prevalence in Public Transportation 
Drivers of a Developing Country. 
 
Autor/Ano 
 
RISCO et al. (2012) 
Local 
 
Lima/Peru 
Sujeitos 
 
237 motoristas e 197 condutores de riquixás 
Objetivo 
 
Determinar a prevalência de sonolência excessiva em motoristas 
de ônibus e condutores de riquixás de Lima, Peru. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
68% faziam uso abusivo de álcool. 
Fonte 
 
Busca manual 
Título 
 
Cardiovascular Disease Risk of Bus Drivers in a City of Korea. 
Autor/Ano 
 
SHIN et al. (2013) 
Local 
 
Gwangju/Coréia do Sul 
Sujeitos 
 
443 motoristas 
Objetivo 
 
Avaliar a ocorrência de eventos cardiovasculares como infarto e 
acidente vascular cerebral entre os motoristas profissionais. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
41,8% eram fumantes (IC95% 37,4-46,4); 25,4% (IC95% 21,2-
29,8) eram bebedores de alto risco. 
Fonte 
 
MEDLINE 
Título 
 
Prevalence and Pattern of Smoking among Bus Drivers of 
Dhaka, Bangladesh. 
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Autor/Ano 
 
GOON; BIPASHA (2014) 
Local 
 
Dhaka city, Bangladesh/Índia 
Sujeitos 
 
400 motoristas 
Objetivo 
 
Determinar a prevalência, padrão e determinantes 
socioeconômicos do tabagismo entre motoristas de ônibus de 
Dhaka, Bangladesh. 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
93% (n=372) eram fumantes (46,8%/n=174 com idade entre 18 
e 25 anos; 53,2%/n=198 com idade entre 26 e 50 anos – X2 = 
8.30, P < 0.05; 26,8% (n=100) deles fumavam de 5-20 
cigarros/dia; 44,9% (n=167) fumavam de 21-40 cigarros/dia; e 
22,9% (n=104) fumavam mais de 40 cigarros/dia. 
 
Fonte 
 
MEDLINE 
Título 
 
Prevalence and Risk Factors of Hypertension among Male 
Occupational Bus Drivers in North Kerala, South India: A 
Cross-Sectional Study. 
 
Autor/Ano 
 
LAKSHMAN et al. (2014) 
Local 
 
North Kerala/India 
Sujeitos 
 
179 motoristas 
Objetivo 
 
Avaliar a prevalência de hipertensão na população de motoristas 
de ônibus do sexo masculino em North Kerala, India. 
 
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/Questionário 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
46% (n=83) dos motoristas são fumantes; 86,3% (n=107) 
consomem álcool ocasionalmente e 13,7% (n=17) diariamente. 
Fonte 
 
MEDLINE 
Título 
 
Common Mental Disorders in Public Transportation Drivers in 
Lima, Peru. 
 
Autor/Ano 
 
RUIZ-GROSSO et al. (2014) 
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Local 
 
Lima/Peru 
Sujeitos 
 
278 motoristas e 227 condutores de riquixás 
Objetivo 
 
Estimar a prevalência de transtornos mentais comuns em 
motoristas de motoristas de ônibus e condutores de riquixás de 
Lima, Peru.  
 
Desenho/Instrumentos 
 
Estudo transversal/CAGE 
Prevalência do uso de 
álcool e/ou outras 
drogas (%) 
 
67,7% dos motoristas faziam uso abusivo de álcool (DP geral: 
46,9%; DP entre os grupos: 19,9%; DP dentro do grupo: 43,7%; 
P=0,001.  
 
 
Na sequência são apresentados os estudos selecionados e avaliados segundo os critérios 
sugeridos por Boyle (1998) para avaliação de estudos primários (Quadro 21), dispostos em 
ordem cronológica, identificados pelo autor, título e nível de qualidade do estudo. 
 
Quadro 21 - Estudos selecionados e avaliados segundo os critérios de Boyle (1998). 
Autor Título Nível de 
Qualidade do 
Estudo 
CARVALHO (2015) Fatores de risco psicossocial do 
trabalho associados ao adoecimento 
psíquico dos motoristas de ônibus 
urbano. 
 
A 
GONÇALVES et al. 
(2014) 
Fatores de risco para doença coronária 
em motoristas de ônibus. 
 
B 
GOON; BIPASHA (2014) Prevalence and Pattern of Smoking 
among Bus Drivers of Dhaka, 
Bangladesh. 
 
B 
LAKSHMAN et al. (2014) Prevalence and Risk Factors of 
Hypertension among Male 
Occupational Bus Drivers in North 
Kerala, South India: A Cross-Sectional 
Study. 
 
B 
RUIZ-GROSSO et al. 
(2014) 
Common Mental Disorders in Public 
Transportation Drivers in Lima, Peru. 
 
A 
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MOURA NETO; SILVA 
(2012) 
Diagnóstico das condições de trabalho, 
saúde e indicadores do estilo de vida 
de trabalhadores do transporte coletivo 
da cidade de Pelotas – RS. 
 
A 
 
SHIN et al. (2013) Cardiovascular Disease Risk of Bus 
Drivers in a City of Korea. 
 
B 
ALQUIMIM et al. (2012) Avaliação dos fatores de risco laborais 
e físicos para doenças 
cardiovasculares em motoristas de 
transporte urbano de ônibus em 
Montes Claros (MG). 
 
B 
DJINDJIC’ et al. (2012) Work stress related lipid disorders and 
arterial hypertension in professional 
drivers – A cross-sectional study. 
 
B 
RISCO et al. (2012) Excessive Sleepiness Prevalence in 
Public Transportation Drivers of a 
Developing Country. 
 
B 
SIQUEIRA (2012) 
 
Análise da exposição ao ruído e dos 
principais sintomas auditivos e extra-
auditivos em motoristas do transporte 
coletivo de Goiânia. 
 
B 
COSTA et al. (2011) Excesso de peso em motoristas de 
ônibus da rede urbana. 
 
B 
MORAES; FAYH (2011) Avaliação nutricional e fatores de 
risco cardiovascular em motoristas de 
transporte coletivo urbano. 
 
B 
ROSSI (2011) Influência da perda auditiva na 
qualidade de vida de motoristas de 
ônibus aposentados. 
 
B 
KAEWBOOCHOO et al. 
(2010) 
Blood Lead Level and Cardiovascular 
Risk Factors among Bus Drivers in 
Bangkok, Thailand. 
 
B 
BENVEGNÚ et al. (2008) Prevalência de hipertensão arterial 
entre motoristas de ônibus em Santa 
Maria, Rio Grande do Sul. 
 
B 
ZANELATO (2008) Manejo de stress, coping e resiliência 
em motoristas de ônibus urbano. 
 
B 
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LANDIM; VICTOR 
(2006) 
Escore de Framingham em Motoristas 
de Transportes Coletivos Urbanos de 
Teresina, Piauí. 
 
B 
COSTA et al. (2003) Morbidade declarada e condições de 
trabalho: o caso dos motoristas de São 
Paulo e Belo Horizonte. 
 
B 
LIN et al. (2003) 
 
Comparison of the prevalence of 
substance use and psychiatric 
disorders between government- and 
self-employed commercial drivers. 
 
B 
ISSEVER (2002) Personality characteristics, 
psychological symptoms and anxiety 
levels of drivers in charge of urban 
transportation in Istanbul. 
 
B 
  
 
Dentre os 21 estudos selecionados, dois são teses (CARVALHO, 2015; ROSSI, 2011), 
dois dissertações (ZANELATO, 2008; SIQUEIRA, 2012), e foram realizados nos seguintes 
países: 
 
• Brasil (COSTA et al., 2003; LANDIM; VICTOR, 2006; BENVEGNÚ et al., 
2008; ZANELATO, 2008; COSTA et al., 2011; MORAES; FAYH, 2011; 
ROSSI, 2011; ALQUIMIM et al., 2012; MOURA NETO; SILVA, 2012; 
SIQUEIRA, 2012; GONÇALVES et al., 2014; CARVALHO, 2015); 
• Peru (RISCO et al., 2012; RUIZ-GROSSO et al., 2014); 
• Índia (GOON; BIPASHA, 2014; LAKSHMAN et al. 2014); 
• Turquia (ISSEVER, 2002); 
• Taiwan (LIN et al., 2003); 
• Tailândia (KAEWBOONCHOO et al., 2010); 
• Coréia do Sul (SHIN et al., 2013); 
• Sérvia (DJINDJIC’ et al., 2012). 
 
Apenas três dos estudos pertencem à categoria A (MOURA NETO; SILVA, 2012; 
RUIZ-GROSSO et al., 2014; CARVALHO, 2015) e, portanto, apresentam baixo risco de viés. 
Os demais apresentam risco de viés moderado, pertencendo à categoria B.  
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Quanto ao desenho dos estudos, apenas um deles não apresentava metodologia 
transversal, sendo definido pela autora como “quase-experimental” (ZANELATO, 2008). 
Em relação a cada um dos critérios que serviram de base para a avaliação dos estudos, 
apenas seis estudos utilizaram uma amostra representativa da população (COSTA et al. 2003; 
COSTA et al., 2011; DJINDJIC’, 2012; MOURA NETO; SILVA, 2012; SHIN et al., 2013; 
GOON; BIPASHA, 2014); todos os estudos apresentaram seu público-alvo de forma 
claramente definida, bem como os sujeitos selecionados possuíam características 
correspondentes à da população-alvo; o questionário foi o instrumento de coleta de dados 
utilizado pela grande maioria dos estudos, tendo apenas um utilizado a entrevista 
(KAEWBOONCHOO et al., 2010); a totalidade dos estudos utilizaram métodos padronizados 
para avaliar os dados fornecidos pelos sujeitos na coleta de dados; poucos trabalhos de 
pesquisa fizeram uso de instrumentos validados que apresentassem adequada confiabilidade, 
como é o caso, por exemplo, do AUDIT (CARVALHO, 2015) e o CAGE (BENVEGNÚ et 
al., 2008; RUIZ-GROSSO et al., 2014); um terço dos estudos selecionados descreveram os 
procedimentos estatísticos em relação aos dados de prevalência pesquisados (COSTA et al., 
2003; ZANELATO, 2008; MORAES; FAYH, 2011; SHIN et al., 2013; GOON; BIPASHA, 
2014; RUIZ-GROSSO et al., 2014; CARVALHO, 2015); a estimativa de frequência dos 
dados de prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas foram apresentadas em apenas 
três estudos (MORAES; FAYH, 2011; SHIN et al., 2013; CARVALHO, 2015). 
Em relação à prevalência do consumo de drogas psicotrópicas, a maioria dos estudos 
avaliou a ocorrência do consumo de mais de uma droga. A quase totalidade deles avaliou a 
ocorrência de álcool e/ou tabaco. Nestes, o álcool foi a mais recorrente, variando de 5% a 
86,3%. Um dos estudos revelou que 65,0% da amostra consumia mais de dois drinks durante 
o episódio de uso; segundo outro estudo, 4,2% dos sujeitos apresentavam resultado positivo 
para dependência; de forma mais criteriosa, em outro estudo, 10,9% da amostra fazia uso 
nocivo, 13,8% resultados positivos para abuso/dependência, e 2,9% para dependência.  
A prevalência do tabaco variou de 4% a 93%. Neste estudo onde a substância foi mais 
recorrente, 22,9% dos sujeitos fumavam mais de 40 cigarros por dia. 
Ressalta-se que apenas um dos estudos internacionais avaliou a ocorrência de outra 
droga lícita além de álcool e tabaco, revelando que o consumo de benzodiazepínicos variava 
de 4,6% a 8,3%, a depender do teste utilizado para detecção. 
Nenhum dos estudos selecionados avaliou a ocorrência de drogas ilícitas entre os 
sujeitos e nenhuma outra substância psicotrópica foi avaliada pelos estudos selecionados. 
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7 DISCUSSÃO 
 
Este estudo buscou avaliar a prevalência do consumo de álcool e outras drogas entre 
motoristas de ônibus urbanos brasileiros, assim como comparar o consumo destes 
profissionais com os de outros países. Considerando-se os estudos encontrados através da 
revisão sistemática realizada, podemos inferir que este é um dos poucos estudos que aborda o 
consumo de substâncias psicotrópicas na população de motoristas de ônibus urbano.  
Concordamos com Souza e Silva (1998) no sentido de que são raros os estudos 
brasileiros voltados aos trabalhadores em transporte urbano por ônibus, principalmente em 
relação à saúde mental e trabalho, onde se insere o consumo de substâncias psicotrópicas, 
alvo do presente estudo. Ainda em concordância com tais autores, nota-se que os estudos que 
envolvem esta população enfocam principalmente doenças cardiovasculares (incluindo 
hipertensão), gastrointestinais (incluindo ulcerações e problemas digestivos) e 
musculoesqueléticas (incluindo dor nas costas e pescoço), dentre outros, avaliando o consumo 
de drogas de forma secundária, a exemplo daqueles que investigam fatores psicossociais 
ligados ao adoecimento de motoristas. 
Dentre os estudos selecionados por esta RS, apenas um deles avaliou o consumo de 
outra droga além do álcool e/ou tabaco entre os motoristas (LIN et al. 2003). Neste, a 
prevalência de benzodiazepínicos apresentou resultados diferentes, a depender do teste 
utilizado, variando de 4,6% a 8,3%, mostrando-se acima do consumo europeu (0,90%) 
(EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ADDICTION, 2014), e 
entre os nacionais, mostrou resultado equivalente ao estudo de Carlini et al. (2005) (5,6%) e 
superior ao de Pechansky et al. (2010) (1,04%). 
Conforme aponta a Associação Brasileira de Medicina do Tráfego (2012a) – 
ABRAMET, o uso abusivo de benzodiazepínicos, maconha, opiáceos e anfetaminas, são 
causas recorrentes de morbimortalidades no trânsito, acrescentando Pelição (2014) que, 
depois do álcool, as substâncias mais encontradas em estudos internacionais são cocaína, 
maconha, anfetaminas, opióides e benzodiazepínicos. Além disto, em um estudo nacional 
recente, Pelição (2014) constatou que 44,8% dos sujeitos (45,9% motoristas, 46,4% 
passageiros e 45,6% pedestres) apresentavam resultados positivos em testagens para detecção 
do consumo de álcool e/ou outras drogas, concluindo que esta alta prevalência sugere uma 
forte relação causal entre o consumo dessas substâncias e a ocorrência dos AT fatais.  
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Apesar da contundência dos fatos expostos, a relação entre o consumo de drogas e AT 
ainda é um problema pouco explorado no Brasil (PONCE; LEYTON, 2008; PELIÇÃO, 
2014), sendo ainda mais rarefeitos os estudos envolvendo motoristas de ônibus urbano, 
importantes atores da realidade cotidiana do trânsito brasileiro, principalmente nas grandes 
cidades. No entanto, embora escassos, os estudos selecionados no presente estudo nos 
permitem alguns apontamentos e comparações.  
Temos então que, comparando-se as prevalências do consumo nacional de substâncias 
psicotrópicas ilícitas entre motoristas de ônibus e caminhoneiros, dentre estes últimos as 
drogas mais prevalentes foram as anfetaminas, de acordo com os estudos de Silva et al. 
(2003), Leyton et al. (2012), Takitane (2013) e Oliveira et al. (2015), correspondendo a 
85,4%, 5,8%, 33,0% e 58,0% das amostras, respectivamente. A disseminação desta substância 
entre motoristas de caminhão em alguns países já havia sido alertada pela Organização 
Mundial da Saúde há mais de três décadas (ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 
1984) e são consoantes com os estudos nacionais de Silva et al. (2003) e Baumer (2004), que 
afirmam que os caminhoneiros consomem especialmente drogas estimulantes para lidar com a 
sonolência presente durante as longas jornadas de trabalho. Já no estudo de Pelição (2014) 
envolvendo vítimas fatais de AT na região metropolitana de Vitória (ES), a anfetamina foi a 
terceira droga mais prevalente (4,1%), sucedendo, respectivamente, o álcool (36,1%) e a 
cocaína (12%). 
De forma geral, em relação ao consumo de álcool, os resultados apresentados nos 
estudos selecionados (5% a 86,3%) mostram equivalência com os dados do estudo nacional 
de Pelição (2014) (36,1%), bem como com os dos estudos internacionais citados por Ponce e 
Leyton (2008) (23,7% a 45,6%) e de dados referentes ao uso na vida dos estudos nacionais de 
Carlini et al. (2005) e Bastos, Bertoni e Hacker (2008), com valores de 74,6% e 86,7%, 
respectivamente. É importante destacar que no estudo de Pelição (2014), o consumo de álcool 
esteve associado a outras drogas em 9,2% das vítimas fatais de AT analisadas. 
Contudo, em relação ao consumo de tabaco, os resultados dos estudos selecionados 
variaram de 4% a 93% das amostras, valores estes equivalentes, se comparados ao resultado 
de uso na vida do estudo nacional conduzido por Carlini et al. (2005), com prevalência de 
44%. 
Quanto ao consumo de substâncias psicotrópicas lícitas entre caminhoneiros no Brasil, 
o álcool foi a droga de maior prevalência no estudo de Takitane (2013), correspondendo a 
69,2% das amostras, estando entre os valores encontrados em motoristas de ônibus urbano 
(5% a 86,3%), assim como no estudo de Oliveira et al. (2015), onde o álcool apresentou 
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resultado positivo em 77,0% dos caminhoneiros. A primazia do álcool (36,1%) também 
esteve presente nas amostras do estudo de Pelição (2014). 
Quanto ao tabaco, 23,1% dos caminhoneiros avaliados por Takitane (2013) 
apresentaram resultado positivo para a substância, valor também entre a margem dos 
resultados obtidos com motoristas de ônibus urbano (4% a 93%). 
Uma comparação aprofundada de prevalências do consumo de substâncias ilícitas entre 
motoristas de ônibus e caminhoneiros não foi possível devido ao fato de que nenhum dos 
estudos nacionais buscou avaliar a ocorrência de drogas ilícitas entre os motoristas de ônibus, 
sendo que apenas um estudo internacional (Lin et al., 2003) avaliou a ocorrência desta classe 
de substâncias, segundo o qual o consumo de benzodiazepínicos variou entre 4,6% a 8,3% 
dos sujeitos, resultados que, se comparados a estudos nacionais, mostram-se superiores ao 
resultado do estudo de Pechansky et al. (2010) (1,04%) e equivalentes ao de Carlini et al. 
(2005) (5,6%). Esta dificuldade de comparação pode ser justificada pelo fato de que os 
estudos com motoristas de ônibus urbanos não tiveram por objetivo principal avaliar a relação 
entre o consumo de drogas e direção e, por isso, não avaliaram uma quantidade adequada de 
drogas, como foi feito nos estudos envolvendo motoristas de caminhão, sendo esta uma das 
limitações de nosso estudo.  
Cabe ainda mencionar a grande variabilidade dos resultados de nossa RS, que pode ser 
justificada pelo fato da maioria dos estudos selecionados terem utilizado o questionário como 
instrumento de coleta de dados. Segundo Almeida (2002a), este instrumento pode apresentar 
erros de medição, configurando-se numa importante fonte de viés, principalmente devido à 
posição em que a pergunta está disposta e é apresentada ao sujeito da pesquisa. Assim sendo, 
ainda segundo este autor, perguntas idênticas ou muito semelhantes podem gerar resultados 
completamente diferentes dependendo de sua posição no questionário e/ou do assunto tratado 
pelo questionário. 
Complementando tal justificativa, Kohlsdorf e Costa Junior (2009) argumentam que 
uma pesquisa que utiliza o autorrelato em sua metodologia pode apresentar como dificuldades 
os seguintes fatos: (a) eventos encobertos e encobertos levam a uma diferença entre o 
comportamento relatado pelo sujeito e seu comportamento real, (b) são relatados apenas os 
comportamentos socialmente aceitáveis e (c) o sujeito apresenta dificuldades em compreender 
os itens do instrumento utilizado. 
Ademais, os resultados do presente estudo evidenciam ainda que, apesar de seu negativo 
impacto social e econômico, o consumo de substâncias psicotrópicas por motoristas de ônibus 
urbano não se mostra relevante para grande parte da comunidade científica em geral, bem 
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como para órgãos e institutos governamentais ou não-governamentais ligados ao trabalho ou 
transporte. Tal conclusão se deve à escassez de estudos publicados sobre o tema, muito 
embora a profissão de motorista, por suas especificidades e demandas, represente um 
importante fator de risco para o uso de drogas, assim também pela evidente associação entre 
consumo dessas substâncias e AT fatais e não-fatais. 
Também chama a atenção o fato de que dentre todos eles, apenas dois trabalhos 
internacionais (LIN et al., 2003; GOON; BIPASHA, 2014) tiveram como objetivo principal 
avaliar a prevalência do consumo de substâncias psicotrópicas entre esses sujeitos, tendo os 
demais feito isso de forma indireta. Talvez este fato tenha contribuído para a baixa qualidade 
da maioria dos estudos selecionados, que não fizeram uso de uma amostragem, instrumentos e 
métodos estatísticos adequados, aumentando o risco de viés dos resultados.  
Em consonância a esses argumentos tem-se que apenas seis dos estudos avaliados 
possuíam uma amostra representativa da população em questão, três nacionais (COSTA et al. 
2003; COSTA et al., 2011; MOURA NETO; SILVA, 2012) e três internacionais (DJINDJIC’, 
2012; SHIN et al., 2013; GOON; BIPASHA, 2014). Destes, apenas um foi avaliado 
qualitativamente como de baixo risco de viés (SILVA, 2012). Este fato não nos permite 
generalizar os resultados obtidos para a população em geral de motoristas de ônibus urbanos, 
caracterizando-se como mais uma das limitações deste estudo. 
Face aos dados provenientes do levantamento bibliográfico, bem como aos resultados 
deste estudo, é oportuno tecer algumas considerações sobre o importante papel dos programas 
interventivos e preventivos ao consumo de drogas, especialmente em contextos laborais, posto 
que, conforme alerta a United Nations Office on Drugs and Crime (2015a), os transtornos 
decorrentes do abuso de substâncias expõem os funcionários a riscos de saúde e também a 
dificuldades de relacionamento com os colegas, amigos e familiares, assim como os expõe a 
riscos de segurança. 
Entende-se, pois, que em tais contextos: (a) o estresse é considerado um fator associado 
ao aumento do risco de jovens adultos ao desenvolvimento de dependência em drogas, (b) os 
empregadores também arcam com um custo significativo decorrente do uso abusivo de 
substâncias por parte de seus funcionários, e (c) que os funcionários com problemas 
decorrentes do uso abusivo de substâncias apresentam maiores taxas de absenteísmo e baixa 
produtividade, com maior predisposição a causar acidentes, tendo, assim, maiores custos de 
saúde e taxas de rotatividade. Cabendo ainda aos empregadores o fornecimento e manutenção 
de um ambiente de trabalho saudável e seguro, conforme previsão legal e regulamentar 
(UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2015a). 
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Por prevenção entendemos toda ação voltada para evitar, impedir, retardar, reduzir ou 
minimizar o uso, o abuso ou a dependência e qualquer prejuízos relacionados ao consumo de 
drogas (BRASIL, 2008b). Sendo assim, os programas de prevenção em ambientes de trabalho 
possuem geralmente uma ampla gama de componentes, envolvendo elementos e políticas de 
intervenção, aconselhamento e encaminhamento para tratamento (UNITED NATIONS 
OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2015a). Esta ação preventiva ao uso indevido de drogas, 
dada sua complexidade e prejuízos associados ao abuso e dependência de substâncias 
psicotrópicas, constitui-se numa ação que deve abranger os mais diversos contextos sociais, 
como escola, família, comunidade e empresa (BRASIL, 2008b).  
É importante destacar que a prevenção ao abuso/dependência de substâncias 
psicotrópicas no ambiente corporativo deve ter como foco o trabalhador, através de estratégias 
que promovam a qualidade de vida, a preservação das relações interpessoais, a segurança e a 
produtividade. Em tal contexto, as ações preventivas podem ser estruturadas segundo os 
seguintes enfoques (BRASIL, 2008b): 
 
− Prevenção universal: dirigida à população em geral, destina-se a todos os trabalhadores 
da empresa, sendo eles usuários ou não de drogas, e tem por objetivo prevenir ou 
retardar o consumo abusivo de álcool e outras drogas. Ex.: distribuição de panfletos 
informativos para todos os trabalhadores e seus familiares. 
− Prevenção seletiva: voltada a grupos específicos da empresa, objetiva identificar os 
fatores de risco relacionados ao uso indevido de álcool e outras drogas, impedindo ou 
atrasando o seu abuso. Ex.: ações de orientação destinadas aos motoristas de ônibus. 
− Prevenção indicada: planejada para os trabalhadores da empresa que já apresentam os 
primeiros sinais de uso abusivo de álcool e outras drogas, tendo como foco a prevenção 
da evolução do quadro para uma possível dependência e suas complicações. Esta 
intervenção deve ser específica para cada indivíduo ou grupo, levando-se em 
consideração problemas funcionais, de saúde, familiares e sociais associados ao 
consumo. Ex.: encaminhamento para acompanhamento por profissionais da saúde e 
recursos humanos da empresa. 
 
A propaganda, quando utilizada de forma criteriosa, também pode ser um importante 
instrumento em programas de prevenção ao consumo de drogas e/ou conscientização sobre as 
consequências da associação entre drogas e direção de veículos. No entanto, antes de 
iniciarmos uma discussão sobre alguns aspectos referentes ao papel da comunicação em 
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campanhas de segurança no trânsito, achamos pertinente reforçar o grande impacto gerado 
pelos AT na população brasileira, em terceiro lugar dentre as causas de mortalidade no país 
(BRASIL, 2011b), e considerado a principal causa de morte entre jovens do sexo masculino 
com idades entre 15 e 29 anos (BRASIL, 2005). Isso decorre do fato de que os jovens tendem 
a se comportar de forma menos segura e possuem uma autopercepção exagerada de suas 
competências ao volante, com uma menor percepção de perigo, configurando-se num 
comportamento transgressivo (KAWANO, 2014). 
Uma das formas de justificar o acima exposto é considerar que, por ser uma variável 
decorrente, muitas vezes, de um comportamento transgressor da transgressão, o risco 
apresenta duas dimensões: o risco real (ou risco objetivo), fundamentado o risco 
estatisticamente calculado, onde os dados demonstram a ocorrência de um fato indesejado; e o 
risco percebido subjetivamente pelos indivíduos. Assim, no que concerne a tomada de 
decisão, no risco objetivo os resultados são incertos, desconhecidos. No entanto, nem sempre 
o risco real é percebido pelas pessoas em seu aspecto probabilístico, podendo este risco ser 
superestimado, como também subestimado, como no caso dos jovens ao volante (KAWANO, 
2014). Desta forma, considera-se que a comunicação de risco presente nas campanhas de 
prevenção ao consumo de drogas se mostram pouco efetivas tendo em vista a distância 
existente entre o risco percebido subjetivamente pelo sujeito e o risco real, conforme 
discutiremos mais à frente. 
Apesar da problemática no trânsito possuir características multidimensionais, as 
campanhas de segurança no trânsito são um importante componente comunicativo que 
contribuem para que as atitudes e comportamentos sejam desatrelados ao risco, conforme 
aponta Kawano (2014). Também ligada à comunicação estão as propagandas com anúncios de 
produtos ou serviços, que podem e devem ser importantes ferramentas de programas 
preventivos ao consumo de drogas. No entender de Batista et al. (2008), a propaganda de 
produtos como medicamentos ou bebidas alcoólicas podem gerar efeitos negativos, mas 
também efeitos benéficos, aumentando a percepção de riscos dos sujeitos em relação a um 
produto ou serviço anunciado. 
Ademais, entendemos que políticas públicas voltadas à segurança no trânsito devem ser 
implementadas e melhoradas, uma vez que, segundo Kawano (2014), o estabelecimento e a 
reformulação de leis sobre a tolerância do consumo de álcool durante a condução de veículos 
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– a chamada “Nova Lei Seca”9 – e de leis como o CTB não impedem que as infrações de 
trânsito sejam cometidas. Há, na concepção do referido autor, uma tendência crescente do 
número de vítimas fatais, e o respeito nas vias vão além do estabelecimento de leis pelos 
órgãos responsáveis pela fiscalização, já que este é apenas um dos fatores que atuam num 
complexo sistema, que também inclui educação para o trânsito e para a saúde, cidadania, 
manutenção de vias e sinalização e fiscalização adequadas. Soma-se a isso o fato de que, 
conforme alerta Pelição (2014), apesar de possuir previsão legal, não existem no Brasil ações 
voltadas à identificação e quantificação do consumo de substâncias ilícitas por condutores de 
veículos, sendo esta uma importante lacuna a ser preenchida se quisermos, efetivamente, atuar 
na prevenção ao consumo de drogas por condutores de veículos, e consequente redução de 
AT. Assim, carecemos de estudos e investigações aprofundados sobre o consumo de 
substâncias psicotrópicas entre vítimas de AT que nos permitam o desenvolvimento de 
políticas preventivas para garantia de maior segurança no trânsito. 
Kawano (2014) avaliou aspectos ligados à comunicação de risco de todas as campanhas 
de segurança no trânsito impressas e veiculadas no Brasil entre os anos de 2011 e 2013, 
concluindo que a maior parte das campanhas realizadas (16 das 26 analisadas) adotou a 
perspectiva negativa, que procuram impactar negativamente o público-alvo. Apenas uma das 
campanhas apresentou uma abordagem positiva na mensagem, com evidente preferência pelo 
frame de perdas nas campanhas de segurança no trânsito. 
Além disso, foi constatado que, de uma forma geral, dados estatísticos não foram 
utilizados como argumento de persuasão nas mensagens, sendo preferível chamar a atenção 
do público-alvo através de uma perspectiva negativa para o risco/consequência de morte 
decorrente do consumo de álcool ou comportamento imprudente no trânsito, uma vez que 
metade das campanhas veiculadas apresentavam, de forma implícita ou explícita, a temática 
de morte. Ressalta-se que o uso de elementos visuais fortes (presença de sangue e de 
automóveis acidentados) esteve associado com a temática de morte, implícita ou 
explicitamente, na quase totalidade das mensagens (KAWANO, 2014). 
Verificou-se ainda que, embora percebidas como emocionalmente distintas, tanto as 
abordagens de perda quanto a de ganho se mostraram eficazes no tocante à intenção de 
comportamento. No entanto, quando considerada a experiência anterior de dirigir sob o efeito 
de álcool, há nestes casos uma continuidade em direção ao comportamento de risco, 
                                                   
 
9 Lei nº 12.760, de 20 de dezembro de 2012, que altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui   
    o Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 2012b).  
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denotando a influência do envolvimento com o tema nesse processo, sendo este um fator de 
insucesso das campanhas de comunicação (KAWANO, 2014). 
Além disso, Kawano (2014) constatou em seus experimentos que o grupo classificado 
como propenso ao risco avaliou a campanha como sendo menos intensa e menos criativa, o 
que pode ser um indicativo de que para os casos em que o público possui um alto 
envolvimento com o tema, as campanhas de sensibilização podem não ser tão eficazes quanto 
para públicos em que há um baixo envolvimento com o tema em questão. 
Estes achados nos permitem deduzir que nossas campanhas de segurança no trânsito 
mostram-se mais efetivas em relação à sujeitos que não possuem potencial para 
comportamento de risco do que em relação à sujeitos potencialmente propensos ao risco. Ou 
seja, as mensagens das campanhas sensibilizam mais os motoristas que não fazem uso de 
bebidas alcoólicas antes de dirigir do que aqueles que costumam dirigir sob o efeito de álcool, 
por exemplo. Além disso, tem-se que a abordagem negativa das mensagens utilizadas nas 
campanhas preventivas (imagens com a presença de sangue ou veículos acidentados) não se 
mostram efetiva para estes últimos, já que o alto envolvimento deles com o tema os tornam 
menos sensíveis à mensagem transmitida. 
Acrescenta-se ao acima exposto a contribuição de Batista et al. (2008), que fazem 
importantes considerações sobre aspectos cognitivos da percepção da propaganda, os quais 
entendemos que podem servir de base para a elaboração de mensagens (folders, panfletos, 
cartazes) de campanhas de prevenção ao consumo de drogas por motoristas.  
Segundo estes autores, para que a propaganda possa influenciar o comportamento do 
receptor, a intenção do emissor, ou seja, o conteúdo da mensagem deve ser claro. Ou seja, o 
conteúdo explicito (informações, personagens, formato da apresentação, etc.) devem atuar no 
receptor de forma a induzi-lo a um determinado comportamento e também influenciá-lo na 
formação de valores, utilizando-se, por exemplo, de propagandas com indicação de 
especialistas no tema, personagem ou celebridade, grupos positivos de referência para o 
público-alvo, conteúdos com aprovação ou com boa aceitação social, etc. Nestes casos, cabe 
aos órgãos reguladores atentarem para aspectos que não são centrais à mensagem mas podem 
enfraquecer a capacidade da advertência da propaganda, como utilizar, por exemplo, um 
modelo com um belo sorriso e dentes claros para advertir sobre os efeitos nocivos do cigarro 
aos dentes dos fumantes.  
Com base nos postulados destes autores, entendemos também que as propagandas de 
bebidas alcoólicas veiculadas atualmente em território nacional devem ser revistas pelos 
órgãos governamentais, uma vez que podem incitar comportamentos nocivos ou prejudiciais à 
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saúde coletiva, como dependência, violência e direção em alta velocidade. Deste modo, 
Batista et al. (2008) enxergam como uma comunicação de risco eficaz as campanhas de saúde 
onde a propaganda é utilizada para gerar comportamento sociais saudáveis, valorizando a 
importância e influência de ações individuais no coletivo.  
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8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Este estudo nos permitiu lançar um olhar sobre uma das profissões de fundamental 
importância na sociedade moderna, principalmente nas grandes metrópoles e centros urbanos, 
constituindo-se como uma das primeiras RS a avaliar o consumo de substâncias psicotrópicas 
entre motoristas de ônibus urbano. 
A escassez e a baixa qualidade dos estudos sobre a relação do consumo de substâncias 
ilícitas e condução de veículos no Brasil ainda carece de maior interesse por parte da 
comunidade acadêmica e do poder público, apesar dos AT e a relação deste e o uso/abuso de 
drogas ser uma importante e crescente questão de saúde pública mundial. Esta questão é ainda 
mais preocupante em relação aos motoristas de ônibus urbano, cujos fatores inerentes ao 
exercício da profissão – que é considerada uma das mais insalubres – predispõem o 
adoecimento físico e mental desta população, podendo favorecer ainda o consumo de drogas. 
Nota-se, no Brasil e no mundo, um elevado consumo de drogas lícitas e ilícitas, um 
aumento dos prejuízos sociais e econômicos decorrentes dos AT e a crescente relação destes 
com o consumo de drogas lícitas e ilícitas. Entende-se assim, que se faz mister a realização de 
estudos sobre as condições de trabalho e saúde de uma amostra significativa de motoristas – 
profissionais e particulares – de modo a sensibilizar a população sobre a premente 
necessidade da criação e/ou implementação de políticas públicas voltadas à melhoria do 
transporte público, das condições de trabalho e da qualidade de vida dos profissionais 
envolvidos, além da prevenção e fiscalização do consumo de drogas por condutores de 
veículos. 
Diante do exposto e entendendo a importância e o alcance dos programas preventivos e 
de saúde, estes devem ser oferecidos de forma permanente e integral aos funcionários das 
empresas de ônibus urbanos. Entendemos também que o oferecimento destas ações deveriam 
apresentar caráter obrigatório, sendo inclusive uma exigência dos editais de licitação do poder 
público para concessão dos serviços de transporte, condicionando a participação das empresas 
de ônibus em processos licitatórios à apresentação de projetos de prevenção ao uso/abuso de 
drogas entre seus funcionários, bem como à abertura de espaço para que grupos 
multidisciplinares de saúde, a exemplo da proposta inicial deste trabalho – o projeto “Tenda 
da Saúde” –, possam oferecer pesquisas e intervenções com o objetivo de avaliar e melhorar 
as condições de saúde de seus motoristas, que notoriamente estão submetidos a diversas 
condições laborais que comprometem sua saúde tanto física quanto mental. Destacando, 
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também, que qualquer comprometimento na saúde destes profissionais afeta direta e 
indiretamente milhões de pessoas por eles transportados diariamente, além dos demais 
usuários – motoristas, passageiros e pedestres – do trânsito urbano. 
Assim, inspirados pelos pressupostos da United Nations Office on Drugs and Crime 
(2015a), sugerimos que sejam implementados nas empresas de ônibus urbanos, em parceria 
com o poder público e/ou universidades, programas multidisciplinares de prevenção ao 
consumo de drogas em contextos laborais alicerçados nas seguintes práticas: 
a) Desenvolvimento de um programa com a participação de todos os interessados 
(funcionários, gerência, empregadores); 
b) Garantia de confidencialidade, favorecendo, inclusive, que o funcionário seja 
encaminhado para atendimento de saúde fora do ambiente de trabalho, como foi 
oferecido no projeto “Tenda da Saúde”, proposta inicial deste trabalho; 
c) Programa que inclui e é baseado em uma política de prevenção ao consumo abusivo 
de substâncias no local de trabalho a ser desenvolvido por todos na empresa, sem 
qualquer caráter punitivo; 
d) Programa que oferece intervenção básica, inclusive no formato online, além de 
aconselhamento, encaminhamento para serviços que ofereçam tratamento e 
reintegração aos funcionários, como também proposto no projeto inicial deste 
estudo. 
e) Transparência na comunicação; 
f) Atuar incorporado a outros programas voltados à promoção do bem-estar da saúde 
como, por exemplo, prevenção de doenças cardiovasculares, osteomusculares, etc. 
g) Incluir cursos que capacitem ou atividades que favoreçam o manejo do estresse; 
h) Treinamento de funcionários, gestores e profissionais de saúde para cumprimento e 
manutenção do programa preventivo; 
i) Incluir testagem de álcool e outras drogas como parte de um amplo programa em 
conformidade com as práticas citadas. 
 
Além do que, as campanhas impressas de segurança no trânsito precisam ser 
reavaliadas, dado que valorizam em demasia mensagem com abordagem negativa que tornam 
o seu alcance limitado em relação ao público-alvo. Tem-se ainda que campanhas que visam a 
sensibilização da população em relação aos riscos inerentes à condução de veículos sob o 
efeito de substâncias são mais eficazes na prevenção ao consumo de pessoas que não utilizam 
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qualquer tipo de droga, tendo, porém, pouca eficácia na redução ou extinção do consumo de 
usuários de substâncias psicotrópicas. 
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(2000). Stress prevention in 
bus drivers: evaluation of 13 
natural experiments. 
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comparar e analisar as 
intervenções e ações 
preventivas de empresas de 
ônibus internacionais para 
diminuir o estresse ocupacional 
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absenteísmo em motoristas de 
ônibus. 
Estudo não menciona o 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
LEEMAN, C. P.; COHEN, M. 
A.; PARKAS, V. (2001). Should 
Estudo de caso com o objetivo 
de discutir questões de sigilo 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
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a psychiatrist report a bus 
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abuse? Na ethical dilema. 
médico em caso de pacientes 
que conduzem veículos sob o 
efeito de drogas. 
psicotrópicas. 
PEREIRA JÚNIOR, C. (2004). 
Fadiga em motoristas de 
ônibus urbano: estudo de caso. 
Estudo de caso com o objetivo 
de conhecer os principais 
fatores causais de fadiga e as 
doenças vinculadas à fadiga 
apresentadas pelos motoristas 
de ônibus urbanos de uma 
empresa de transporte coletivo 
de Florianópolis. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
PORTES, P. C. P. (2006). O 
uso do álcool por motoristas 
profissionais: o caso dos 
transportes coletivos urbanos. 
Estudo de caso com o objetivo 
de identificar fatores que 
contribuem para o alto índice 
de alcoolismo entre motoristas 
de ônibus coletivo urbano. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
TSÉ, J. L. M.; FLIN, R.; 
MEARNS, K. (2006). Bus driver 
well-being review: 50 years of 
research. 
Artigo de revisão sistemática 
sobre estudos envolvendo a 
saúde ocupacional de 
motoristas de ônibus urbano, 
publicados nos últimos 50 
anos. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
CHAVES, D. B. R. et al. (2008). 
Fatores de risco para 
hipertensão arterial: 
investigação em motoristas e 
cobradores de ônibus. 
Estudo transversal com 
objetivo de investigar fatores 
de risco cardiovascular em 
motoristas e cobradores de 
ônibus e analisar a relação dos 
valores de pressão arterial e 
glicemia com demais fatores 
de risco. 
Não diferencia a prevalência 
do consumo de substâncias 
psicotrópicas entre motoristas 
e cobradores. 
DORIGO, J. N. (2009). 
Trabalho e o adoecimento 
mental: uma análise no setor 
de transporte coletivo urbano 
da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte. 
Estudo de caso com o objetivo 
de compreender o alto índice 
de afastamento do trabalho 
dos motoristas de ônibus 
coletivos urbanos de uma 
empresa da Região 
Metropolitana de Belo 
Horizonte. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
PIMENTA, A. M.; ASSUNÇÃO, 
A. A. (2009). Thermal 
Teve como objetivo avaliar a 
relação entre a percepção da 
Não apresenta os resultados 
de prevalência do consumo 
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discomfort and hypertension in 
bus drives and charges in the 
metropolitan region of Belo 
Horionte, Brazil. 
temperatura dentro do ônibus e 
hipertensão entre 1126 
trabalhadores do transporte 
coletivo na região 
metropolitana de Belo 
Horizonte. 
dos motoristas de ônibus em 
relação aos demais 
trabalhadores. 
RAZMPA, E.; NIAT, K. S.; 
SAEDI, B. (2011). Urban bus 
drivers’ sleep problems and 
crash accidents. 
Estudo transversal com o 
objetivo de verificar a relação 
entre distúrbios do sono e 
acidentes de trânsito entre 
motoristas de ônibus urbano. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
HWANG, G. (2012). Effects of 
a tailored health promotion 
program to reduce 
cardiovascular disease risk 
factors among middle-aged and 
advanced-age bus drivers. 
Estudo transversal com o 
objetivo de verificar os efeitos 
de um Programa de Promoção 
da Saúde destinado à 
avaliação dos fatores de risco 
de doença cardiovascular entre 
os motoristas de ônibus de 
meia-idade e de idade 
avançada. 
Estudo não deixa claro se os 
sujeitos são motoristas de 
ônibus urbano. 
MOLINA, J. M. R. (2012). 
Síndromes clínicos, 
personalidad y processos de 
recuperación del estrés: 
estudio em muestras 
ocupacionales. 
Estudo de caso com o objetivo 
de avaliar a relação entre 
trabalho, estresse e 
adoecimento. 
Estudo não refere prevalência 
de substâncias psicotrópicas. 
ASSUNÇÃO, A. A.; SILVA, L. 
S. (2013). Condições de 
trabalho nos ônibus e os 
transtornos mentais comuns 
em motoristas e cobradores: 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 
2012. 
Estudo transversal com o 
objetivo de descrever a 
prevalência de transtornos 
mentais comuns numa amostra 
de motoristas e cobradores da 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, Minas Gerais, 
Brasil, e verificar se as 
condições do trânsito e as 
condições internas aos ônibus 
estavam associadas ao 
desfecho. 
Não diferencia a prevalência 
do consumo de substâncias 
psicotrópicas entre motoristas 
e cobradores. 
ASSUNÇÃO, A.; JARDIM, R.; 
MEDEIROS, A. (2013). Voice 
Estudo transversal com o 
objetivo de investigar a 
Estudo não refere prevalência 
de substâncias psicotrópicas. 
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complaints among public 
transport workers in the 
Metropolitan Region of Belo 
Horizonte, Brazil. 
prevalência de queixas de voz 
entre os trabalhadores de 
transporte de ônibus em uma 
área metropolitana no Brasil e 
analisar se fatores 
sociodemográficos e 
ocupacionais foram associados 
com este resultado 
GRAU, J. B. et al. (2013). 
Spanish version of Bus Drivers’ 
Job Demands Scale (BDJD-
24). 
Estudo transversal com o 
objetivo de adaptar a escala de 
demanda de trabalho “Meijman 
and Kompier’s” de motoristas 
de ônibus, à realidade 
espanhola. 
Estudo não menciona o 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
BROWN, T.; MILAVETZ, G.; 
MURRY, D. J. (2013). Alcohol, 
drugs and driving:  implications 
for evaluating driver 
impairment. 
Estudo randomizado com 
objetivo de, através de um 
simulador, para verificar o 
efeito da substância triazolam 
na condução de veículos. 
Estudo não refere prevalência 
de substâncias psicotrópicas. 
JONES, W.; HASLAM, R.; 
HASLAM, C. (2014). Measuring 
job quality: a study with bus 
drivers. 
Estudo transversal com o 
objetivo de investigar as 
condições de trabalho de 
motoristas de ônibus alemães. 
Estudo não refere prevalência 
de substâncias psicotrópicas. 
MALLIKARJUN, A. R. S. et al. 
(2014). Role of tobacco 
warning labels in informing 
smokers about risks of smoking 
among bus drivers in 
Mangalore, India. 
Estudo transversal com o 
objetivo de avaliar a eficácia do 
papel das etiquetas de 
advertência em pacotes de 
cigarro informando os 
fumantes sobre os riscos de 
tabagismo entre os condutores 
de ônibus em Mangalore, Índia. 
Estudo avaliou apenas uma 
amostra de tabagistas. 
OZDER, A.; EKER, H. H. 
(2014). Anxiety levels among 
Turkish public transportation 
drivers: a relation to restless 
legs syndrome? 
Estudo transversal com o 
objetivo de estimar a 
prevalência de indivíduos que 
estão em alto risco para o 
estado e traço de ansiedade, 
bem como para investigar a 
relação dos níveis de 
ansiedade dos motoristas de 
transportes urbanos de 
Estudo não refere prevalência 
de substâncias psicotrópicas. 
133 
 
Istambul, Turquia com 
síndrome das pernas inquietas. 
SILVEIRA, L. S.; ABREU C. C.; 
SANTOS, E. M. (2014). Análise 
da Situação de Trabalho de 
Motoristas em uma Empresa 
de Ônibus Urbano da Cidade 
de Natal/RN. 
Estudo de caso com o objetivo 
de analisar a situação de 
trabalho de motoristas de 
ônibus de uma empresa de 
ônibus urbano da cidade de 
Natal (RN). 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
ASSUNÇÃO, A. A.; 
MEDEIROS, A. M. (2015). 
Violência a motoristas e 
cobradores de ônibus 
metropolitanos, Brasil. 
Estudo transversal com o 
objetivo de analisar associação 
entre fatores 
sociodemográficos e de 
condições de trabalho e 
violência contra profissionais 
de ônibus de região 
metropolitana. 
Não diferencia a prevalência 
do consumo de substâncias 
psicotrópicas entre motoristas 
e cobradores. 
ERHIANO, E. E. et al. (2015). 
Prevalence of Hypertension 
among Commercial Bus 
Drivers in Sokoto, Sokoto State 
Nigeria. 
Estudo transversal com o 
objetivo de estudar a 
prevalência de hipertensão e 
seus fatores de risco em 
motoristas comerciais. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
WANG, Q. (2015). Common 
traffic violations of bus drivers 
in urban China: an 
observational study.  
Estudo transversal com o 
objetivo de relatar violações de 
tráfego comuns em motoristas 
de ônibus e os fatores que 
influenciam essas violações 
nas cidades chinesas. 
Não apresenta prevalência do 
consumo de substâncias 
psicotrópicas. 
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APÊNDICE C – FORMULÁRIO PARA SELEÇÃO INICIAL DOS ESTUDOS 
 
Titulo: 
 
Ano da publicação: 
 
Autor(es): 
 
Base de dados: 
 
 
1. Critérios de inclusão 
 
 
Sim 
 
Não 
 
Não está claro 
 
Não 
menciona 
a) Foram avaliados 
motoristas de ônibus 
urbano? 
    
b) Foi avaliada a prevalência 
de álcool e/ou outras 
drogas em motoristas 
de ônibus urbano? 
    
c) Houve menção a 
possíveis fatores 
preditores do consumo 
de drogas? 
    
d) O estudo busca alcançar 
o desfecho pretendido 
por sua pesquisa? 
    
2. Resultado: este estudo deve ser selecionado para a leitura integral? 
 
(    ) Sim 
(    ) Não 
 
 
 
 
139 
 
ANEXO A –  PREFERRED REPORTING ITENS FOR SYSTEMATIC REVIEWS 
AND META-ANALYSIS (PRISMA) 
 
 
 
 
